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89ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

DATA: 16 de abril de 2002 

HORÁRIO: 9 horas  

LOCAL: Sala de Reuniões do 1º Andar do Edifício-Anexo do Ministério da Previdência e 

Assistência Social 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Bom-dia a todos. 

 Havendo quorum, vamos começar a 89ª Reunião Ordinária do Conselho 

Nacional de Assistência Social. 

 Iniciaremos pelos Informes da Presidência, a seguir a aprovação das atas e da 

pauta. 

 Eu gostaria de saber se todos os Conselheiros receberam a brochura que 

contém as atas.  Essas atas foram feitas pela nossa Zanella, que, afinal, não tem esse 

sobrenome, mas pela Miriam.  Ela atualizou todas as atas, não temos mais nenhuma pendente, 

todas estão atualizadas.  Todos os Conselheiros a receberam e, assim, indago se há alguma 

alteração a ser feita nas atas.  (Pausa.) 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Eu tenho um ponto a observar na ata da 88ª 

Reunião Ordinária, referente aos informes da CIT. 

 

 BERNADETE SEIB - Eu vou me abster na votação, porque não participei 

daquelas reuniões. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Além do voto da Conselheira Bernadete, 

que qualificou seu voto, os que aprovarem as atas permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada as atas. 

 Em votação a ata da última reunião. 

 A Conselheira Regina tem um ponto a destacar, referente aos Informes da CIT.  

Quando a Conselheira Marlete chegar, ele será tema de pauta. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Se não for nesta reunião, poderá ser na 

próxima, mas deverá haver uma discussão a respeito. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Será ainda hoje. 

 A esse respeito, depois falarei sobre algumas mudanças que pretendemos fazer 

com referência à apreciação de processos. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - É sobre um informe da SEAS que eu creio 

que deve ser aprofundado junto àquela Secretaria. 

 Diz o seguinte:  quanto à vigência dos convênios dos programas coordenados 

pela SEAS, por se tratar de ano em que ocorrerá mudança de administração, ficou definido que a 

vigência dos do projeto de ocupação e renda das famílias do Peti terão vigência até 31 de 

dezembro, igualmente os de ação continuada.   

 No meu entendimento, não pode haver um processo de descontinuidade.  E 

sobre isso é preciso haver uma discussão com a SEAS. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sugiro que essa discussão fique 

registrada, para na hora dos informes discutirmos esse tema apresentado pela Conselheira 

Regina. 

 Em votação a Ata da 88ª Reunião Ordinária do CNAS.  O destaque feito pela 

Conselheira Regina não se refere à alteração da ata, mas apenas para ser discutido o assunto 

durante esta reunião. 
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 Os Conselheiros que aprovam a ata permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 

 BERNADETE MACIEL SEIBT - Com a minha abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Registrada a abstenção da Conselheira 

Bernadete, está aprovada a ata da 88ª Reunião do CNAS. 

 Passamos à pauta da 89ª Reunião. 

 Srs. Conselheiros, há pedido de retirada de pauta de dois processos:  o 

processo referente à Sociedade Beneficente Israelita Brasileira, São Paulo, e o relativo à 

Sociedade Mineira de Cultura, Belo Horizonte. 

 Quanto ao primeiro processo, foi solicitado pela Conselheira Tânia, na última 

reunião, e aprovado pelo Plenário, que houvesse um esclarecimento de pontos do Decreto nº 

2.536 por parte da Consultoria Jurídica deste Ministério, dando o limite de atuação deste Conselho 

dizendo até que ponto podemos passar de um item para o outro.  Falando mais claramente, sobre 

a questão do SUS, havendo impedimento de a entidade prestar serviços aos SUS − e naquele 

caso o impedimento foi declarado pelo Sr. Secretário de Saúde José Guedes, de São Paulo, no 

ano passado, inclusive referente a impedimentos anteriores −, se poderíamos julgar com base nos 

20% de gratuidade. Foi solicitados pelos relatores, Conselheiros Décio Milnistsky e Wagner Primo, 

que houvesse um esclarecimento se poderíamos julgar com base nos 20% de gratuidade.  Ou 

seja, sairíamos da exigência dos 60% de prestação ao SUS e julgaríamos apenas os 20%.  Como 

o decreto não é claro a respeito desse entendimento, e a partir da Medida Provisória nº 2.129 

temos de seguir o regulamento − e isso está claro para o Conselho −, fizemos a consulta, sugerida 

pela Conselheira Tânia, à Consultoria Jurídica do Ministério, por ofício, encaminhado logo após a 

reunião.  Até o momento, a Consultoria Jurídica não se pronunciou.  

 Conforme o art. 49 do Regimento Interno, que trata de casos omissos, eu 

proponho que se retire a matéria de pauta, no aguardo do parecer da Consultoria Jurídica, uma 

vez que as dúvidas não foram sanadas. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia. 
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 TÂNIA MARA GARIB - Não só concordo com a proposta, Sr. Presidente, como 

eu quero confirmar e referendar a minha proposta na reunião anterior. 

 Naquela oportunidade, eu pedi que só viesse a julgamento com o parecer da 

Consultoria Jurídica.  Enquanto não vier, não será apreciado.  O processo será votado quando a 

Consultoria Jurídica sinalizar, em razão de uma legislação que não cobre a situação apresentada 

nesse processo, qual o encaminhamento que poderemos dar. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - No momento da votação, votaremos 

levando em consideração essa observação da Conselheira Tânia. 

 Quanto à Sociedade Mineira de Cultura, ela é conhecida pelo seu nome mais 

comum: PUC de Minas Gerais.  Essa entidade entrou com processo e ainda não foi renovado o 

pedido de renovação referente a 2000/2003.  A PUC de Minas sofreu uma representação fiscal.  

Ela foi sorteada, aleatoriamente, para o Conselheiro João Donadon relatar o processo. 

 O Conselheiro Donadon apresentou o relatório, que foi entregue 

tempestivamente e já se encontra em mão dos Conselheiros.   

 Quero frisar um detalhe, fruto de um acordo nosso, que não consta do nosso 

Regimento.  No nosso Regimento não está dito que, uma vez não apresentando o relatório com 7 

dias de antecedência, a matéria não possa ser julgada.  Essa decisão foi um acordo nosso.  

Nosso Regimento diz que poderemos deixar de ler o relatório caso ele tenha sido entregue com 

menos de 7 dias.  Como fizemos esse acordo entre nós, nós o estamos cumprindo e todos os 

Conselheiros devem entregar 7 dias antes o relatório, por ser um tempo razoável para lermos o 

parecer e trabalhar sobre ele. 

 O Conselheiro Donadon cumpriu o prazo, entregou tempestivamente o relatório. 

 Entretanto, no dia 10 de abril, a Sociedade Mineira de Cultura entrou com uma 

solicitação à Presidência do Conselho alegando a suspeição do Conselheiro Donadon por ele ter 

sido Coordenador da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização. 

 A solicitação diz o seguinte:  “Segundo norma do § 2º do art. 8º da Resolução do 

Conselho, deve o relator dar-se por impedido na hipótese em que tenha proferido manifestação 

favorável à pretensão deduzida pela parte requerente e naquelas da legislação processual, 
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cumprindo-lhe comunicar seu impedimento de pronto ao Presidente do CNAS, para designação 

de substituto”. 

 Essa é a alegação da entidade:  pelo fato de o Conselheiro Donadon ter sido 

Diretor de Arrecadação e Fiscalização. Em que época, Donadon? 

 

 JOÃO DONADON - De 1996 até meados de 1999. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - De 1996 a meados de 1999.  Por ser o 

Conselheiro relator estaria, portando, impedido de relatar o processo. 

 Eu quero deixar claro que, independentemente do juízo que haverá sobre esse 

processo, a ser relatado pelo Conselheiro, ele foi escolhido aleatoriamente para fazer o 

julgamento.  Foi um sorteio, como é feito para todos os demais.  Entretanto, para que não paire 

dúvida sobre o julgamento ou acerca do parecer do Conselheiro, proponho, baseado em 

despacho da Secretaria Executiva deste Conselho, à qual designei o processo para análise  − e o 

nosso Secretário-Executivo é procurador federal − a apreciação da resposta recebida. 

O Secretário-Executivo deu o seguinte despacho: 

 “Senhor Presidente do CNAS, 

 A Sociedade Mineira de Cultura, nos autos desse processo de renovação de 

CEBAS, nº 44006.005505/97-37, protocolizou, no último dia 10 de abril de 2002, exceção de 

impedimento argüindo a impossibilidade de o Sr. Conselheiro João Donadon atuar como relator no 

processo acima identificado. 

 Como se trata de matéria prejudicial, sou de parecer da retirada do processo de 

pauta de julgamento no próximo dia 16 de abril de 2002, dando-se vista à argüição ao Sr. 

Conselheiro, para sua manifestação. 

 É o entendimento que submeto à elevada consideração de V.Sa.” 

 Submeto esse parecer ao Plenário, informando que, de forma alguma, iremos 

julgar um processo com esse tipo de colocação.  Precisamos ouvir o Conselheiro e, a partir daí, 

dado o parecer do Secretário-Executivo, volta ao Plenário com a clareza administrativa para que 

possamos julgar. 
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 Sobre esses dois processos trago as explicações.  Um foi pedido pela 

Conselheira Tânia.  O outro já foi levado ao Conselheiro Donadon.  Procedo dessa forma para que 

tenhamos tranqüilidade no julgamento dos processos e não paire dúvida  − e espero que nunca 

haja dúvida sobre este Conselho, o que nunca ocorrerá, com estes Conselheiros aqui presentes − 

sobre um julgamento que realizemos aqui. 

 Mais alguma solicitação de retirada de pauta de processo por parte dos 

Conselheiros?  (Pausa.) 

 Não havendo mais nenhum pedido, ao aprovar a pauta... 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Eu quero fazer um comentário sobre a 

pauta. 

 Eu estava dando uma olhada na pauta e verifiquei que há muitos processos com 

sustentação oral e por relatar.  Minha preocupação é em razão de os relatos das Comissões do 

CNAS estarem constando como os três últimos pontos de pauta.  Na reunião do mês passado, os 

relatórios dessas comissões já ficaram prejudicados, o que pode acontecer novamente hoje.  

Como uma das nossas funções é discutir a Política, principalmente deliberar sobre o trabalho das 

Comissões, nossa tarefa pode sofrer prejuízo e poderemos ficar 2 meses sem discutir algumas 

questões da Política.  Além disso, há o ponto referido pela Conselheira Regina, que consta da ata 

anterior, e há uma resolução da Comissão de Finanças, que também é procedimento da Política 

Nacional de Assistência Social. Esses pontos podem estar passando sem a nossa análise, 

ficando, dessa forma, o Conselho sem exercer uma de suas funções, que é a relacionada à 

Política.  Apesar de a deliberação sobre processos também ser compromisso nosso, temos de 

olhar a Política, porque milhões de pessoas são beneficiadas com as nossas decisões. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concordo com o Conselheiro. 

 Sua observação é extremamente pertinente e já havia reparado isso.  Mas na 

última reunião tivemos um fato inusitado:  o julgamento de dois processos grandes, o do Hospital 

Israelita Alberto Einstein e o do Sírio Libanês, o que nos levou a ficar uma manhã inteira ouvindo 

os depoimentos, até em respeito às autoridades que estavam aqui presentes, que pediram para 
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se pronunciar.  Como a sessão é aberta e a sustentação oral foi requerida anteriormente, 

concedemos a palavra aos Secretários Estadual e Municipal de Saúde de São Paulo.   

 Independentemente disso, passamos a manhã inteira analisando dois 

processos, o que atravancou a sessão.  

 No entanto, a Presidência já verificou que isso está se tornando uma rotina.  Os 

processos com sustentação oral demoram muito tempo, por dois motivos.  Primeiro, porque, 

mesmo os relatórios sendo entregues com 7 dias de antecedência, está liberado o Conselheiro de 

lê-lo na sessão. São lidas 25, 30, 40 páginas de relatório, o que é desnecessário.  Eu já li todos os 

pareceres e acredito que todos já fizeram o mesmo.  As anotações podem ser questionadas na 

hora, baseadas em uma discussão muito rápida. 

 Segundo, em respeito ao Conselheiro Eduardo Barbosa, que foi um Conselheiro 

de primeira linha − e deixou a Bernadete em seu lugar, de linha tão nobre quanto a dele, que 

representa as Apaes −, fizemos algumas concessões ao fato de ele estar no Conselho.  

Originalmente, as reuniões do Conselho eram realizadas as terças e quartas-feiras  − e o Gilson 

se lembra disso.  Pelo fato de o Eduardo ter o exercício parlamentar, trocamos as reuniões para 

as segundas e terças-feiras.  Com isso, atravancamos toda a situação do Conselho.  Nós somos 

voluntários, não ganhamos um centavo, damos nosso sacrifício de vir aqui todos os meses  − eu, 

na condição de Presidente, venho todas as semanas.  Assim, é pedir muito ao Conselheiro que 

venha para Brasília no domingo à noite para uma reunião na segunda-feira pela manhã.  Isso é 

muito difícil.  Por isso, os Conselheiros viajam segunda-feira pela manhã e chegam aqui ao redor 

de 10, 11 horas.  O trabalho das comissões é realizado à tarde e vai até as 19, 20 horas.  Quando 

termina o trabalho das comissões, não há mais tempo de fazer uma prévia do que nelas foi 

tratado.  Começa a reunião plenária às 9 horas do dia seguinte, com apreciação dos processos, e 

isso vai até as 12 horas.  Então, ficamos com apenas meio turno para discutir alguma coisa. 

 Vou sugerir aos Conselheiros uma mudança de calendário.  Isto é, que as 

reuniões retornem à forma anterior, aliás, o que é um pedido de todos os Conselheiros.  Fizemos 

essa mudança, repito, porque houve uma solicitação do Conselheiro Eduardo.  As reuniões 

passarão novamente a ser realizadas às terças e quartas-feiras.  As comissões trabalharão pela 

manhã, porque os Conselheiros podem chegar na segunda-feira à noite  − pagaremos mais meia 
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diária, não há nenhum problema.  Na terça-feira, pela manhã, teremos os trabalhos das 

Comissões.  À tarde, haverá a apreciação dos processos − e informaremos isso aos interessados.  

E a quarta-feira será o dia destinado a discutir a Assistência Social.   

 Da forma como estamos trabalhando, não estamos conseguindo trabalhar a 

Política.  Estamos trabalhando em uma parte dela, o certificado, é claro.  Mas queremos entrar 

nas discussões.  Inclusive, a Lizair hoje me trouxe uma sugestão de discussão com o Conade.  

Precisamos voltar a trazer os convidados e temos uma lista de temas a serem debatidos no 

Conselho, e de pessoas que precisam trazer informações.  A partir de maio, estaremos 

provocando os Conselhos Estaduais  - a Conselheira Tânia sabe disso − para que sejam 

discutidos temas que sirvam de propostas para os presidenciáveis no que se refere à pobreza, o 

combate à miséria, à assistência social.  Tudo isso foi deliberado na Conferência, mas até agora 

não fizemos. 

 Logo a seguir apresentarei essa proposta:  a quarta-feira será o dia em que 

traremos pessoas, discutiremos a Política e o Conselho.  Na terça-feira, a reunião iniciará às 

14h30.  Faremos um sacrifício um pouco maior e ficaremos até a hora em que se esgotar a 

discussão dos processos.  Se for preciso, faremos uma merenda aqui e vamos até mais tarde, 

para que sejam julgados todos os processos. 

 Conselheiro Ajur, eu já havia me preocupado com isso e farei a proposta hoje.  

Evidentemente, que hoje já vamos entrar nesse novo mecanismo de não ler o relatório, mas sim 

falarem sobre ele e discutirmos, uma vez que já recebemos o material há 7 dias. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Concordo inteiramente com o Carlos.  Ainda 

bem que houve sensibilidade do Sr. Presidente para essa parte.  Às vezes, na pressa, as próprias 

Comissões não fazem seus informes claramente.  Isso ocorreu com relação ao art. 4º da 

resolução que apresentamos na última reunião.  Depois, ao ler a resolução vimos isso, Carlos.  E 

trouxemos a resolução para ser discutida e aprovada aqui − era para ser discutida e referendada 

ou não.  Entretanto, não houve tempo nem quorum, e também tivemos a sensibilidade de retirar a 

resolução.  Tanto que ela não foi discutida, tampouco pensamos em votá-la, mesmo sem o art. 4º.  
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E hoje a trazemos não mais como uma deliberação, mas sim como proposta a ser discutida com 

todos os Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Informo ainda o pedido de retirada de 

pauta de 9 processos da Conselheira Eurídice Vidigal.  Ela, ou seu suplente, irá relatá-los 

posteriormente.  São os seguintes processos: nº 44006.002.759/2001-31 - Associação 

Comunitária Ebenezer de Maracanau; nº 44006.003.393/2001-18 - Grupo de Voluntários 

Integrados na Prevenção da AIDS; nº 44006.002.587/2001-04 - Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de Itá; nº 44006.003046/2000-98, Lar dos Pobres de Itirapina - Obra Unida à 

Sociedade de S. Vicente de Paulo; nº  44006.002445/2000-78, Ação Paroquial de 

Assistência de Limoeiro; nº 44006.003046/2001-95, Associação dos Pescadores Profissionais das 

Regiões Alto Uruguai, Missões, Noroeste, Fronteira Oeste; nº 44006.004227/2000-78, Sociedade 

Bíblica do Brasil; nº 44006.005146/2000-11, Sociedade Beneficente Hospitalar São Caetano; nº 

44006.001182/2002-23 - Obra Social Nossa Senhora da Glória - Fazenda da Esperança. 

 Estamos verificando se esses processos serão analisados pelo suplente da 

Conselheira ou se serão redistribuídos. 

 A Conselheira Dora Sílvia Cunha Bueno pediu a retirada do Processo nº 

44006.004828/2000-16, Sociedade Evangélica de Cultura - Curitiba - PR. 

 O Conselheiro Charles Roberto Pranke pediu a retirada do Processo nº 

44006.000474/2001-66 Fundação Universidade de Passo Fundo - RS. 

 A Conselheira Carla Rosane Bressan solicitou a retirada dos Processos nºs 

44006.002385/2001-54, Associação Mirim de Ourinhos e Serviços de Integração de Meninas; 

44006.002497/2000-71, Instituto Vicenta Maria para o Ensino Profissional de Artes Domésticas; 

44006.001991/2001-52 - Hospital São Vicente de Paulo; 44006.001809/2000-57, Irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia de Vitória. 

O Conselheiro Marcelo Garcia Vargens pediu a retirada dos Processos nºs 

44006.001036/2001-15 - Associação das Pessoas Carentes Nossa Senhora de Fátima do Bairro 

São Bernardo; 44006.000495/2001-81, Centro de Educação Infantil Rei Davi, 
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44006.003073/2001-68, Lar das Meninas Amélie Bondet; 44006.002267/2001-46, Lar Dona 

Cotinha; 44006.002336/2000-32, Santa Casa de Misericórdia de Presidente Prudente; 

44006.001599/2001-11, Lar das Meninas Nossa Senhora do Perpétuo Socorro; 

44006.003141/2001-99, União dos Moradores do Bairro de Vila Isabel; 44006.003140/2001-55, 

Sociedade Civil Nossa Senhora Aparecida; 44006.002854/2001-54 - Instituição de Incentivo à 

Criança e ao Adolescente de Mogi Mirim. 

Foram solicitados os seguintes pedidos de sustentação oral: Processo nº 

44006,002515/2000-51, renovação do CEBAS - Sociedade Torre de Vigia de Bíblias e Tratados - 

Cesário Lange-SP, representante Antônio Paulo da Silveira; Processo nº 11.601/0001-99, 

representação do INSS - Sociedade Mineira de Cultura Belo Horizonte - MG, representante:

 Napoleão Alves Coelho − se for aprovada a retirada de pauta, não haverá 

sustentação oral;  Processo nº 44006.001668/2001-89, Sociedade Paranaense de Cultura - 

Curitiba - PR, representante, Abid Salomão; Processo nº 44006.001127/2001-51, Fundação 

Universitária Mendes Pimentel - Belo Horizonte - MG, representante Bruno de Moura Tatine. 

Está em discussão a pauta de hoje. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o pedido de inversão, Sr. Presidente, sendo 

primeiro apresentados os Informes das Comissões. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu pensei que era apenas uma 

preocupação. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Não, foi um pedido de inversão para que 

os Informes das Comissões passem a ser o segundo ponto de pauta. 
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MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Inclusive isso é referendado pelas Comissões 

de Política e de Financiamento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sem problema.  Se os Conselheiros 

sugerem a inversão, pode se votar com essa proposta. 

Está em aprovação a pauta, com o pedido de inversão para apresentar os 

Informes das Comissões logo a seguir, além dos pedidos de retirada que foram citados. 

Quem votar “sim”, vota com os seguintes itens: pedidos de retirada de pauta dos 

processos já mencionados e inversão da pauta. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Sim. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sim. 

 

JOÃO DONADON - Sim.  Apenas reforço a questão da retirada de pauta do 

processo da Sociedade Mineira, dizendo que eu gostaria que houvesse realmente a maior 

transparência possível.  Se eu for impedido de participar desse julgamento, evidentemente todas 

as minhas decisões neste Plenário já estarão prejudicadas em relação ao passado e eu estaria 

impedido de prosseguir de ser Conselheiro desta Casa. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sim. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Sim. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Sim. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sim. 

 

DÉCIO MILNITZKY - Sim. 

 

CARLA ROSANA BRESSAN - Sim. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Sim. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Sim. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Igualmente sim. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Sim. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Sim. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Está aprovada a pauta. 

Vou terminar de fazer os informes da Presidência. 

O Conselheiro Humberto não está votando. 

O Conselheiro Ajur está voltando? 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Estou, porque está faltando um usuário e 

eu sou o primeiro suplente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Está faltando o João Batista, mas o Décio 

está na substituição. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Mas aqui no Colegiado eu sou o primeiro 

suplente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Perfeito. 

 Justificativas de ausência:  João Batista Lima Filho, da Pastoral da Criança, por 

motivo da participação na II Assembléia Mundial de Envelhecimento, na cidade de Madri.  Ele está 

em Madri, nos representando, é um grande Conselheiro que está lá trabalhando e deve estar 

chegando amanhã ou depois. 

 Evaldo Gonçalves de Queiroz, representante dos Estados, Secretário do Estado 

da Paraíba.  Um grande Secretário, mas não pôde vir. 

 Aproveito a oportunidade para comunicar que a Suleima não é mais Conselheira.  

Ela se desincompatibilizou e houve uma substituição no Fonseas.  O Conselheiro Evaldo passa a 

ser o titular e o suplente, o Conselheiro Edilson Azim Sarriune.  Isso já foi publicado no Diário 

Oficial. 

 Nomeações/exonerações/indicações 

 Foi nomeada, e a publicação saiu no Diário Oficial, a Conselheira Bernadete 

Maciel Seibt, representante titular da Sociedade Civil - Federação Nacional das Apaes, em 

substituição ao saudoso Conselheiro  Eduardo Luiz Barros Barbosa. Está no DO de 21/3/2002. 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Esse “saudoso” aí ficou muito ruim. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É saudade do Conselheiro.  Não quer 

dizer que ele morreu. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Isso é coisa da Bahia. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - “Saudade” é a única palavra que só 

existe em português, é ímpar.  Devemos usá-la sempre.  Estamos com saudade do Conselheiro 

que está ausente da sessão. 

A Conselheira Suleima Pegado, em função de descompatibilização para se 

candidatar a cargo do legislativo, conforme já mencionei, solicitou sua substituição por Evaldo 

Gonçalves de Queiroz, Presidente do Fonseas e Secretário de Estado do Trabalho e Ação Social 

da Paraíba, e foi indicado como suplente Edilson Azim Sarriune.  

Informo aos Conselheiros que foi publicada a Portaria nº 303, de 4 de abril de 

2002, publicada no Diário Oficial do dia 5 de abril de 2002, pela qual o Ministro de Estado da 

Previdência e Assistência Social constituiu Grupo de Trabalho integrado pelos servidores Mário 

Germano Borges Filho (Coordenador do Grupo de Trabalho), Daniel Demonte Moreira e Adriano 

Luís Gengnagel, para efetuar correição, no prazo de 30 trinta, nos processos de concessão de 

Certificados de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Essa correição é fruto de muitas indagações feitas na mídia, inclusive denúncias 

expressas do Sr. Josias de Souza, Diretor da Sucursal da Folha de S.Paulo, e de outros veículos 

de imprensa.  Para que não paire dúvida, em momento algum, sobre nenhum ato do Conselho, o 

Ministro de Estado determinou a correição, com o apoio do Presidente do CNAS, que entende que 

isso não traz nenhuma dificuldade, para rever os 46 processos da Resolução nº 115 e outros que 

a correição entender que deve observar sobre procedimentos da Secretaria Executiva.  O 

Germano será o coordenador desse GT, para mostrar claramente que o Conselho está 

participando de tudo isso.  Haverá uma revisão dos processos, para ver se falta página, se sumiu 

página, se ele não está formalizado da forma correta, se houve algum tipo de despacho, enfim, 
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como está a formalização processual desses processos do Conselho.  A partir dessa correição − 

que não será em todos os processos, pois em 30 dias será feita por amostragem, aleatoriamente 

−, serão feitas propostas de mudanças procedimentais.  É evidente que com a Resolução nº 02 já 

partimos para essas propostas, mas outras poderão vir, inclusive com fluxos de processos, coisas 

que podem ser acrescidas para melhorar o trabalho do Conselho.  Essa correição conta com o 

apoio da Presidência, que entendeu que essa é uma forma de deixar claro nossos trabalhos, não 

só para os Conselheiros, que já o conhecem, como para toda a opinião pública, e demonstrar que 

este é um Conselho absolutamente aberto.  Se houver algum equívoco será apurado; se não for 

apenas equívoco também será apurado, como foi feito com todas as declarações. 

Todos os Conselheiros estão recebendo as respostas de todas denúncias 

apresentadas nas matérias elaboradas pelo jornalista Josias de Souza, Diretor da Sucursal da 

Folha de S.Paulo.  Todas as matérias, uma por uma, foram respondidas e explicadas as ações 

desta Presidência, deste Conselho. Se for deliberação do Conselho, poderemos divulgá-las, 

encaminhando ao jornalista com o pedido de que ele aprecie essas informações e as decisões do 

Conselho, em tempo real, sobre essas denúncias. 

Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Eu gostaria de parabenizar a Presidência por essa 

atitude e o Ministro, pela decisão tomada.  Com o passar do tempo, venho refletindo e penso que, 

na medida em que o Conselho não respondeu a essas denúncias...  

O primeiro fato que me causa estranheza é um único jornal e um único jornalista 

fazerem essas matérias.  Se fosse algo tão anormal, por que os outros organismos da imprensa 

não tiveram interesse em fazer essas matérias?  Isso mostra algo tendencioso.  E na medida em 

que o Conselho responde, mostra claramente essa situação. 

O segundo ponto é que a última matéria, publicada no domingo, é esclarecedora 

− e não sei se está aqui presente, mas quero parabenizar o jornalista.  A função do jornal é 

realmente esclarecer. 
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A matéria do domingo passado, no entanto, na minha concepção foi um 

absurdo.  Dizer que o Conselho Nacional fez uma reunião secreta...  Se fez uma reunião secreta e 

o jornalista teve acesso, aqui tem algum rato. Esse o primeiro aspecto.  Lógico que não foi uma 

reunião secreta, foi uma reunião extraordinária, em razão de um fato criado e estabelecido e sobre 

o qual o Conselho tinha de se pronunciar urgentemente, inclusive com as decisões do próprio 

Presidente, que culminou com essa proposta agora apresentada.  Eu penso que isso deveria ter 

sido feito antes, mas a partir de agora proponho que cada fato seja analisado imediatamente.  Não 

podemos mais admitir palavreados como os que usaram:  “que nós agimos na calada da noite”, 

que há esse tipo de coisa.   

Se as pessoas tiveram acesso à ata desta reunião, é óbvio que secreta ela não 

foi, senão não teriam acesso, seria algo secreto, como de algumas associações que existem por 

aí.  No nosso caso, nada é secreto.  Eventualmente, foi uma reunião extraordinária em razão de 

um fato provocado pela imprensa, sim. 

Manifesto minha indignação com essa situação.  Relatar processos, expor 

pontos, é função do jornalismo, que deve esclarecer a população.  Agora, espanta-me ser 

específico de um lado.  Para mim, essa situação é profundamente estranha. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu concordo com a Tânia, apenas 

acrescentaria que eu acho que já houve uma resposta contundente, principalmente da CNBB.  O 

CNAS, como Conselho, ainda não usou dessa contundência.  Portanto, essa tomada de posição 

do Presidente é realmente procedente. 

Ainda complementando o que disse a Tânia, espanta-me que esse jornalista 

ainda continue com essa idéia, porque a sociedade civil, em um determinado momento, tentou 

convidá-lo para discutir conosco, e nos colocamos à disposição para lhe fornecer dados, porque 

ele batia muito no CNAS, só de um lado, sem ver todo o trabalho que o Conselho desenvolve.  

Tivemos uma reunião com ele, mas eu acho que o motivo dele é outro, porque ele voltou à carga 

novamente.  Então, eu considero que desta vez não podemos deixar de dar uma resposta.  
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu vou distribuir o relatório das matérias.  

Essas as ações tomadas sobre todas as matérias, sem absolutamente nenhuma exceção.  Esta 

Presidência teve o cuidado de solicitar informações ao INSS, mandar o assunto ao Ministério 

Público Federal, que tem sido parceiro do CNAS.  Inclusive pedimos que o Ministério Público 

Federal viesse às reuniões.  Amanhã, na eleição, o Ministério Público estará presente, como 

sempre.  Temos mandado todos os assuntos para o Ministério Público apurar.  Somos parceiros 

do Ministério Público, da Receita, do INSS em assuntos pertinentes à competência conjunta 

desses órgãos.  A Carolinda está aqui presente, o Ministério da Justiça comparece a todas as 

reuniões.  Temos solicitado também informações ao Ministério da Justiça.  Assim, o Conselho é 

aberto nesse contato com as entidades. 

As Conselheiras Tânia e Fátima me antecederam, mas como eu disse na 

reunião de 22 de janeiro, solicitada pela Presidência, foi uma reunião extraordinária.  

O  jornalista traz à baila denúncias e o papel dele é fazer isso, e o papel do 

Conselho é apurá-las sem nenhum tipo de minimização de esforços.  Estamos apurando todas 

elas.  Esse relatório é público, para todos.  As matérias que não foram contestadas ou foi porque 

não eram irregulares ou não eram denúncias. 

Para citar um fato, existe a Fundação Cristiano Varela, citada no artigo de 9 de 

dezembro de 2001, referente inclusive ao Ministério da Saúde.  Dizia que era uma entidade que 

recebeu recursos  − não me lembro bem dos detalhes − mas essa entidade não tem sequer 

certificado.  Ela é uma entidade que apenas tem registro. 

Sobre a Universidade de Marília e a Associação Prudentina de Cultura, o 

Conselheiro Gilson era presidente quando indeferiu o registro de Marília, em dezembro de 1998, 

com base em uma das discussões mais tensas que já tivemos aqui.  O mesmo ocorreu com a 

APEC e com outras entidades que, entendendo que não faziam jus ao certificado, por questões da 

legislação, foram indeferidos os certificados.  Não cabe a este Conselho tratar de assuntos que 

não sejam pertinentes à avaliação da concessão do Cebas ou não. Cabe ao Ministério Público ou 

à Polícia Federal tratar de assuntos de outro tipo.  Por parte do Conselho, avaliamos se a entidade 
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faz jus ou não ao certificado.  Não podemos avaliar se ela faz jus ou não à isenção, apesar de 

termos, repito, o apoio do INSS em todos esses casos e estarmos trabalhando conjuntamente.  

Mas cada qual com sua competência.  Isso temos mantido e, conforme nossa competência, está 

aqui o relatório, com apenas três páginas, respondendo matéria a matéria.  Ele será distribuído ao 

Plenário e a quem quiser ter acesso a ele.  Vamos pedir ao jornalista, que sempre tem vindo às 

nossas reuniões  − hoje ainda não chegou −, que tem tido acesso a tudo, temos tido a maior 

transparência possível, porque todos os Conselheiros sempre conversam com ele, que tome 

conhecimento deste documento também.  Se houver mais denúncias, iremos apurá-las, sem 

medo de ser feliz. 

O outro item dos Informes da Presidência é a proposta de alteração do 

calendário de Reuniões Ordinárias e Comissões Temáticas.  As novas datas sugeridas são as 

seguinte: maio, 13 e 14.  A respeito da reunião de maio, tenho algo a dizer.   

Antes, porém, quero apresentar uma moção de apoio ao novo Ministro 

empossado, por ser um técnico, um secretário-executivo.  Essa moção tem um sentido especial  − 

e a Fátima pode corroborar, por ser amiga pessoal dele.  Ele sempre deu um apoio muito grande 

ao Conselho Nacional de Assistência Social.  Lembro-me da nossa festa de Natal.  Fizemos um 

convite geral para o Ministério e ele foi o único que apareceu.  Aquilo me marcou muito, porque 

era uma sessão simples do Conselho e ele atendeu ao nosso convite.  Ele é uma pessoa de 

grande tranqüilidade no trato.  Isso me causou profunda impressão.  Naquele momento, ele era o 

Secretário-Executivo do Ministério e não havia perspectiva de ele ser o próximo Ministro, assim, 

veio porque quis vir.  Ele é uma pessoa muito próxima à parte técnica e, como nós somos técnicos 

da Assistência Social e estamos aqui trabalhando, eu queria apresentar essa moção pela sua 

posse. 

O Ministro marcou a posse dos novos membros da sociedade civil que terão 

assento no Conselho para o dia 14 de maio, às 11 horas.  Como a reunião estava marcada para 

os dias 14 e 15 de maio... 
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TÂNIA MARA GARIB - Presidente, nós, das Comissões, faríamos uma proposta 

de alteração de data da reunião de maio, a ser discutida. 

Com a possibilidade de o Ministro marcar a posse, e temos conhecimento de 

que a agenda do Ministro é apertada, gostaríamos de ver não há algum empecilho de mudar a 

data.  Faríamos isso após a leitura dos relatórios das comissões, pois há uma embricação de 

fatos:  a reunião ampliada... 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não foi suspensa a reunião ampliada de 

maio? 

 

TÂNIA MARA GARIB - Estamos fazendo um outra proposta para maio. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Fica acertada esta data e quando houver 

outra, faremos uma mudança de agenda.  De qualquer forma, está prevista a reunião do CNAS 

para o dia 14, sendo que às 11 horas será a posse dos novos Conselheiros. 

Deixo esclarecido, também, que o mandato dos atuais membros vai até 25 de 

maio.  Estamos antecipando a posse para que não haja lacuna de mandato e o Conselho fique 

sem 9 membros.  Anteciparíamos a posse e faríamos a reunião sem solução de continuidade.  Se 

houver alguma mudança, eu solicitarei ao Ministro, se for o caso. 

A idéia é ter, já no dia 13, o modelo de reunião que será instalado a partir de 

junho, isto é, dia 13, pela manhã, as comissões, e à tarde julgamento de processo.  No dia 14 de 

maio, trataríamos das questões referentes à assistência.  Neste mesmo dia 14, o Ministro seria 

convidado a vir aqui dar posse aos Conselheiros ou, se for na sala dele, como é de praxe, iremos 

ao Gabinete.  Isso ficará a critério do Gabinete, porque quem dá posse aos Conselheiros não 

governamentais é o Ministro de Estado. 
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A partir daí, teríamos o seguinte calendário: junho, 18 e 19; julho, 16 e 17; 

agosto, 13 e 14; setembro, 17 e 18;  outubro, 15 e 16; novembro, 19 e 20, e dezembro,  10 

e 11.  As reuniões iniciariam na terça-feira.  Pela manhã, trabalho nas comissões; à tarde, 

julgamento de processos, e quarta-feira, para discussão, convidados.  Já temos um temário 

definido.  Fizemos um convite à Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de São 

Paulo, para vir falar sobre benefícios eventuais; foi convidada a Maria Luísa Mestrini, que 

escreveu um livro.  Todos estão aguardando a confirmação de datas para virem aqui discutir 

assistência social no Conselho. 

O  outro item dos Informes da Presidência é o Projeto de Lei nº 064, de 2002, do 

Senado Federal, que "altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, de forma a modificar a 

sistemática de atuação do Conselho Nacional de Assistência Social e de concessão do Certificado 

de Entidade de Assistência Social.  Esse projeto é de autoria do Senador Waldeck Ornélas, ex-

Ministro da Previdência Social.  O projeto foi distribuído aos Conselheiros, para conhecimento.  

Ele ainda está parado na Comissão de Assuntos Sociais do Senado, não foi designado relator e 

estamos acompanhando. 

Inclusive, para que os Conselheiros tenham acesso ao trâmite, eu pedi dois 

trabalhos.  O primeiro é com referência ao Senado Federal e estou solicitando que pesquisem 

todos os processos existentes naquela Casa referentes à LOAS − este não é o primeiro, eu acho 

que existem 7 ou 8 projetos de alteração da Lei Orgânica tramitando no Senado Federal.  Então, é 

interessante que os Conselheiros tenham acesso a essa tramitação.  Este que foi citado agora 

teve maior repercussão por seu autor ser um ex-Ministro.   

Também estou pedindo que verifiquem todos os processos que estão em 

tramitação na Câmara dos Deputados.  Até vou pedir a Rosa para nos ajudar neste trabalho e 

verificar quais os projetos que estão em tramitação na Câmara, referentes à LOAS.  Vamos tomar 

conhecimento deles para poder opinar a respeito. 

Eram essas as informações que eu tinha a dar. 

Passo a palavra à Conselheira Tânia, que fará os Informes das Comissões de 

Financiamento e Política. 
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TÂNIA MARA GARIB - A nossa Comissão se reuniu ontem e contou com a 

presença dos Conselheiros Carla, Charles, Eugênio, Gilson, Fátima e eu.  Não foi justificada a 

ausência do Dr. Evaldo, que a justificou agora. 

Discutimos alguns temas comuns e outros específicos da Comissão.  Como a 

Comissão de Financiamento não iria discutir tema específico, e era importante a participação da 

Comissão de Financiamento naquela reunião, uma vez que todos os temas da Comissão de 

Política dizem respeito à área de financiamento, discutimos esses assuntos juntos. 

A primeira matéria discutida foi a polêmica sobre a proposta de critérios de 

repartição de recursos.  É importante que se destaque, e se lamente, que este foi o último assunto 

da reunião passada, já com a ausência de alguns Conselheiros  − inclusive a do Presidente e a 

minha - o que gerou uma polêmica.  Temos de reconhecer que ele precisa de muito mais 

discussão.  Em razão disso, este foi o tema sobre o qual se debruçaram as Comissões de Política 

e Financiamento, analisando o documento feito pelo grupo, que trata das diretrizes. 

Fizemos isso porque é papel do Conselho apontar ao órgão gestor as diretrizes 

para qualquer critério de repartição de recursos.  Cabe ao órgão gestor da política fazer a 

proposta, mas seguindo essas diretrizes.   

O que causou polêmica neste assunto foi o último item, quando se questionava a 

questão da habilitação e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, bem como da educação 

infantil, que já estão inclusas na Política de Saúde e de Educação, respectivamente.  Quando a 

LOAS foi elaborada, não se assumia, nas Políticas de Educação e de Saúde, essas questões.  É 

lógico que quando se discutem a habilitação e a reabilitação verifica-se que elas não significam 

apenas ações de saúde, mas um complexo de ações que envolvem todas as políticas. 

Infelizmente, a forma com que foi feita a redação, levou a que pessoas, principalmente do 

segmento de pessoas portadoras de deficiência, se apavorassem e pensassem que estávamos 

querendo eliminar da Política de Assistência Social a parte de habilitação e da reabilitação, e não 

foi essa a nossa intenção. 
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Em razão disso, preferimos propor ao Plenário que não se encaminhasse aquele 

assunto como resolução.  Lógico que estão nos cobrando e amanhã pode o órgão gestor dizer 

que não fez critério de partilha porque o Conselho não encaminhou pelo menos as linhas gerais 

nesse sentido.  Por esta razão, apresentamos agora aos senhores  − não mais como resolução, 

mas como recomendação − pontos que deveriam ser considerados para a elaboração dos 

critérios de partilha. 

Recomendações para elaboração de critérios de partilha para 2003 

Considerando o estabelecido na Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS em 

seu artigo 18, incisos II, IX e XI, o Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS encaminha à 

Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS, órgão gestor da assistência social a seguinte 

recomendação: 

- que a SEAS elabore os diferentes níveis de abrangência (complexidade) da 

assistência social; identifique os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social; 

e elabore os critérios de partilha em conformidade com os indicadores abaixo. 

Nos níveis de abrangência devem ser considerados como primário o combate à 

pobreza/fome, avançando progressivamente para o suprimento de outras necessidades básicas, 

apoio familiar até o desenvolvimento de programas de auto-sustentação comunitária de caráter 

emancipatório. 

Na identificação dos serviços deve ser considerado o seu caráter universal para 

toda a população demandatária da Política de Assistência Social.  Os programas e projetos 

devem ser direcionados para a promoção social, priorizando a inserção profissional e geração de 

renda com vistas à inclusão social, podendo vir a demandar novos serviços de acordo com o 

desenvolvimento político-social do país.  Já os benefícios assegurados na Constituição Federal e 

na LOAS, e outros que venham a ser criados, devem ser mantidos a todos os demandatários com 

vistas a atendê-los socialmente, ampliando a inclusão social e combatendo as desigualdades.  

Visando à unidade estabelecida nos arts. 203 e 204 da Constituição Federal, na LOAS e nas 

deliberações das três Conferências Nacionais já realizadas, é urgente que o órgão gestor nacional 

viabilize o comando único da Assistência Social. 
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Nos critérios de partilha, os indicadores fundamentais no momento de 

desenvolvimento político-social atual devem ser aplicados para os serviços.  São eles: 

a) população com renda per capita até 1/2 (meio) salário mínimo; 

b) indicadores sociais medidos pelo último índice de Desenvolvimento Humano - 

IDH e índice de Desenvolvimento Infantil - IDI; 

c) regionalização, considerando as diferenças e desigualdades das Regiões; 

d) capacidade instalada para execução das ações de assistência social. 

Mesmo considerando que os recursos hoje disponíveis não atendem a toda a 

demanda da assistência social acima estabelecida, entende-se que não pode haver redução dos 

valores já conquistadas pelos Estados. 

Por fim, as diretrizes e critérios aprovados para repartição de recursos devem 

ser considerados nos Planos Plurianuais das três esferas do poder. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

Com a palavra a Conselheira Lizair. 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO - Sr. Presidente, eu fiquei surpresa e muito triste, 

na última reunião, quando as 5 e tanto da tarde foi apresentada essa resolução, que foi retirada.  

Havia muito poucos Conselheiros presentes, e eu a considero um perigo para nós que 

trabalhamos na área.  Eu trabalho nessa área há 43 anos.  Há pouco tempo, eu fiz um 

levantamento sobre os recursos na área de reabilitação para um seminário que a Febiex está 

patrocinando em São Paulo.  Nesse levantamento, verifiquei que houve redução em todos os 

programas.  Ontem, inclusive, isso foi falado no Conade e chamamos o representante do 

Orçamento para discutir o assunto.  Na educação, tivemos 50%, e na assistência social nem se 

fala, porque há 6 anos não há um aumento.  O salário mínimo está aumentando, todo mundo 

aumentando.  Eu penso que a assistência social é para quem dela necessitar, seja reabilitação, 

seja saúde, seja educação.  Eu fui duas vezes Secretária de Assistência Social e sempre vi assim. 
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Realmente, fiquei muito surpresa e decepcionada por ver tratar, como último 

ponto de pauta, uma matéria dessa relevância.  Estranhei, fiquei muito triste, decepcionada com o 

Conselho por ter feito isso. 

Ao mesmo tempo, levei o assunto ao Conade - Conselho Nacional de Direitos da 

Pessoa Portadora de Deficiência.  Assim, trago ao Sr. Presidente a norma técnica do Ministério 

Público.  Como o Presidente do CNAS já falou várias vezes sobre essa interface com o Conade, e 

como todas as políticas públicas, conforme o Decreto nº 3.098, têm sido discutidas com o 

Conade, eu pediria que todas nas políticas em relação às pessoas portadoras de deficiência fosse 

feita uma interface com o Conade.  Eu vim aqui, por delegação de competência do Presidente do 

Conade,  solicitar ao CNAS que, todas as vezes em que se falar em políticas públicas na área da 

pessoas portadora de deficiência, seja ouvido o nosso Conselho. E esse pedido decorre até de 

um decreto do Presidente da República. 

Muito obrigada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Apesar de eu ter falado a esse respeito antes 

de a Tânia ter deixado clara essa questão, como a Conselheira Lizair trouxe de forma organizada 

seus argumentos, e representando um Conselho que respeitamos, creio que vale a pena levantar 

mais uma questão sobre isso. 

Quando se fala em adiantado da hora dá a impressão de que no apagar das 

luzes é que quisemos resolver uma resolução.  Ficou claro para todos os Conselheiros que não foi 

essa a intenção.  Apenas a reunião se prolongou e, como essa resolução fazia parte das 

discussões da Comissão de Financiamento e de Política, nós a apresentamos.  Foi levantada a 

questão, principalmente pelas pessoas ligadas aos portadores de deficiência, e imediatamente eu 

suspendi a resolução, por considerar que não refletia inclusive as questões que havíamos 

discutido com as duas comissões.  É o que ocorre quando às vezes fazemos as coisas 

apressadamente, mas já estamos tentando resolver essa parte. 
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O segundo ponto que eu falaria é que retiramos a resolução e dissemos que a 

Comissão de Financiamento há muito vem tendo um posicionamento sobre o fato de que estão 

decrescendo as verbas destinadas aos programas, principalmente aos já existente, e que isso 

deveria merecer uma discussão muito profunda por parte deste Conselho, em interface com os 

demais Conselhos que dizem respeito à Política de Assistência Social e às outras políticas, como 

a de Saúde.   

São pertinentes os comentários, mas já estávamos alertas.  Pedimos desculpas 

por ter apresentado daquela forma a resolução, mas não foi tendenciosa, mas por uma questão 

do momento. 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO - Fátima, realmente é verdade que você retirou 

logo a resolução.  Mas o que me preocupa no Conselho é que parece que os Conselheiros que 

discutem essas matérias não conhecem as bases, não trabalham com os usuários.  Nós, que 

trabalhamos no dia-a-dia com a miséria e com a pobreza, sentimos mais.  Essa a dificuldade que 

temos quando vemos que as pessoas fazem uma resolução sem ouvir os que estão na base, 

trabalhando com os usuários, que não são nem pobres, são miseráveis, além de serem 

deficientes.  Eu convivo com isso. São mais de 700 crianças e mais de 12.000 usuários na minha 

instituição, e sei o nível de miséria que eles enfrentam.  Eu vejo isso e me preocupa um Conselho 

tratar dessa forma esse assunto. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Eu só gostaria de complementar, com algumas 

informações, até por entender essa angústia da Conselheira. 

No item 2 da pauta da reunião da Comissão de Política e Financiamento, antes 

da recomendação que a Conselheira Tânia leu, há um informe.  A Comissão discutiu exatamente 

o entendimento de que, neste momento, não há condições de fazer uma resolução, até porque 

algumas questões da resolução já foram faladas aqui.  Neste momento, como recomendação, 

estaríamos assegurando o mínimo fundamental. A proposta que estamos trazendo é que esta 

recomendação seja apenas o fato inicial de discussão.  Estaríamos encaminhando esta 

recomendação aos Conselhos Estaduais de Assistência e solicitaremos o que eles já têm de 
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normatização específica de critério de partilha no âmbito dos Estados, para que possamos, aí sim, 

na reunião ampliada com os Conselhos Estaduais, discutir conjuntamente e ampliar essa 

recomendação.  Provavelmente no mês de junho, chegaremos à construção de uma resolução, 

coletivamente.  Essa a proposta.  

Nós retomamos algumas deliberações da III Conferência e vimos que há três 

deliberações em que a própria Conferência indica que o critério de partilha precisa ser uma 

construção conjunta.  Neste momento, o primeiro movimento conjunto que avaliamos ser possível 

fazer é trabalhar com os Conselhos Estaduais.  Por isso que agora optamos não trazer mais como 

proposta de resolução.  Esse espaço de ouvir as bases será na reunião ampliada.  E houve essa 

preocupação de enriquecer o debate, melhorar a redação e trazer elementos mais voltados às 

necessidades que são sentidas.  E aí vem o que a Tânia estava ponderando:  a modificação da 

data da reunião ampliada de maio.   

 

TÂNIA MARA GARIB - Vamos esgotar o assunto anterior, Carla, depois tratamos 

deste. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - A proposta é que critérios de partilha também 

seja tratado na plenária ampliada, com os Conselhos Estaduais de Assistência Social. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Concluindo o item anterior, essa recomendação não se 

esgota e não se limita.  Nossa humildade nos fez reconhecer esse tipo de coisa.  A pressão e a 

cobrança sobre este Conselho para dar os indicadores  − e estamos há 3 anos com indicadores 

de critério de partilha que não considera as necessidades, mas sim o dinheiro que existe para 

fazer a ação − são muito grandes e nos levou a essa questão. 

Por outro lado, precisamos, com urgência − e isso também foi discutido por nós 

ontem, mas provavelmente será decorrência da reunião ampliada - fazer um seminário com 

Saúde, Educação, Assistência Social e Justiça, para que efetivamente se discuta o papel de cada 

um nas questões relativas à pessoa portadora de deficiência.   Essa seria também mais uma 

etapa, a partir dessa outra de ouvir coletivamente as opiniões. 
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BERNADETE MACIEL SEIBT - Eu acredito que a proposta da resolução, se foi 

entregue na alvorada ou no entardecer, foi realmente relevante.  Ao entardecer, muitos 

Conselheiros, por terem de voltar aos seus Estados de origem, deveriam estar saindo da reunião.  

Eu somente tomei conhecimento da proposta na data de ontem.  Ao fazer uma leitura com visão 

jurídica daquela resolução, vi que aquela era uma proposta inconstitucional e, conseqüentemente, 

como todos sabemos, nasceu morta.   

Da forma como foi redigida, com aqueles verbos, é uma proposta 

inconstitucional.  Ouvindo a fala da Conselheira Tânia, fiquei preocupada, quando hoje ela faz 

alusão à educação infantil.  Para falarmos em educação infantil, temos de pensar também na 

fonte de custeio, temos de pensar na Emenda Constitucional nº 113, que tramita na Câmara dos 

Deputados, que criará um fundo para a educação infantil. Hoje temos o Fundef, mas não há fonte 

de custeio para a educação infantil.  Então, temos de fazer um trabalho mais amplo, uma 

discussão com os outros ministérios, para que possamos realmente fazer uma proposta justa, 

conforme a necessidade de quem trabalha com o usuário, e uma proposta legal, não ferindo a 

Constituição, sob pena de não termos como prosperar e cairmos de vez. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Quero fazer algumas considerações sobre 

o documento. 

Primeiro, agradeço às Comissões de Financiamento e de Política, principalmente 

a de Financiamento, na pessoa da Conselheira Fátima, pela retirada da resolução na reunião 

anterior.  Às duas comissões, em conjunto, agradeço a mudança de redação do documento, 

principalmente pela transformação de resolução em recomendação. 

Devemos ficar acordados, porque essas recomendações são para o órgão 

gestor, que é quem executa a Política Nacional de Assistência Social.  Essa recomendação traz 

algum avanço, inclusive quando coloca no documento que seja de 50% do salário mínimo o per 

capita para o usuário da assistência social nos diversos programas assistenciais.  Esses 

programas não vão só abranger as pessoas portadoras de deficiência e sim todos os usuários da 
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assistência social.  Esse documento nos possibilita um estudo e uma reflexão e a possibilidade de 

trazermos propostas a fim de que se torne resolução em próximas reuniões. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Apenas um esclarecimento sobre esse assunto, Sr. 

Presidente. 

A Política Nacional de Assistência Social traz uma sinalização no sentido de que 

seus destinatários serão as pessoas cuja renda per capita familiar seja preferencialmente − e o 

termo “preferencialmente” foi sugerido pelos representantes das entidades que atuam com a 

pessoa portadora de deficiência − até meio salário mínimo.  Todos os programas de renda mínima 

instituídos no país fazem referência a isso, o que nos estimula a levantar a bandeira para lutar a 

fim de que seja de meio salário mínimo o Benefício de Prestação Continuada, uma vez que o país 

reconhece, em seus programas de renda mínima, que é este o corte de pobreza. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação.  Os Conselheiros que 

aprovarem a recomendação votam “sim”. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Sim. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sim. 

 

JOÃO DONADON - Como recomendação, sim. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sim. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Sim. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Sim. 
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DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sim. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Sim. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Sim. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Não. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Sim. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Sim. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Sim. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foi aprovada a recomendação com 

apenas um voto contrário, o da Conselheira Bernadete.  

Continua com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Sobre a reunião ampliada do Conselho Nacional de 

Assistência Social e dos Conselhos Estaduais, fizemos a divulgação junto aos Conselhos 

Estaduais para que esta reunião fosse realizada nos dias 13 e 14 de maio, junto com a reunião do 

CNAS.  Os Conselhos Estaduais disseram que seria muito difícil conseguirem fazer o que 

pedíamos a eles nesse período. Nós pedimos que fizessem uma discussão coletiva com os 

Conselhos Municipais, e especialmente com os delegados da Conferência Nacional, para 

socializar as deliberações e indicar as prioridades de bandeira de luta do Conselho acerca dessas 

deliberações.   

Das respostas que recebemos dos Conselhos Estaduais, temos algum 

encaminhamento e propostas a fazer. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Primeiro seria a alteração da data, não é 

isso? 

 

TÂNIA MARA GARIB - Exatamente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Seria transferida para 27 e 28 de maio. 

Quanto a isso, temos duas hipóteses a discutir.  Na reunião com os Conselhos 

Estaduais necessariamente não precisam vir todos os Conselheiros, porque o assunto está afeto 

basicamente às Comissões de Política e alguma coisa de Financiamento.  Não é isso?  (Pausa.) 

Poderíamos ter dois encaminhamentos:  alteração da data da reunião, que já 

está previamente estabelecida, e a outra é fazer normalmente a reunião ordinária, e para a 

reunião com os Conselhos Estaduais viriam apenas os Conselheiros afetos a essa temática. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, uma das reclamações que ouvimos na 

Conferência Nacional foi exatamente a referente ao não envolvimento dos Conselheiros nacionais.  

Alguns ficaram passeando pela Conferência.  Nossa intenção é desfazer essa impressão que 

permaneceu naquela ocasião, tendo nesta reunião ampliada com os Conselhos Estaduais a 

participação de todos os Conselheiros. 

A esse respeito pensávamos o seguinte:  o mandato dos Conselheiros nacionais 

vence no dia 25 de maio, um domingo.  Poderíamos iniciar a semana com a posse dos novos 

eleitos, na segunda-feira.  Não haveria solução de continuidade nesse processo.  E a reunião com 

os Conselhos Estaduais teria a presença de todos os Conselheiros.  O senhor lembra muito bem 

que houve uma grande crítica na Conferência Nacional sobre a omissão dos Conselheiros do 

CNAS.  É isso que gostaríamos de quebrar. 

Diante da consideração que o senhor fez... 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Antes de você fazer a consideração, eu faria 

uma proposta concreta, inclusive porque já houve precedente no Conselho.  É claro que temos de 
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estar de acordo com a agenda do Sr. Ministro, mas eu sugeriria que mantivéssemos essa 

programação como está, com a posse etc.  Não haveria lacuna, porque, em determinado 

momento, houve até prorrogação do mandato dos Conselheiros antigos por mais 3 meses.  Não 

estamos pedindo prorrogação por 3 meses, apenas por mais 3 dias, para não deixar espaço 

vazio. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Estou apresentando uma nova 

proposição, porque não havia percebido que a proposta das Comissões era com a presença de 

todos os Conselheiros do CNAS.  Eu entendi que seria a reunião com os Conselhos Estaduais, 

mas não que estariam todos os Conselheiros presentes. 

 

TÂNIA MARA GARIB - O ideal seria juntar os Conselheiros antigos, que fariam 

inclusive uma prestação de contas.  Nossos braços são os Conselhos Estaduais.  Assim, seria 

feita uma prestação de contas do mandato e os novos Conselheiros, recém-eleitos, teriam seu 

primeiro aprendizado e ouviriam a opinião dos Conselhos Estaduais a respeito do verdadeiro 

compromisso que devem ter como Conselheiros, em todas as etapas e fases de atividades do 

Conselho.   

As Comissões de Política e de Financiamento resolveram fazer essa proposta.  

Sugerimos que nos dias 27 e 28 de maio fosse realizada a reunião ampliada, que teria a duração 

de um dia e meio.  No dia 28, à tarde, às 16 horas, seria a posse. 

Agora, dentro das questões legais, e teríamos de verificar com o nosso 

Secretário-Executivo, teríamos de ver a possibilidade de convocar conselheiro sem ele estar 

empossado.  Depois ele poderia responder a essa pergunta.  Dependendo da resposta, 

poderíamos alterar a programação e a posse ser no dia 27 de maio, na segunda-feira, na 

abertura. 

 

JOÃO DONADON - Presidente, se existe uma proposição de que a reunião 

ordinária seja nos dias 13 e 14 de maio, com a posse dos Conselheiros às 11 horas, certamente, 

por uma questão de respeito aos Conselheiros que estão com mandato, a votação dos processos 
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será pelos atuais membros do CNAS, com inversão de pauta, evidentemente, para que, ao final 

das votações, se dê posse aos novos Conselheiros.  Por que não ampliar por mais um dia  − e aí 

a reunião de maio ficaria até o dia 15 − e teríamos a tarde do dia 14 e o dia 15 para realizar o 

trabalho proposto pelas comissões? 

 

TÂNIA MARA GARIB - Nossa intenção original era manter a data de 13 e 14 de 

maio.  Estamos pedindo a alteração porque os Conselhos Estaduais sentiram e manifestaram, por 

meio de ofícios  − outros, mais enfáticos, mobilizaram os outros conselhos do país −, sua 

impossibilidade com a data proposta, uma vez que não poderiam fazer o trabalho devido com os 

seus conselhos municipais.  Somente o Conselho do Ceará apresentou proposta de data.  Os 

demais criticaram, disseram que não dava, se mobilizaram, mas objetivamente só o Conselho do 

Ceará apresentou uma proposta.  A proposta reúne dados e tempo suficiente para fazer esse 

trabalho.  Por isso mudamos a data. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheira Tânia, uma contraproposta 

para avaliação. 

Lembro que a Coordenadora de Política me deu um mapa do que foi discutido 

na reunião, na qual infelizmente não pude estar presente, e peço desculpas à Presidente da 

Comissão de Política, porque não estou cumprindo meu papel nessas reuniões, em razão de 

algumas atribuições.  Pelo que eu vi, eles pedem até 31 de maio.  Se isso é verdade, dia 27 

estaria de acordo com a proposta dos Conselhos Estaduais.  Por que não transferimos para 17 de 

junho, uma segunda-feira?  Na terça-feira, 18 de junho, pela manhã, teríamos a reunião das 

Comissões e à tarde discutiríamos os processos.  Essa seria uma hipótese.  Minha única 

preocupação é com a posse dos Conselheiros, que já foi planejada.  De certa forma, por mais que 

entremos na discussão dos mandatos, vai começar a questão se pode ou não pode prorrogar.  

Para evitar qualquer descontinuidade, marcaríamos para junho, e aí poderíamos assumir o 

compromisso, sem dificuldade.  Os Conselheiros que quisessem vir à reunião e não tivessem sido 

eleitos pela sociedade civil, seriam convidados e poderiam ser custeadas suas despesas − eu 
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verificaria essa possibilidade depois, com o Germano.  Essa seria a forma de garantir a presença 

de todos. 

Minha preocupação é quebrar a data prevista da posse e criar duas situações:  a 

data de 27 e 28 de maio não resolve o problema da proposta do Rio Grande do Sul, que sugere 

31 de maio. 

Outro ponto.  Ultrapassa a data do mandato dos Conselheiros.  Aí vai haver 

questionamentos.  São situações acerca de uma data que pode ser transferida para junho, sem 

dificuldade. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Tentamos unir todas as coisas úteis às agradáveis.  

Deixar que os Conselheiros antigos fizessem uma prestação de contas aos Conselhos Estaduais 

− esse foi um aspecto.  O segundo, não tirar 10 dias do mandato dos Conselheiros antigos, 

porque o mandato deles vence dia 25 de maio.  Terceiro, utilizar uma proposta concreta, 

encaminhada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Na verdade, não tira os 10 dias, porque 

os Conselheiros poderão ser convidados para a reunião de junho, sem nenhum problema.  Virão e 

discutirão. 

Com a proposta de fazer a reunião ampliada na segunda-feira pela manhã, 

naturalmente o Conselheiro já não estaria mais no exercício do mandato na hora em que 

começasse a discutir com os Conselhos Estaduais.  Na segunda-feira de manhã eles já estariam 

sem mandato.  Então, o efeito já não seria o mesmo. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Estou concordando com a mudança de data.  

Entretanto, quando apresentamos a data de junho foi porque já teria meio ano da realização da 

Conferência Nacional  − maio seria um pouco antes. 

Segundo ponto:  junho é época da Copa do Mundo. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - E os jogos serão de madrugada, vamos 

assistir todos juntos. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Terceiro, é ano eleitoral e em junho já começa 

a campanha. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, temos duas opções.  A posição da 

Presidência pode ser apreciada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Teríamos três situações.  A primeira, 

mudança da data da posse;  segunda, questionamento sobre se os Conselheiros estariam na 

legitimidade do mandato; terceiro, não atenderíamos ao que foi proposto pelos Conselhos 

Estaduais, que seria 31 de maio. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Concordo, acho que a melhor proposta é a 

sua, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concordo que devemos levar em 

consideração apenas a mudança de datas, porque havíamos previsto a data anterior em 15 de 

maio por ser o Dia do Assistente Social  − parabéns a Carla. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - E a Léa ganhou para Presidente do CFESS. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Uma salva de palmas para a Léa, eleita 

Presidente do CFESS.  

Então, acordado que a reunião ampliada será em junho. 

Continua com a palavra a Conselheira Tânia. 
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TÂNIA MARA GARIB - Então, alteraremos essas datas e transferiremos para 

junho. 

Ainda sobre a reunião ampliada, trazemos uma programação, que os senhores 

Conselheiros poderão acompanhar.  Essa programação poderá sofrer alterações, em razão da 

transferência da reunião para junho. 

O quarto assunto discutido pelas duas Comissões foi a criação de um grupo de 

trabalho sobre composição/eleição e recondução dos Conselhos de Assistência Social.  Nós 

temos vários pareceres de assessoria jurídica; temos um documento elaborado pela Comissão de 

Política, com uma síntese de todas as informações sobre o ingresso de conselheiros nos 

conselhos, sejam eles municipais, estaduais ou federal.  Ainda hoje, vemos no país conselhos 

municipais com a presença de vereadores, de Ministério Público.  Enfim, há uma dúvida 

generalizada, e isso pudemos presenciar na Junta Eleitoral da Comissão da Eleição da Sociedade 

Civil, agora, em relação a quem se entende por usuário, por trabalhador ou por entidade.   

O que as Comissões de Financiamento e a de Política estão propondo é a 

criação de um grupo de trabalho para avaliar todos os pareceres da consultoria jurídica, 

documento da SEAS, documento elaborado pela Comissão de Política, utilizando todos esses 

dados, na forma de perguntas e respostas, e que após a verificação desse documento e seu 

aspecto jurídico, pediríamos o apoio do Secretário-Executivo para compor esse grupo de trabalho 

conosco, em razão da sua qualidade de jurista e de advogado.  Daí poderia sair um documento, 

uma cartilha do Conselho sobre quem devem ser os conselheiros, de acordo com a LOAS e com 

esse documento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - E vou mais longe, Conselheira.  Creio 

que devemos reativar o GT do Decreto nº 1.817, que está parado, e é conseqüência deste.  

Primeiro seria esse que foi mencionado pela Comissão e depois o outro seria reativado. 

Se os Conselheiros não se opuserem, está criado o grupo de trabalho, com um 

prazo de 90 dias. 

Sugestão de nomes, Conselheira. 
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TÂNIA MARA GARIB - Nós gostaríamos que cada Comissão − Política, Normas 

e Financiamento − indicasse uma pessoa, junto com o Secretário-Executivo, para formar esse 

grupo. 

Da Comissão de Política, sugerimos a Carla. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - O Charles seria o representante da Comissão 

de Financiamento. 

 

TÂNIA MARA GARIB - A Conselheira Dora, com muita propriedade, está 

indagando como constituir um grupo de trabalho que terá duração de 90 dias se não sabemos 

quem vai ser eleito pela sociedade civil na próxima eleição.  Por isso sugerimos que... 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A Carla não tem problema, já está eleita. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Essa é uma questão que também merece ser explicada. 

É lamentável, mas não teve número de inscrições de trabalhadores da área de assistência social 

para concorrer ao CNAS. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Deixem registrada a lista de interesses.  

Confirma-se depois. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Voltaremos a indicar os membros do grupo de trabalho, 

depois da posse dos novos Conselheiros. 

O último assunto tratado se refere exatamente ao que foi citado pelo Presidente 

nos informes da Presidência.  Refiro-me ao Projeto de Lei nº 64/2002.  Esse projeto, de autoria do 

senador Waldeck Ornélas, ex-Ministro da Previdência e condutor da Política Nacional de 

Assistência Social também, propõe a alteração da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, de 

forma a modificar a sistemática de atuação do Conselho Nacional de Assistência Social e de 

concessão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 
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As Comissões de Política e de Financiamento propõem que o CNAS encaminhe 

um ofício aos Conselhos Estaduais e Municipais de Assistência Social com a cópia deste projeto 

de lei, com as seguintes considerações − estamos submetendo aos senhores uma proposta com a 

nossa posição e isso tem de ser votado pelo Plenário. 

A posição do CNAS é de que: 

 - o projeto de lei deve ser debatido amplamente, considerando que o mesmo 

representa a negação da história da construção do debate em torno da elaboração da LOAS e da 

Política de Assistência Social.  Na época da construção da LOAS, foi feita uma exaustiva pesquisa 

do funcionamento dos conselhos já existentes.  Com base nesses estudos, e tentando avançar no 

controle social, garantindo autonomia aos conselhos, foram decididas importantes questões como 

o processo de eleição do presidente do CNAS.  O projeto em pauta fere princípios fundamentais 

da LOAS, como: 

1. A autonomia dos conselhos; 

2. O papel dos conselhos como instâncias de controle social, estabelecidos na 

Constituição brasileira; 

3. a democracia na atuação dos conselhos, dentre outros. 

Portanto, o referido projeto representa um retrocesso nas conquistas da 

Assistência Social como Política Pública. 

As Comissões de Financiamento e Política trazem um encaminhamento de um 

ofício, com este teor, para que seja debatido nos Conselhos Municipais e Estaduais. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Os Conselheiros que concordam com a proposta da Comissão permaneçam 

como estão. 

 

JOÃO DONADON - Eu quero me abster porque, oficialmente, eu darei o parecer 

pelo Ministério. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a abstenção do Conselheiro 

Donadon, foi aprovada a proposta, que será encaminhada. 

Só faço uma sugestão, por razões operacionais.  Como são quase 4.000 

Conselhos Municipais, proponho encaminhar aos Conselhos Estaduais para que estes façam a 

distribuição aos municípios, apesar de ser complicado. No entanto, certa vez resolvemos mandar 

os documentos da Conferência e, ao fazer os cálculos, verificamos que eram 5.000 ou 6.000 

xerox. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Não podemos colocar no Informativo? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Podemos, boa idéia.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Aí, para Estados como Bahia, São Paulo, Minas Gerais, 

Rio Grande do Sul, que têm maior número de municípios, talvez o Conselho Nacional pudesse dar 

um apoio.  Nos demais, eu acredito que os Conselhos Estaduais garantem. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro Charles, responsável pelo 

Informativo, já fica sabendo que tem de colocar essa matéria no Boletim. 

Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - A Comissão de Financiamento, como já foi 

dito pela Tânia, tratou desses temas citados há pouco.  Além desses, tivemos um tema específico:  

o relatório do primeiro trimestre do Fundo Nacional de Assistência Social, exercício 2002. 

Lamentavelmente, o Conselheiro da SEAS chegou um pouco atrasado para 

participar da reunião.  Então, não havia mais o pessoal do financiamento.  Mesmo assim, em 

razão da presença dele e por estar no prazo de aprovar, ou não, o relatório do primeiro trimestre, 

decidimos que era melhor apresentar nesta reunião como tendo sido aprovado o relatório.  Como 

estão vendo na última folha, na parte que trata da questão do atendimento da criança em creche e 

a pessoas portadoras de deficiência, o orçamento, a meta, o valor empenhado, o valor liquidado e 
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o valor já gasto demonstram equilíbrio, principalmente porque a execução está sendo bem 

orientada.  Não entro no mérito, se é mais ou é menos, apenas verifico o que foi empenhado e o 

que está sendo utilizado, bem como observo se as metas estão de acordo.  Por isso, decidimos 

aprovar o relatório de execução do exercício de 2002, apresentado pelo José Menezes Neto. 

A resolução que tem de ser aprovada por este Conselho tem o seguinte teor: 

“O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, em reunião 

ordinária realizada no dia 16 de abril de 2002, no uso da competência que lhe conferem os incisos 

VIII e IX do artigo 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência 

Social LOAS,  

Resolve: 

Art. 1º - Aprovar o relatório da execução orçamentária e financeira do Fundo 

Nacional de Assistência Social - FNAS, referente ao 1º trimestre do exercício de 2002, 

apresentado pela SEAS, anexo 1. 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Presidente do CNAS 

Vocês podem fazer um estudo comparativo e retomaremos esse tema na 

próxima reunião, mesmo com a aprovação da resolução.  Vamos retomar o assunto para fazer um 

debate mais amplo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Por se tratar de resolução de aprovação do Fundo Nacional de Assistência 

Social, a votação será nominal. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Sim. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sim. 
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JOÃO DONADON - Sim. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sim. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Sim. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Sim. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sim. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Sim. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Sim. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Sim. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Sim. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Sim. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Sim, como relatora do processo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Chamo a atenção dos Conselheiros e dos 

presentes que estamos com 4 bilhões e 660 milhões de reais de proposta orçamentária.  Isso 

serve para mostrar o que este Conselho acompanha.  Os recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social são 4 bilhões de reais, recursos estes aprovados por nós com 

acompanhamento de toda a execução orçamentária. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello, para dar os informes da Comissão de 

Normas. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, como o assunto era 

bastante amplo, praticamente só discutimos os novos procedimentos para análises de processos, 

renovação, registro etc. E vimos os formulários. 

Na reunião anterior, colocamos em discussão esse trabalho e a expectativa da 

Comissão era que houvesse contribuição dos Conselheiros, mas infelizmente só houve 

contribuição da própria Comissão de Normas.  Diante disso, resolvemos implantar os formulários, 

em caráter experimental, em um período de 90 dias, ao fim do qual faremos as adaptações e 

submeteremos ao Plenário, com a aprovação definitiva ou não. 

Como o volume é muito grande, quem tiver em interesse em ver os formulários, 

eles estão à disposição na Coordenação de Normas. 

Em relação à movimentação de processos, conforme pode ser visto no quadro 

distribuído, o volume de processos continua aumentando, não estamos dando vazão, a entrada 

está sendo maior que a saída.  Só no período de janeiro a março tivemos, entre entrada e saída, 

um saldo de 288 processos.  Isso quer dizer que o saldo de processos no CNAS para análise, 

registro, Cebas, renovação, importação, reconsideração e representação fiscal passou de 5.487 

para 5.775.  Há um gráfico mostrando a situação e é desnecessário comentar a preocupação da 

Comissão de Normas com essa evolução.  Isso é realmente preocupante e mais uma vez 

reiteramos a necessidade de conseguir mais recursos humanos para poder dar vazão a essa 

grande quantidade de processos. 

Como assuntos pendentes, registramos a proposta de resolução sobre 

destinação do patrimônio das entidades por sua dissolução.  A Coordenadora de Normas 

apresentou um estudo, mas não foi possível analisá-lo.  Certamente, na próxima reunião 

apresentaremos alguma proposta. 

Quanto à gratuidade, por ser assunto bastante difícil e polêmico, a Comissão 

entendeu que seria melhor criar um grupo de trabalho mais amplo entre Conselheiros, já que o 

assunto é polêmico entre os próprios Conselheiros.  Então, que se faça um grupo maior e um 

estudo mais abrangente sobre o assunto.  Quanto à formação dessa comissão, fica na mesma 

situação da proposta anterior, isto é, deverá ficar para depois da eleição da sociedade civil. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O senhor chegou a definir quem seriam 

os participantes dessas Comissão, Conselheiro Marcello? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Não.  Em razão da eleição, ficamos na 

dúvida.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu apenas ressalto que isso é 

fundamental para nós, porque precisamos ter critérios de gratuidade.  É evidente que isso está 

baseado no Decreto nº 2.414, mas precisamos aprimorar os critérios de gratuidade para não 

ficarmos, nas discussões, sem ter um entendimento da Coordenação de Normas sobre a 

legislação. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Tem de ter um entendimento muito 

objetivo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Temos de ter muito claro esses critérios, 

para a votação ser mais organizada.  Isso tem de ser feito no seio da Comissão de Normas que 

trará para o Plenário aprovar.  O Donadon pode cooperar, você, Marcello, da Saúde, pode ver a 

parte referente aos hospitais.  Vocês é que devem nos trazer subsídios para votarmos aqui. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Creio que deve haver, no mínimo, um 

representante de cada segmento e um grupo mais amplo.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concordo com você, mas alguma 

proposta tem de vir para o Plenário.  Podemos discutir aqui e os Conselheiros fazerem a 

alteração. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Nós vamos apresentar as indicações. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Podemos estipular como prazo a próxima 

reunião. 

Eu me lembro que o Donadon tinha uma proposta que foi distribuída na reunião 

de janeiro.  Algo referente ao Conselho Federal de Contabilidade. 

 

JOÃO DONADON - Sim, havia alguma coisa.  Tecemos comentários a respeito.  

Uma necessidade deste Conselho é exatamente ter critérios de análise.  Acho até que podemos 

errar nas análises que fizermos, mas temos de errar a favor de todos, temos de ser uniforme nos 

procedimentos.  E a forma de as entidades registrarem suas operações difere muito, já que não 

existe um critério, uma regra que estabeleça mecanismos de escrituração adequados.  Embora 

isso já esteja inclusive definido pelo Conselho Federal de Contabilidade, como resoluções macro, 

falta, digamos, a discriminação de um plano de contas básico, mínimo que seja, para dar 

liberdade às entidades, dentro desse plano, de fazer as adequações de acordo com o seu 

movimento, com a sua estrutura. 

Havia até uma proposição de que isso pudesse ser feito ainda no final do ano 

passado, uma vez que não se pode apresentar isso no meio do ano, porque as entidades não vão 

modificar a forma de contabilização delas durante o exercício. 

Ontem, eu fiz questão de comunicar na reunião que este é o momento de 

começarmos essa discussão, porque, se eventualmente se editar uma regra para as entidades 

contabilizarem, ela terá de ser cumprida a partir do ano que vem. 

Objetivamente, em relação ao que foi falado, acho bastante oportuna a 

proposição da Comissão de Normas no sentido de que todos os pronunciamentos existentes, com 

caráter definitivo, emitidos por pareceres da Consultoria Jurídica, aprovados pelo Ministro, sejam 

convertidos em uma resolução do Conselho, para que os próprios Conselheiros, ao analisar os 

processos, não tenham necessidade de ficar compulsando Diário Oficial, ou ficar procurando 

saber se saiu algum parecer a respeito da matéria.  Que isso seja condensado, e eventualmente 

até interpretado, em uma instrução do Conselho. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Antes de passar a palavra ao Marcelo, 

informo ao Donadon que isso já está sendo feito.  O Ranieri está levantando todos os pareceres 

dos Ministros, portanto, da Consultoria Jurídica, desde a época do Ministro Reinhold Stephanes.  

Está verificando quantos pareceres foram rejeitados e quantos aprovados.  Serão remetidas 

cópias para a Secretaria Executiva, para a Presidência e para a Coordenação de Normas e ficará 

à disposição dos Conselheiros.  São mais ou menos 500 a 600 páginas, não dá para tirar cópia 

para todo mundo. 

 

JOÃO DONADON - Por isso o importante é condensar tudo. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - A Comissão de Normas vai fazer um 

resumo. 

 

JOÃO DONADON - Eu acho que não seria um resumo.  Seria dizer que em 

matéria de gratuidade, em tal situação se aplica de tal forma − aceita-se ou não aceita-se − em 

razões de tais precedentes. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - E digo mais: a definição de critérios de 

gratuidade é importante porque, recentemente, me chegou uma informação que me deixou 

satisfeito.  Sabemos da penetração e da importância que tem o Conselho Nacional de Assistência 

Social, mas a IOB reproduz todas as nossas resoluções.  A IOB é uma revista de conceito e baliza 

muitos contadores.  O fato de fazermos uma resolução com essas definições, ajudará até as 

próprias auditorias independentes quando estiverem analisando os pareceres das entidades, e aí 

seguindo uma resolução.  Informo que todas as nossas resoluções estão sendo publicadas na 

IOB.  Foi reproduzida a Resolução nº 2, a alteração dela também.  Então, o que escrevemos aqui, 

vai para lá.  É importante deixar isso bem claro. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Presidente, eu gostaria de pedir aos 

Conselheiros presentes que apresentassem, de forma bastante simples, as dificuldades que cada 
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um tem em definir gratuidade.  Isso serviria de base para analisarmos o assunto.  Por exemplo, 

sobre bolsa de estudo eu acho isso, acho aquilo.  É uma colaboração importante. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Assim que se crie esse grupo, Marcello, 

faríamos esse pedido aos Conselheiros.  Aí a Secretaria Executiva faz um comunicado para que 

todos apresentem.  O Conselheiro Donadon já entregou sua proposta por escrito.  Como o 

Conselheiro analisa processo, sabe qual a dificuldade que encontra ou o que entende por 

gratuidade, quais os limites dela etc.  Inclusive, com isso teremos uma noção de qual o 

entendimento geral dos Conselheiros sobre o assunto e poderemos condensar essas dúvida com 

base nos pareceres da Consultoria Jurídica.  Apesar de os pareceres não serem observados 

analogamente, concordo com essa proposta.  Aí não precisaremos discutir coisas consolidadas e 

vinculantes, como foi colocado no parecer que a Nédia fez.  Com isso, vincula o parecer.   

Se não der para trazer para a próxima reunião, que será atípica, pelo menos na 

próxima apresentem.  Que os Conselheiros mandem suas observações sobre o que é gratuidade, 

como entendem apuração de gratuidade etc.  E vocês estudam esse material. 

Concluído os Informes da Comissão de Normas, passamos ao julgamento de 

processos. 

O Conselheiro Antônio Floriano não veio nem estou vendo a Conselheira Lívia.  

Conforme fui informado pelo Secretário-Executivo, ele encaminhou todos os votos.  Assim, quero 

propor os Conselheiros que, na ausência dos Conselheiros, como Presidente eu faça a leitura 

desses votos, porque, de uma certa forma, os votos já foram dados e as entidades não ficam 

esperando por mais uma reunião.  Os que não encaminharam o voto, tem o pedido de retirada de 

pauta.  Para evitar que 9 entidades não tenham seus processos julgados, eu faço a leitura do voto 

e fazemos a votação. 

Eu farei a leitura, primeiramente, dos meus.  Foram-me distribuídos 9 processos, 

que passo a ler. Acompanhei o voto do Serviço de Análise em todos os processos. 
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N. PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO U

F 
VOTO 

01 242 44006.002757/2001
-42 

Sociedade dos Cireneus Registro Feira de 
Santana 

B
A 

Def. 

02 169 44006.003225/2001
-22 

Associação de 
Desenvolvimento 
Comunitário da Chá do 
Marinho 

Registro Campina 
Grande  

P
B 

Def. 

03 196 44006.002698/2001
-11 

Instituto Ambiental e Cultural 
Andréa Scherer 

Registro Camaquã R
S 

Def. 

04 170 44006.002459/2001
-52 

Sociedade de Assistência 
Médica ao Indigente de 
Várzea Alegre 

Concessã
o 

Várzea 
Alegre 

C
E 

Def. 

05 229 44006.003056/2000
-41 

Sociedade dos Amigos do 
Hospital Universitário 
Cassiano Antônio Moraes 

Registro/ 
Concessã
o 

Vitória  E
S 

Def. 

06 154 28984.019112/1995
-15 

Conselho Particular de 
Alvinópolis (anterior) 
Sociedade São Vicente de 
Paulo de Alvinópolis (nome 
atual) 

Recadast
ra-mento/ 
Concessã
o 

Alvinópoli
s  

M
G 

Def. 

07 228 44006.002510/2000
-38 

Hospital e Maternidade José 
Pinto do Carmo 

Renovaçã
o 

Baturité C
E 

Def. 

08 244 44006.001958/2001
-22 

Conselho Comunitário 
Social e de Segurança do 
Rio Vermelho 

Registro Salvador  B
A 

Indef. 

09 232 44006.005399/2000
-69 

Sociedade Filantrópica 
Paulista  

Concessã
o 

São 
Paulo 

S
P 

Indef. 

 

Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 13 votos, com o relator. 

Passo à leitura dos votos do Conselheiro Floriano Pesaro.  Se os Conselheiros 

quiserem pedir vista, poderão fazê-lo oralmente. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF VOTO 

01 179 44006.001097/2001
-82 

Projeto Minha Casa Registro Fortaleza CE Def. 

02 270 44006.001953/2001
-08 

Associação 
Mantenedora Santa 
Terezinha 

Registro Paranavaí  PR Def. 

03 189 44006.002557/2001
-90 

Entidade de Assistência 
à Criança e ao 
Adolescente 

Registro Caxias do Sul RS Def. 

04 231 44006.004465/2000
-56 

Associação O Bom 
Samaritano do Brasil 

Concessã
o 

Cariacica ES Def. 

05 134 44006.001067/2001
-76 

Associação Beneficente 
Adilson Moreira 
Theodoro 

Registro/ 
Concessã
o 

Duque de 
Caxias 

RJ Def. 

06 221 44006.004669/2000
-04 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à 
Infância de Mauriti 

Renovaçã
o 

Mauriti CE Def. 

07 210 44006.002596/2001
-97 

Associação Brasileira 
dos Clubes da Melhor 
Idade 

Registro Macapá AP Indef. 

08 235 44006.003489/2001
-86 

Pró-Renal Fundação de 
Amparo à Pesquisa em 
Enfermidades Renais e 
Metabólicas 

Concessã
o 

Curitiba PR Indef. 

09 147 44006.002227/2000
-05 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de 
Guariba 

Renovaçã
o 

Guariba  SP Indef. 

 
 

Em votação. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Peço vista do Processo da Irmandade de 

Santa Casa de Misericórdia de Guariba. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pedido de vista do item 9 dos processos 

do Conselheiro Floriano. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  
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JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Abstenho-me.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos, e uma 

abstenção. 

Com a palavra a Conselheira Bernadete para proferir seus votos. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - São os seguintes: 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF VOTO 

01 180 44006.001810/2001
-98 

Creche Rosa de Lima 
Oliveira 

Registro Limoeiro 
do Norte 

CE Def. 

02 285 44006.002464/2001
-65 

Centro de Convivência 
Infanto-Juvenil de 
Manduri 

Registro Manduri SP Def. 

03 254 44006.002241/2001
-06 

Programa Oficina 
Educativa Verde Vida 

Registro Chapecó SC Def. 

04 136 44006.002436/2001
-48 

Associação de Amigos, 
Familiares e Doentes 
Mentais do Estado do 
Rio de Janeiro 

Concessã
o 

Rio de 
Janeiro 

 RJ Def. 

05 225 44006.003024/2000
-55 

Hospital São Vicente de 
Paulo 

Renovaçã
o 

S. 
Vicente 
de Minas 

MG Def. 

06 208 44006.002293/2001
-74 

Lar Arco-Íris Registro Goiânia GO Indef. 

07 261 44006.003694/2000
-16 

Lar São Vicente de 
Paulo de Paraguaçu 

Registro/ 
Concessã
o 

Paraguaç
u 

MG Def. 

08 08 44006.007188/1997
-57 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à 
Infância de Santo 
Antônio do Caiuá 

Reconsid
er. 
Concessã
o 

Santo 
Antônio 
do Caiuá 

PR Indef. 

09 72 44006.003068/2001
-55 

Fundação Amerinda 
Malaquias 

Importaçã
o 

Novo 
Airão 

AM Def. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Sr. Presidente, na última plenária, nosso colega 

Eduardo Barbosa fez um pedido de vista e eu gostaria de ler o relatório dele. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Os pedidos de vista serão apreciados 

depois. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  
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JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 12 votos. 

Com a palavra a Conselheira Carla. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Meus processos são os que se seguem. 
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N.º PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 
MUNICÍPIO UF VOTO 

01 137 44006.000960/2001
-84 

Conselho Comunitário de 
Mães da Creche São 
Miguel 

Registr
o 

Fortaleza CE Def. 

02 283 44006.002081/2001
-97 

Sociedade Beneficente 
Renato Velloso 

Registr
o 

Porto 
Velho 

RO Def. 

03 237 44006.001943/2001
-64 

Centro de Reabilitação 
Nova Vida 

Registr
o 

Santa 
Rosa 

RS Def. 

04 109 44006.003996/2000
-77 

Federação das 
Associações 
Comunitárias de Felício 
dos Santos 

Conce
ssão 

Felício 
dos 
Santos 

MG Def. 

 05* 200 44006.002385/2001
-54 

Associação Mirim de 
Ourinhos e Serviço de 
Integração de Meninas 
AMO-SIM 

Registr
o/Conc
essão 

Ourinhos SP Def. 

06* 120 44006.002497/2000
-71 

Instituto Vicenta Maria 
para o Ensino 
Profissional de Artes 
Domésticas 

Renov
ação 

Brasília DF Def. 

07 211 44006.002571/2001
-93 

Associação Comunitária 
de Caipu 

Registr
o 

Cariús CE Indef. 

08* 274/02 44006.001991/2001
-52 

Hospital São Vicente de 
Paulo 

Conce
ssão 

Coração 
de Jesus 

MG Indef. 

09* 119 44006.001809/2000
-57 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de 
Vitória 

Renov
ação 

Vitória  ES Indef. 

* Processos retirados da Pauta mediante solicitação encaminhada via fax no dia 05 de abril/2002.  
 

 

Os itens 5, 6, 8 e 9 foram retirados de pauta, conforme comunicado no início da 

reunião. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Donadon. 

 

JOÃO DONADON - Sr. Presidente, eu pediria que os Conselheiros informassem 

se estão seguindo a proposição do Serviço de Análise ou não.  É um indicativo interessante para 

quem está votando. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro Floriano seguiu todos, a 

Bernadete também seguiu todos. 
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CARLA ROSANE BRESSAN - Sobre os que têm os asteriscos  − nºs 5, 6, 8 e 9 

− foi comunicado que os processos foram retirados de pauta, mediante solicitação. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Mas você acompanhou o voto do 

Serviço de Análise? 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Nos votos relatados, eu acompanhei o voto da 

Comissão de Normas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Se houver dúvida, por parte do 

Conselheiro, sobre o tamanho da entidade, para ver se ela tem isenção, isso já está sendo 

acompanhado.  Está nos pareceres, se houver alguma dúvida com relação a esse ponto. 

Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  
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CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 13 votos. 

Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Os meus votos são os seguintes e 

acompanhei o voto da equipe técnica. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF VOTO 

01 141 44006.000968/2001
-41 

Associação dos 
Moradores de Lagamar 

Registro Fortaleza CE Def. 

02 266 44006.002847/2001
-33 

Associação das 
Mulheres Unidas do 
Vale do Anari 

Registro Vale do 
Anari 

RO Def. 

03 166 44006.002239/2001
-29 

Sociedade São Vicente 
de Paulo – Conferência 
de Santana 

Registro Uruguaian
a 

RS Def. 

04 227 44006.002804/2000
-79 

Associação 
Minasnovense de 
Promoção ao Lavrador 
e à Infância da Área 
Rural 

Concessã
o 

Minas 
Novas 

MG Def. 

05 269 44006.002679/2001
-86 

Apas – Associação de 
Pais e Amigos dos 
Surdos 

Registro/ 
Concessã
o 

Jaboticabal SP Def. 

06 174 44006.002415/2000
-15 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à 
Infância de Ataléia 

Renovaçã
o 

Ataléia MG Def. 

07 209 44006.001330/2001
-27 

Associação dos 
Moradores do Bairro 
Jardim Violeta 

Registro Fortaleza CE Indef. 

08 252 44006.001992/2000
-45 

Creche Comunitária 
Jardim Santa Cruz 

Renovaçã
o 

Rio de 
Janeiro 

RJ Indef. 

09 222 44006.004108/2000
-89 

Fundação Filantrópica e 
Beneficente de Saúde 
Arnaldo Gavazza Filho 

Renovaçã
o 

Ponte 
Nova 

MG Indef. 

 
 

No processo referente à  Associação de Moradores do Bairro Jardim Violeta, 

votei também pelo indeferimento, apenas sugerindo que seja acrescentado, na própria carta de 

informação, que eles não encaminharam, com o pedido a folha de rosto.  Possivelmente, é uma 

associação pequena que não conhece as orientações e não fez esse encaminhamento.  O mesmo 

sugeri quanto às instituições Creche Comunitária Jardim Santa Cruz e Fundação Filantrópica e 

Beneficente de Saúde Arnaldo Gavazza. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eu pediria um esclarecimento.  O pedido 

da Fundação Filantrópica e Beneficente de Saúde foi indeferido por quais motivos? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Eu tenho de pegar o parecer, só tenho aqui só 

o voto.   
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Enquanto aguardamos o parecer, a 

Conselheira Fátima vai fazer a leitura dos seus votos. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu segui as orientações da comissão de 

análise. 

 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF VOTO 

01 188 44006.002713/2001
-12 

Lar Frederico 
Ozanam 

Registro Barbacena MG Def. 

02 161 44006.001540/2001
-15 

Associação 
Beneficente Cantinho 
da Criança 

Registro Umuarama PR Def. 

03 198 44006.002058/2001
-01 

Lar da Criança 
Emmanuel 

Registro São 
Bernardo 
do Campo 

SP Def. 

04 236 44006.006384/1997
-50 

Instituição 
Assistencial  
“L.Pollone” 

Renovaçã
o 

Santo 
André 

SP Def. 

05 243 44006.002313/2001
-15 

Associação 
Comunitária da Cava 

Registro Caraí MG Def. 

06 135 44006.000753/2001
-20 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de 
Petrópolis 

Registro Petrópolis RJ Def. 

07 213 44006.002823/2001
-84 

Instituto Avisa Lá – 
Formação 
Continuada de 
Educadores 

Registro São Paulo SP Def. 

08 181 44006.002411/2001
-44 

Lar de Maria Registro Conselheir
o Lafayete 

MG Def. 

09 245 44006.002842/2001
-19 

Instituto de Pesquisa 
Sistemática e 
Desenvolvimento de 
Redes Sociais – 
Instituto NOOS 

Registro Rio de 
Janeiro 

RJ Def. 

 
  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  
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GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 12 votos. 

O Conselheiro Charles já tem em mão o processo da Fundação Filantrópica 

Beneficente de Saúde Arnaldo Gavazza Filho. 

Geralmente, os pareceres são entregues aos Conselheiros e é recomendado 

que eles tragam para a reunião.  Entretanto, os processos estão sempre à disposição. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE - Aqui a situação é bem específica.  Trata-se de 

uma casa de saúde.  O estatuto explica tudo.  Eles apresentam o quadro clínico também.  No 

demonstrativo de receita e despesa é que há um problema no exercício de 1999:  a entidade não 

atendeu os 60% do SUS.  Eles fazem demonstrativo de números e valores.  O básico é que no 

exercício de 1999 atingiu 52,45% de atendimento ao SUS. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eu peço vista do processo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pedido de vista concedida ao 

Conselheiro Marcello para o processo da Fundação Filantrópica Beneficente de Saúde Arnaldo 

Gavazza Filho. 

Como votam os Conselheiros nos processos do Conselheiro Charles, já lidos 

anteriormente? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   
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MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos. 

Com a palavra a Conselheira Dora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, vou ler os votos.  Acompanhei o 

parecer da equipe de análise. 

 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 
MUNICÍPIO U

F 
VOTO 

01 183 44006.002445/2001
-39 

Associação Beneficente 
Luzia Lopes Gadelha 

Registr
o 

Horizonte  C
E 

Def. 

02 262 44006.003432/2001
-87 

Conselho Comunitário do 
Garcia 

Registr
o 

Blumenau S
C 

Def. 

03 241 44006.002506/2001
-68 

Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de 
Araquari – APAE 

Registr
o 

Araquari S
C 

Def. 

04 126 44006.005302/2000
-27 

Associação e Oficina de 
Caridade Santa Rita de 
Cássia 

Conce
s. 

Paranava
í 

P
R 

Def. 

05 212 44006.000737/2001
-37 

Associação de Assistência à 
Criança Transplantada do 
Coração 

Registr
o/Conc
es 

São 
Paulo 

S
P 

Def. 

06 127 44006.002259/2000
-93 

Instituto Jesus Renov
aç 

Juiz de 
Fora 

M
G 

Def. 

07 167 44006.001483/2001
-74 

Associação Beneficente à 
Criança e à Família Carente 

Registr
o 

Fortaleza C
E 

Indef. 

08 276 44006.004444/1997
-17 

Centro Social e Cultural 
Evangélico Betel 

Conce
s 

Pelotas R
S 

Indef. 

09
* 

140 44006.004828/2000
-16 

Sociedade Evangélica 
Beneficente de Curitiba 

Renov Curitiba P
R 

Indef. 

10
** 

30/200
2 

44006.002272/2000
-51 

Centro Espírita Luz e 
Caridade 

Renov Limeira S
P 

Def. 

 

Sr. Presidente, informo que no processo referente à Associação e Oficina de 

Caridade Santa Rita de Cássia, Paranavaí, com pedido de certificado, votei pelo deferimento.  
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Levei este processo à Coordenação de Normas para que ele fosse desmembrado, porque havia 

dois processos, um apensado ao outro, e houve necessidade da intervenção da Coordenadora de 

Normas, Dra. Nédia, para que o processo ficasse formalmente em ordem. Verifiquei um a um os 

processos relatados e acompanhei o parecer do Serviço de Análise. 

Quanto ao Centro Social e Cultural Evangélico, Betel, de Pelotas, Rio Grande do 

Sul, com pedido de concessão de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, votei 

pelo deferimento do certificado.  Informo à Coordenação de Normas a necessidade da intervenção 

para acertos formais no processo.  Inclusive, acrescentarei a ele o parecer que a Coordenadora 

de Normas deu sobre a formatação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas aqui consta indeferimento. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Então aí está errado, estou seguindo a equipe 

de análise e é pelo deferimento.   

Vou ler o parecer. 

Conclusão. 

Trata-se de pedido formulado fora de prazo de renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social.  Foi analisado anteriormente por sugestão de 

indeferimento.  Como havia erro, o processo voltou para o Serviço de Análise para fazer as 

correções necessárias − fls. 76.  Como não houve decisão do Conselho e o processo deu entrada 

fora do prazo, foi analisado como pedido de concessão de Cebas.  Não há o que falar em 

reconsideração, como está no processo.  

Após reexaminarmos toda a documentação, concluímos pelo parecer contrário 

ao emitido anteriormente, mesmo porque o período analisado foi outro e a legislação também.  

Com base em toda a documentação analisada, sugerimos ao Colegiado o deferimento do pedido 

de concessão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, Cebas. 

À consideração da Sra. Coordenadora de Normas.  

Assina - Terezinha Costa Nunes. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então aqui está errado, é deferimento. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Havia dois processos anexados, um não tinha 

nada a ver com o outro.  Estava sendo analisado como reconsideração, sendo que seria uma 

nova concessão de certificado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, sugiro que esses casos 

sejam explicitados, para termos conhecimento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A explicitação está sendo feita pela 

Conselheira relatora.   

Em casos como este, Conselheiro Marcello, o relator deve especificar, porque 

ele é quem está relatando o processo.  Se houve mudança no processo, os relatórios estão em 

mão do Conselheiro.  Daí a importância de trazer os relatórios e pareceres, para responder as 

perguntas feitas no plenário. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - A título de sugestão, nesses casos eu 

colocaria − sei que esses casos não são comuns − “renovação indeferida, concessão deferida”. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Se está na mão do relator o processo, é 

apenas para acompanharmos. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Poderíamos colocar mais uma coluna no 

quadro.  Em um deles teria o parecer e o outro, o voto do relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Acatado. 
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Aí ficaria claro qual o voto do Serviço de Análise e qual o voto do relator.  Será 

feito assim. 

Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com a relatora, com as devidas correções. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Isso já está aqui.  Ela explicou o que 

ocorreu no processo. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, o último processo foi incluído 

novamente na pauta porque tinha um documento que estava errado.  A equipe de análise 

providenciou o documento e ele veio formalmente correto, por isso opinou-se pelo deferimento.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Creio que era um comprovante do 

Conselho Municipal de Assistência Social. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Exatamente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Lembro-me deste caso. 

Continua em votação. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  
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TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Abstenção.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos e 1 abstenção. 

Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Todos os meus votos acompanharam o 

parecer técnico.  Avaliei pessoalmente os casos com o pessoal da análise técnica.  Analisamos os 

problemáticos e, por fim, acompanhei todos os votos. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 
MUNICÍPIO U

F 
VOTO 

01 247 44006.001811/2001
-32 

Creche Maria Dolores 
Rebouças de Oliveira 

Registr
o 

Limoeiro do 
Norte 

C
E 

Def. 

02 152 44006.003045/2001
-41 

Vila Vicentina de Mirassol – 
Obra Unida à Soc. S.Vicente 
de Paulo 

Registr
o 

Mirassol S
P 

Def. 

03 186 44006.002585/2001
-15 

Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de 
Iraceminha 

Registr
o 

Iraceminha S
C 

Def. 

04 114 44006.002444/2001
-94 

Associação de Cegos Louis 
Braille 

Conce
s. 

Porto Alegre R
S 

Def. 

05 157 44006.003005/2001
-07 

Santa Casa de Misericórdia 
de Paranaíba 

Renov. Paranaíba M
S 

Def. 

06 233 44006.001541/2001
-60 

Escola Comunitária Encanto 
de Maria 

Registr
o 

Rio de Janeiro RJ Indef. 

07 223 44006.004717/2000
-47 

Centro Comunitário Aurimar 
Pontes 

Renov. Duque de 
Caxias 

RJ Indef. 

08 12 44006.004007/2000
-71 

Sociedade Beneficente 
Arnóbio Velasco 

Recon
s. 
Conce
s. 

Niterói RJ Indef. 

09 91 44006.003495/2001
-33 

Obra Social Nossa Senhora 
da Glória – Fazenda 
Esperança 

Import. Guaratinguetá S
P 

Def. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos. 

Com a palavra o Conselheiro Gilson para apresentar seus votos. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Nos processos que eu examinei acompanho o 

parecer do Serviço de Análise, com algumas observações que eu fiz no caso de um dos 

processos que foi indeferido, mas mantendo o indeferimento. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 
MUNICÍPIO UF VOTO 

01 214 44006.002666/2001
-15 

Associação Nova Vida 
de Ação Social 

Regist. Brasília DF Def. 

02 265 44006.003357/2001
-54 

Vida Jovem Associação 
de Apoio a Menores 
Carentes 

Regist. São Paulo SP Def. 

03 259 44006.001486/2001
-16 

Lar da Criança 
Renascer 

Regist. Araraquara SP Def. 

04 219 44006.001101/2001
-11 

Organização Cristã de 
Ação Social 

Conc. Lençóis 
Paulista 

SP Def. 

05 130 44006.005518/1998
-60 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais – APAE 
de Picos 

Renov. Picos PI Def. 

06 230 44006.004762/2000
-00 

Fundação Eurípedes 
Soares da Rocha 

Renov. Marília SP Indef. 

07 06 44006.005279/1997
-30 

Fundação Prada de 
Assistência Social 

Recon
s. 
Renov. 

São Paulo SP Indef. 

08 04 44006.002487/1999
-11 

Sociedade de 
Assistência e Proteção 
à Maternidade e à 
Infância de Viçosa do 
Ceará 

Reson
s. 
Renov. 

Viçosa C
E 

Def. 

09 93 44006.000119/2002
-78 

Obra Social Nossa 
Senhora da Glória – 
Fazenda Esperança 

Import
ação 

Guaratingue
tá 

SP Def. 

 
 

Eu tive a oportunidade de examinar os processos e esta é a minha posição. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  
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DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos. 

O Conselheiro João Batista está viajando e seus processos serão lidos pelo 

Décio. 

 

DÉCIO MILNITZKY - O Conselheiro João Batista recebeu nove processos e em 

todos eles acompanhou o parecer do Serviço de Análise, e todos eles são pelo deferimento. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO U

F 
VOTO 

01 191 44006.002758/2001
-97 

Centro de Defesa dos 
Direitos Humanos da 
Serra 

Registro Serra E
S 

Def. 

02 240 44006.003361/2001
-12 

Centro de Reabilitação 
Infantil de Olinda 

Registro Olinda P
E 

Def. 

03 194 44006.002812/2001
-02 

Grupo Vida Registro Barueri S
P 

Def. 

04 220 44006.004060/2000
-54 

Serviço Social de 
Pindorama 

Concessã
o 

Pindorama S
P 

Def. 

05 250 44006.004698/2000
-03 

Centro de Assistência 
Social Nossa Senhora 
de Assunção – SENA 

Renovaçã
o 

Cabo Frio RJ Def. 

06 09 44006.005504/2000
-41 

Associação Evangélica 
Beneficente de Minas 
Gerais 

Reconsid
er. 
Renovaçã
o 

Belo 
Horizonte 

M
G 

Def. 

07 185 44006.002598/2001
-86 

Lar Jesus Menino – 
Amor e Trabalho 

Registro Aparecida 
de Goiânia 

G
O 

Def. 

08 246 44006.003338/2001
-28 

Projeto Barnabé Registro Recife P
E 

Def. 

09 192 44006.002753/2001
-58 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de Estiva 
Gerbi 

Registro Estiva 
Gerbi 

S
P 

Def. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  
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CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos. 

Com a palavra o Conselheiro Donadon. 

 

JOÃO DONADON - Recebi 9 processos para relatar e também tive oportunidade 

de verificá-los.  Acompanhei o relato feito pelo Serviço de Análise. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF VOTO 

01 117 44006.002771/2001
-46 

Associação de 
Apoio ao Menor 
Joana de 
Ângelis 

Registro Rio Verde GO Def. 

02 255 44006.002181/2001
-42 

Associação 
Pró-
Desenvolvimen
to Comunitário 
das Vertentes 

Registro Vertentes PE Def. 

03 162 44006.000803/2001
-79 

Associação de 
Pais e Amigos 
dos 
Excepcionais 
de Ilha 
Comprida 

Registro Ilha 
Comprida 

SP Def. 

04 281 44006.003245/2001
-01 

Lar Padre 
Euclides 

Concessã
o 

Ribeirão 
Preto 

SP Def. 

05 110 44006.002459/2000
-82 

Associação 
São Vicente de 
Paulo 

Renovaçã
o 

Rio de 
Janeiro 

RJ Def. 

06 07 44006.006627/1998
-31 

Apae de 
Serrana 

Reconsid
er. 
Renovaçã
o 

Serrana SP Def. 

07 128 44006.003146/2001
-11 

Associação dos 
Moradores da 
Vila Cabral 

Registro Santa Inês MA Def. 

08 123 44006.002991/2001
-70 

Apae de Boa 
Esperança do 
Iguaçu 

Registro Boa 
Esperança 
do Iguaçu 

PR Def. 

09 195 44006.002798/2001
-39 

Instituto 
Geração 

Registro Itapetininga SP Def. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Recebi 9 processos e em todos 

acompanhei o voto da equipe de análise. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF VOTO 

01 121 44006.000892/2000
-65 

Associação 
Comunitária Abílio 
Bento de 
Albuquerque 

Registro Sobral CE Def. 

02 116 44006.002791/2001
-17 

Centro de 
Recuperação 
Maranata 

Registro Vitória de 
S.Antão 

PE Def. 

03 143 44006.002400/2001
-64 

Associação de Pais 
e Amigos dos 
Excepcionais de 
Ipauçu 

Registro Ipauçu SP Def. 

04 172 44006.002115/2001
-43 

Círculos de Amigos 
do Menor 
Patrulheiro do 
Oeste da Cidade de 
SP 

Concessã
o 

São Paulo  SP Def. 

05 149 44006.002506/2000
-61 

Irmandade da 
Santa Casa de 
Misericórdia de 
Mogi Guaçu 

Renovaçã
o 

Mogi 
Guaçu 

SP Def. 

06 05 44006.001428/1997
-46 

Cruzada do Menor 
(nome anterior: 
Cruzada Nacional 
Contra a 
Tuberculose) 

Reconsid
er. 
Renovaçã
o 

Rio de 
Janeiro 

RJ Def. 

07 205 44006.000034/2001
-83 

Associação 
Comunitária dos 
Moradores do 
Povoado de Nova 
Floresta  

Registro São José 
do Caru 

MA Def. 

08 132 44006.003148/2001
-19 

Centro Beneficente 
Nossa Senhora da 
Glória 

Registro São Luiz MA Def. 

09 133 44006.003147/2001
-66 

Sociedade 
Voluntária de 
Assistência ao 
Menor (SVAM) 

Registro São Luiz MA Def. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  
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JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos. 

O Conselheiro Marcelo Garcia retirou seus processos de pauta, como já foi 

comunicado antes. 

Com a palavra a Conselheira Maria Aparecida Medrado. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Nos 9 processos eu acompanho o voto do 

Serviço de Análise e a aprovação do Coordenador de Normas. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF VOTO 

01 122 44006.003144/2001
-22 

Clube das 
Mães 
Unidas 
Venceremos 
do Bairro 
São 
Raimundo 

Registro São Luiz MA Def. 

02 197 44006.001224/2001
-43 

Associação 
de 
Reabilitação 
e Promoção 
Social do 
Fissurado 
Lábio-
Palatal – 
AFISSUR 

Registro Curitiba PR Def. 

03 168 44006.002890/2001
-70 

Associação 
Mirantense 
de Combate 
ao Câncer 

Registro Mirante do 
Paranapane
ma 

SP Def. 

04 234 44006.002481/2000
-31 

Creche 
Berçário 
Joana de 
Ângelis 

Renovaçã
o 

Santo 
Anastácio 

SP Def. 

05 16 28996.019968/1994
-62 

Associação 
dos 
Fissurados 
Lábios 
Palatais de 
Sorocaba e 
Região 

Reconsid
er.Registr
o 

Sorocaba  SP Def. 

06 138 44006.003143/2001
-88 

Associação 
Comunitária 
do Conjunto 
Jatobá e Vila 
Maranhão 

Registro São Luiz MA Def. 

07 199 44006.002120/2001
-56 

Associação 
de Renais 
Crônicos de 
Londrina e 
Região – 
ARENALON 

Registro Londrina PR Def. 

08 105 44006.002119/2001
-21 

Legião Mirim 
de Pereira 
Barreto 

Registro Pereira 
Barreto 

SP Def. 

09 192 44006.002752/2001
-10 

Associação 
de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionai
s de 
Aimorés 

Registro Aimorés MG Def. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos. 

Com a palavra a Irmã Tereza. 
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IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Eu também recebi 9 processos e meu voto 

acompanha o parecer técnico da Equipe de Análise. 

 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF VOTO 

01 146 44006.001827/2001
-45 

Movimento Familiar 
Cristão – Equipe 
Central 
Arquidiocesana de 
Belo Horizonte 

Registro Belo 
Horizonte 

MG Def. 

02 108 44006.002995/1997
-00 

Associação dos 
Moradores do Distrito 
de São Pedro das 
Caldas 

Registro Caldas MG Def. 

03 203 44006.002240/2001
-53 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de 
Ventania 

Registro Ventania  PR Def. 

04 178 44006.002381/2001
-76 

Associação 
Humanista da 
Chácara Três 
Meninas e 
Adjacências 

Registro São Paulo  SP Def. 

05 165 44006.003755/2000
-09 

Desafio Jovem de 
Santo André 

Renovaçã
o 

Santo André SP Def. 

06 125 44006.002898/2001
-65 

Lar São Vicente de 
Paulo 

Registro Cataguases MG Def. 

07 148 44006.003034/2001
-61 

Instituição Frederico 
Leomil 

Registro Niterói RJ Def 

08 207 44006.002514/2001
-12 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de 
Jacutinga – APAE de 
Jacutinga  

Registro Jacutinga MG Def. 

09 113 44006.002783/2001
-71 

Centro Espírita Maria 
Angélica 

Registro Rio de 
Janeiro 

RJ Def. 

 
 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

JOÃO DONADON - Com o relator.  
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

DÉCIO MILNITZKY - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 12 votos. 

Agora vem os processos da Conselheira Tânia. 

A Sociedade Torre de Vigia de Bíblias e Tratados solicitou sustentação oral.  É o 

item 10. 

O Sr. Antônio Paulo da Silveira tem a palavra, em nome da entidade, por 15 

minutos. 
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TÂNIA MARA GARIB - Ele encaminhou ofício pedindo sustentação oral, em data 

de 7 de março. 

 

ANTÔNIO PAULO DA SILVEIRA - Sr. Presidente, Srs. membros deste egrégio 

Conselho, queremos agradecer a oportunidade de nos dirigir a todos e apresentar as nossas 

considerações os argumentos, e provas também, visando à renovação do nosso Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social - Cebas. 

Embora a análise técnica tenha reconhecido, no item 4, que a entidade 

apresentou os documentos necessários ao encaminhamento do pedido, conforme a Resolução nº 

4 do CNAS, extraem-se da análise alguns aspectos obscuros, que vamos considerar. 

No item 3, na linha 10, diz que, após a análise técnica, as notas contábeis 

explicativas evidenciando o resumo das práticas contábeis, a letra “b” está incompleta, todavia 

não consta o motivo pelo qual a analista chegou a essa conclusão.  Não há nos autos nenhum 

esclarecimento a esse respeito.  Talvez se deva à ausência de notas explicativas das 

demonstrações contábeis de 1997, já que os exercícios envolvidos foram 1997, 1998 e 1999.  

Porém a legislação de vigência, à época, não exigia a apresentação dessas demonstrações. Sob 

essa ótica, estaria incompleto, mas há um evidente equívoco da análise a esse respeito.  Essa 

exigência só veio com o Decreto nº 2.536, de 1998.  Entretanto, não se pode alterar a 

contabilidade de uma entidade. 

Se foi outra a motivação que levou a análise técnica a chegar à conclusão  de 

que estava incompleto, seria o caso de pelo menos esclarecer nos autos ou se dar a oportunidade 

à parte, para que ela providenciasse a prova suficiente ou o esclarecimento necessário.  E esse 

direito é garantido na própria Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso LV, que diz:  aos 

litigantes em processo judicial ou administrativo é assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Também a Resolução nº 2, de fevereiro deste ano,  deste egrégio Conselho, no 

art. 6º, § 1º, destaca:  estando o processo deficientemente instruído, o requerente será notificado 

por ofício, enviado pelo Correio, para complementar as condições impostas pela legislação, no 

prazo de 60 dias, a contar da data de juntada do Aviso de Recebimento - AR.  
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Era esse o procedimento esperado:  que se desse a oportunidade de esclarecer 

o que fosse necessário ou mostrar o evidente equívoco.  

Também no item 8, há a seguinte afirmativa da análise técnica:  nos relatórios de 

atividades estão citadas algumas atividades de cunho assistencial, como alfabetização, mas não 

ficou comprovado se realmente foram administradas.  

Embora reconheça que há apresentação de atividades assistenciais, faltou a 

comprovação.  Seria o caso de perguntar:  qual a comprovação necessária?  Se este foi o fato, 

temos aqui o material que prova que realmente a assistencialidade foi cumprida.  Depois 

poderemos exibi-la rapidamente. 

E conclui, equivocadamente, a análise técnica, com o devido respeito, que se 

trata de uma entidade meramente religiosa e que todas suas atividades são voltadas para a 

divulgação da Bíblia. 

Temos aqui, e podemos franquear a todos os Conselheiros, uma declaração 

fornecida pelo município onde está sediada a entidade, Município de Cesário Lange, 

reconhecendo o seguinte: 

“Declaramos, para fins de renovação do Cebas, que o Conselho Municipal de 

Assistência Social de Cesário Lange reconhece que a entidade Sociedade Torre de Vigia está 

devidamente registrada neste Conselho de Assistência Social e desenvolve atividades na área 

assistencial, educacional, em harmonia com os objetivos estabelecidos na Lei nº 8.742. 

Declaramos, também, que a entidade tem participado em diversas atividades 

assistenciais, educacionais, que visam à melhoria de vida da população em geral, cujas ações 

estão voltadas para o atendimento das necessidades básicas das pessoas, em conformidade com 

os objetivos, princípios e diretrizes da LOAS.” 

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, este o documento do Conselho de Assistência 

Social do Município de Cesário Lange, onde está sediada a entidade. 

Se for o caso de se demonstrar, temos, com relação aos exercícios envolvidos − 

1997, 1998 e 1999 −, a dizer o seguinte: em 1997, foram editadas e distribuídas 153.010 cartilhas 

“Aprenda Ler”, que não têm nada de religioso, só tem uma mensagem no final.  Só no Município 

de Cesário Lange, foram 795;  na entidade de Tatuí, outro tanto.  Em 1998, foram 63.662.  Essa 
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cartilha ensina analfabetos e foi um trabalho bastante divulgado.  Em 1999, 67.061 exemplares.  

Ao todo, são 300.000 exemplares, que alcançou milhares de pessoas. 

O livro “Linguagem de Sinais” procura alcançar os deficientes auditivos.  O livro é 

resultado de um trabalho desenvolvido por muitos anos, e procura atender a 2.500.000 pessoas 

deficientes auditivas.  É franqueado a todos os municípios.  Em Santo André e em São Caetano, 

tivemos oportunidade de ver adotado esse livro pela própria municipalidade.  Só nesses três 

exercícios, milhares de exemplares, acompanhados de vídeo, que também é gratuitamente 

franqueado, foram distribuídos. 

Da cartilha em braile para os deficientes visuais − material trabalhoso e caro − 

foram distribuídos 4.000, em 1998 e em 1999. 

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, todo esse material foi distribuído 

gratuitamente, repito, a qualquer pessoa, independente de raça, cor, posição social, econômica ou 

religiosa, mesmo porque não se pode saber quem vai aceitar uma religião ou não.  As outras 

entidades assistenciais também são beneficiadas, principalmente os municípios da região onde 

está sediada a entidade, Cesário  Lange.  Tatuí, Porangaba e outros municípios reconhecem esse 

trabalho da entidade. 

A própria Constituição Federal, no art. 203, III e IV, diz que a promoção da 

integração no mercado de trabalho, da habilitação do deficiente, é uma garantia constitucional. E a 

LOAS repete isso no art. 2º, III e IV.  E o Decreto nº 2.536 diz que a habilitação e a reabilitação de 

pessoas portadoras de deficiência e a promoção gratuita da assistencialidade são exigências para 

a comprovação da assistência social.  Tudo isso foi comprovadamente realizado. 

Então, não entendemos como uma análise técnica pudesse levar a julgamento.  

Com o devido respeito, acreditamos que talvez pudéssemos ter colaborado, se soubéssemos 

desse fato, e evitar que o processo fosse a julgamento, o que pode levar a uma distorção da 

realidade existente. 

Assim, nossa solicitação é que nos seja dada oportunidade de comprovar  − e 

temos aqui todos os documentos, autenticados, e também as demonstrações financeiras, exceção 

a de 1997, que não têm as notas explicativas, por força da legislação de regência − o que 

dizemos. 
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Para isso, sugerimos que o processo seja retirado de julgamento, para 

complementar a análise, juntando-se esses documentos.  Ou, se os Conselheiros entenderem, 

mediante as provas que estão à disposição, que têm suficientes razões de convencimento para 

deferir a renovação, que se faça justiça, se reconheça a realidade, o que é esperado, por força de 

um direito, garantido constitucionalmente, e pela lei de organização da assistência social. 

Lembramos, ainda, que foram dadas outras ajudas humanitárias.  Na região, os 

municípios não dispõem de estrutura para combate a incêndios, a entidade é que fornece toda 

sua equipe.  E aqui há dezenas de ofícios da Polícia Militar, como das cidades de Tatuí, de 

Porangaba, de Tietê, de Quadra, agradecendo pela pronta atividade da entidade em socorrê-los.  

Na seca do Nordeste, por exemplo, distribuímos 34 toneladas de alimentos, nos municípios de 

Pia, Bodocó, Salgueiro.  Nas enchentes de Minas Gerais, enviamos mantimentos para Santa Rita, 

Itajubá, Pouso Alegre.  Todas essas atividades estão devidamente comprovadas e estão à 

disposição dos Srs. Conselheiros. 

A entidade apenas quer demonstrar que sua atividade é amplamente realizada, 

sem nenhuma subvenção, é totalmente gratuita. 

Esperamos que os Srs. Conselheiros avaliem as duas possibilidades:  ou retirar 

de pauta o processo para a devida comprovação ou, se suficientemente esclarecidos − e eu 

acredito que tudo foi demonstrado, até porque essa é a realidade, não podemos mudar −, julguem 

em face desta realidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Agradeço ao representante da entidade. 

Na verdade, quem decide sobre a matéria, antes de vir ao Plenário, é a relatora, 

a quem concedo a palavra. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Em primeiro lugar, Sr. Presidente, eu sugeriria que se 

fizessem duas votações separadas.  Os 9 processos que eu tinha de analisar para esta reunião, e 

depois, isoladamente, o processo referente à Sociedade Torre de Vigia de Bíblias. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A senhora sugere que primeiro sejam 

votados os 9 processos? 

 

TÂNIA MARA GARIB - Pode ser antes ou depois, mas que sejam separados. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então, vamos começar por este que já foi 

feita a sustentação. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Junto com os outros processos da reunião anterior, ele 

me foi encaminhado.  Pelo tempo, não foi possível colocar em votação.   

Hoje pela manhã, ao chegar aqui, eu conversei com o representante da 

entidade, que me mostrou os livros que a entidade publica.  Eu disse a ele claramente que eu 

tinha um voto a dar diante de um processo. 

Causa-me espanto ser isso uma renovação de certificado, não uma concessão.  

Por ser renovação, penso que a entidade deveria preencher adequadamente esse modelo, porque 

já o fez em outros momentos.   

Eu acho que se provou claramente que se trata de uma atividade de assistência 

social, reconhecidamente.  Mas o que prejudica qualquer análise, seja do Serviço de Análise, seja 

do próprio Conselheiro, é verificar, quando se abre o processo, que todos os requisitos 

estabelecidos para a renovação foram entregues.  Entretanto, se eles estão completos ou não, é 

outra questão, que deve ser analisada.  Mas todos foram entregues, repito.   

O ponto de apoio de qualquer Setor de Análise, além da contabilidade e das 

notas explicativas, tem sido o relatório de atividades.  É ele que coincide com a contabilidade e 

com as notas explicativas e nos dá um guia da situação da entidade, se realmente o que está nas 

atividades estabelecidas e o que está na contabilidade e nas declarações bate um com o outro. 

Nas notas explicativas diz:  total de receitas com dedução, 103.000 − peguei 

uma só, aleatória. Gastos aplicados com gratuidade, relativos à assistência social, gastos com 

impressão, transporte e expedição, congressos e assembléias, manutenção de missionários 
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evangelizadores, membros da ordem religiosa no campo, ajuda para construção e manutenção de 

lucros para reuniões e outras atividades, em diversas localidades do território nacional. 

Eu teria de pegar esse documento e verificar se está de acordo com o relatório 

de atividades da entidade.  Há uma descrição dos cursos que a entidade ministra, inclusive de 

alfabetização, aulas de escrita e leitura. 

Esses são os relatórios dos documentos que devem ser apresentados ao CNAS.  

Demonstrativos de serviços prestados à educação − não há nada escrito.  Na verdade, as folhas 

não foram preenchidas. 

Demonstrativo de serviços prestados à assistência social.  Assistencial, de 

atendimento amplo em todo o território nacional e de difícil caracterização, vide letras “a”, “b”, “c” e 

“d” do relatório de atividades desenvolvidas no exercício 97/98.  Mas tem o valor dessas ações 

aqui:  16.877.034. 

A Comissão de Análise se baseia em dados.  Para dar qualquer definição ela se 

baseou nesses dados.  E quando concluiu por essa situação  − e com o que tem aqui eu também 

concluiria da mesma forma − ela o fez com base nos dados oferecidos.  Pode até ser revisto o 

processo, por isso é dado o direito de reconsideração, para juntada de documentos.  E hoje 

mesmo, não sei se foi do Conselheiro Donadon ou do Dr. Marcello, analisamos dois 

indeferimentos com pedido de reconsideração, feitos pela entidade. 

Por que o Serviço de Análise não baixou em diligência pedindo alguma coisa?  

Porque todos os documentos foram apresentados.  Eventualmente, não foram preenchidos de 

modo a permitir uma análise, mas foram apresentados.  O Conselho tem por praxe, quando ocorre 

essa situação, comunicar.  Mas não é o caso desse processo, porque todos os documentos foram 

apresentados. 

Diante dessa situação, minha posição é manter a decisão do Serviço de Análise, 

com o indeferimento, baseado no relatório que eu passo aos senhores.   Isso pode ser revisto, 

com a apresentação dos documentos contábeis, inclusive com as condições aqui apresentadas. 

Para uma análise rápida, indago:  quanto custaram as 4.000 cartilhas de 

alfabetização? 
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ANTÔNIO PAULO DA SILVEIRA - Não temos o valor agora.  Toda nossa 

publicação é distribuída sem custo.  Não só este, como também o material para deficientes e 

analfabetos.  Essa demonstração caminhou no tempo e no espaço, e hoje eu não teria como dar o 

valor.  Em 1997, no entanto, não havia demonstração financeira porque não havia exigência legal.  

Nos outros anos há e está sabidamente documentada.  Eu acredito que podemos avaliar esse 

custo. 

 

TÂNIA MARA GARIB - A contabilidade é um todo de publicações, que são essas 

três, provavelmente.  E são mais bíblias e mais coisas. 

 

ANTÔNIO PAULO DA SILVEIRA - Vamos supor que cada uma tenha custado 5 

reais.  Foram 300.000 distribuídas, só dessa.  A Conselheira sabe bem o trabalho que dá um livro 

como este para deficiente auditivo.  Quanto custaria um livro desse?  Eu acho que nem um livro 

desse deveria ser cobrado, não vejo nenhuma livraria ou banca que cobre por esse trabalho, que 

é puramente assistencial.  Mas pode se avaliar o custo de impressão.  Talvez, 20, 30 reais.  

Por exemplo, essa cartilha em braile não existe no mercado.  Em 1998/99, 

distribuímos 4.000 delas.  Qual o custo?  Esse é mais difícil de se estabelecer, porque é um 

trabalho todo manual.  Só para deficientes auditivos, são 2.500.000 que estamos procurando 

alcançar. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, eu gostaria de saber da relatora qual 

a razão do indeferimento, porque até agora não consegui entender. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Vou ler o relatório total, não apenas o voto, porque é 

interessante que todos conheçam a situação, embora muitas das citações feitas pelo setor de 

Análise tenham sido explicadas pelo representante da entidade. 

A entidade acima requer renovação do certificado.  Apresentou todos os 

documentos necessários ao encaminhamento do pedido, conforme disposto no art. 4º da 

Resolução nº 177. 
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Verificamos, através do estatuto apresentado, que se trata de uma sociedade 

civil, sem fins lucrativos, fundada em 23.6.47, cujo objetivo é a divulgação da Bíblia, através de 

jornais, livros, folhetos, revistas em línguas, inclusive importar, imprimir, distribuir a Bíblia, com 

sede em Cesário Lange. 

Quando se olha o estatuto da entidade, os objetivos aqui colocados batem com 

esses aqui. No entanto, em alguns itens dos objetivos se diz:  promover, organizar e supervisionar 

escolas gratuitas para ensinar a ler e a escrever, estendendo esse trabalho aos lares.  Isso está 

dentro dos objetivos. 

Manter cursos e classes para instrução gratuita de homens e mulheres sobre a 

Bíblia.  Aqui se verifica que ela tem, distintamente, as duas funções, de acordo com o estatuto. 

Conforme determina a Resolução nº 177 do CNAS, em seu art. 3º, inciso V, 

verificamos que em seu estatuto constam as seguintes disposições:  aplica a receita, seus 

diretores não percebem etc., o que está estabelecido na lei. 

Análise dos relatórios de atividade e demonstrações contábeis. 

Analisando o processo, constatamos que a entidade não vende serviços.  Toda 

sua receita vem de doações e aplicações financeiras e outras.   

Da análise da documentação ficou constatado que os gastos com gratuidades, 

aplicados pela entidade, são de cunho religioso:  os membros da Igreja Testemunha de Jeová só 

pregam a religião.  Nos relatórios de atividades, estão citadas algumas atividades de cunho 

assistencial, como alfabetização.  Mas não ficou comprovado pelos documentos aqui expressos 

se realmente foram administradas todas as outras atividades citadas, não voltadas para a religião, 

nas notas explicativas. 

Gastos com gratuidade relativos à assistência social:  gastos com impressão, 

transporte e expedição, congresso e assembléias, manutenção de missionários e 

evangelizadores, membros da ordem religiosa no campo, ajuda para construção e manutenção de 

núcleos para reuniões, e outras atividades, em diversas localidades do território nacional. 

Isso é o que está escrito no documento deles. 
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Todas essas atividades não fazem parte das atividades de assistência social 

relacionadas no art. 2º do Decreto nº 2.536, e elas são  proteger a família, a maternidade, e os 

itens que estão na LOAS e que todos conhecemos. 

O Setor de Análise concluiu que se trata de uma entidade meramente religiosa.  

Com esses documentos que aqui estão, até eu concluiria assim.  

Todas as suas gratuidades são voltadas para a divulgação da Bíblia.  

Concluímos que as ações praticadas pela entidade não estão relacionadas no 

art. 2º do Decreto nº 2.536. 

Diante do exposto, sugerimos ao Colegiado o indeferimento do pedido de 

renovação. 

Essa conclusão está baseada no fato de que a entidade não atendeu ao art. 2º 

do decreto nº 2.536, a entidade não aplicou em gratuidade nas atividades relacionadas com a 

assistência social. 

Como Conselheira, até entendo a situação.  Com a apresentação de 

documentos em uma reunião do Conselho, é difícil mudar de opinião.  Há necessidade de analisar 

novamente os fatos, incluir toda a documentação necessária para que se possa reavaliar a 

situação.   

Diante disso, eu continuo mantendo meu voto pelo indeferimento, 

acompanhando o Setor de Análise. 

A entidade tem direito, no entanto, no período de reconsideração, de fazer a 

apresentação de todos os documentos necessários, a fim de comprovar, de acordo com o Decreto 

nº 2.536, a verdadeira condição de entidade beneficente de assistência social. 

O representante da entidade citou o art. 5º da Constituição Federal.  E eu queria 

fazer uma correção. 

Nós não estamos em um processo de litígio.  Foi encaminhado um requerimento 

da entidade pedindo a renovação.  É a primeira vez que eu vejo se fazer a defesa antes de votado 

o indeferimento.  Sempre vemos o contrário.  Aí a entidade pede sustentação oral na 

reconsideração.  Pelo menos, no tempo em que estou no Conselho, é a primeira vez que vejo, 

antes de votar alguma coisa, a sustentação oral.  Entretanto, o Conselho não a negou. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tem a palavra o Conselheiro Décio. 

 

DÉCIO MILNITZKY - Eu entendo perfeitamente até a situação de embaraço da 

Conselheira, que no momento de proferir o seu voto recebe uma enxurrada de papéis que não se 

encontravam entranhados nos autos e ela não teve possibilidade de efetuar a análise.  Não 

passou pelo serviço interno de verificação.  Então, o relator fica embaraçado. 

Por outro lado, a entidade não teve a oportunidade, porque não foi intimada de 

que existe uma análise técnica contrária ao deferimento da sua pretensão, de poder contrapor 

argumentos aos motivos daquele parecer. 

Minha sugestão, até para eventualmente se obter uma vazão melhor de 

processos  − eu fiquei bastante impressionado com o relatório da Comissão de Normas −, seria a 

de se criar, na fase de deferimento ou indeferimento, um pequeno contraditório, com intimação às 

entidades requerentes, dos motivos pelos quais está havendo uma proposta de indeferimento, a 

fim de que ela pudesse trazer documentos. 

Muitas vezes, os motivos partem de má assessoria contábil, são instituições 

muito pobres, não têm condições de remunerar uma advogado.  Mesmo em caso de renovação, 

às vezes a entidade passa por percalços, e na segunda vez já não tem mais condições de obter o 

certificado, por não formular seu pedido com a mesma qualidade anterior. 

A idéia, por um lado, seria essa.  Por outro lado, embora o tema não seja 

especificamente relacionado a este caso, talvez fosse o caso de se estabelecer, para uma maior 

vazão de processos, um mutirão, com distribuição de processos inclusive para os suplentes − eu 

não sei se haveria possibilidade de, por meio de uma resolução, fazer algo nesse sentido.  Eu 

estou disposto a cooperar. 

Sr. Presidente, essa sugestão nasce do fato de que nem a instituição requerente 

pode ser surpreendida, nem o Conselheiro pode ser surpreendido.  A situação de embaraço é de 

ambos.  O Conselheiro, certamente, quer deferir.  Se ele soubesse disso antes, se tivesse sido 

possível fazer a análise anteriormente, talvez ele pudesse deferir.  Mas qual teria sido a 

oportunidade procedimental, vamos dizer assim, que teria a entidade requerente de fornecer 
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esses elementos antes, se ela não tinha conhecimento dos motivos do parecer pelo 

indeferimento?  Seria mais ou menos esse o propósito da minha manifestação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu tenho dois esclarecimentos a fazer. 

Em agosto do ano passado, houve essa consideração. Foi-nos dito pela 

Consultoria Jurídica do Ministério, que tem nos dado um apoio muito grande, que deveríamos 

publicar as pautas de reunião, com 7 dias antes, para não cercear o direito de defesa das 

entidades.  Isso está na Lei 9.784, que fala sobre possibilidade de informação ao requerente, com 

3 dias úteis de antecedência.   

Aí ficamos sem saber se publicávamos ou não a pauta.  Para sanar esse tipo de 

situação, resolvemos publicar as pautas de reuniões, com todos os processos em julgamento, a 

fim de que houvesse facilidade, por parte dos requerentes, de acompanhar o processo.  Nesse 

ponto, alguém pode dizer:  mas a entidade não acompanha Diário Oficial, muitas entidades 

pequenas não têm acesso ao Diário Oficial da União.  Entretanto, o Conselho, que tem 5.700 

processos, não tem condições de encaminhar todas as informações.  Na hora em que tivesse de 

parar para mandar correspondência a todas as entidades, haveria um grande problema. 

Apesar de concordar com o seu ponto de vista esse o problema que temos. 

 

DÉCIO MILNITZKY - Impressiona-me o índice de deferimentos em pedido de 

reconsideração.  O pedido de reconsideração aqui dentro acabou se transformando em uma coisa 

usual.  É praticamente uma sugestão a qualquer instituição que não consiga entregar mais ou 

menos os documentos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - E vou lhe dar outra informação, 

Conselheiro, para que veja o grau de dificuldade do Conselho. 

Recentemente, pedi ao Secretário-Executivo que fizesse um levantamento − e 

ele o fez com maestria −, da situação dos processos.  Eu pedi e o Marcello, da Coordenação de 

Normas, também havia pedido. 
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Hoje, estamos com 809 processos em diligência. Hoje, o que mais faz o 

Conselho é colocar o prazo de 60 dias para a primeira diligência.  Eu dei uma orientação à 

Comissão de Normas  − e o Marcello tem acompanhado − de que só desça em diligência uma 

vez.  A Resolução nº 177, que prevê essa possibilidade, só fala em uma diligência.  E ocorreram 

casos de indeferimento, em que inclusive eu fui o relator, em  que houve sete diligências.  E não 

havia amparo para isso nem por resolução do Conselho.  Então, pedi que o Conselho tivesse o 

cuidado de descer em diligência para as entidades. 

Neste caso, a Tânia disse muito bem.  A diligência para complementação de 

documentação não é para modificação de documentos.  Na verdade, não podemos fazer isso.  

Isso tem gerado conflitos.  Pode ter ocorrido casos semelhantes no passado  − e precisamos 

averiguar.  Mas não é papel do Conselho pedir mudança de documentação.  O Conselho recebe a 

documentação e vai informar se ela está completa ou não.   

Em casos de estatutos, estamos até nos arvorando a ir mais à frente, a dizer que 

o estatuto não se adapta.  E o Serviço de Análise tem dito que faça a alteração, se for do 

interesse da entidade.  Não podemos dizer:  mude o estatuto.  Se a entidade tiver interesse, 

muda; se não tiver, está indeferido o processo. 

Qual a grande dificuldade, Conselheiro Décio?  São dois itens.  O primeiro, é que 

as pautas já estão sendo distribuídas e publicadas no Diário Oficial.  O segundo, esta presidência 

está procedendo da seguinte forma: toda sustentação oral pedida é deferida e mais, qualquer 

entidade que tenha fato novo e o encaminhe ao protocolo do Conselho antes de a pauta de 

julgamento ser publicada, o processo é retirado de pauta. 

O que disse a Conselheira Tânia é que estão vindo alguns casos ao Plenário em 

que são aqui mostradas a documentação da entidade, sem que tenhamos retirado o processo de 

pauta.  Todos que solicitaram, como foi o caso da Sociedade Mineira, o do Albert Einstein, e 

muitos outros, eu trouxe aqui os fatos novos e eles foram reapreciados.  Mas isso é um 

procedimento normal:  se há fato novo, é protocolado, a presidência defere, traz ao Plenário e 

este retira de pauta. 

O que precisa ficar claro para as entidades, e talvez precise ser colocada a 

informação no Boletim Informativo, é esse procedimento.  Hoje, o CNAS tem um procedimento, a 
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Resolução nº 02, que vamos seguir, porque a aprovamos.  Se não for assim, voltaremos a 

reavaliá-los.  E esse procedimento nos dá o cuidado de publicarmos tudo isso, para que a 

entidade tenha acesso à informação.  Se a entidade trouxer por escrito e entrar no protocolo, com 

prazo suficiente para que possamos tirar de pauta, será encaminhado ao relator que dará o 

despacho, junto com o Presidente, e o Conselho aprova.  Eu concordo com sua observação no 

sentido de que a entidade seja informada.  Entretanto, ela já está sendo e tem o direito de vir aqui 

e encaminhar os documentos que julgar necessários, sem problema. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, diante do que o senhor falou, vou pedir 

para retirar de pauta.  Posso? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Estou falando apenas que não foi 

encaminhado oficialmente.  Ela pode até fazer a proposta de retirada, se os Conselheiros 

quiserem.  No presente caso, a entidade trouxe os documentos na sustentação oral.  Pode ser 

apreciado hoje aqui.  Entretanto, nada me foi encaminhado oficialmente, mas isso pode ser feito 

também.  E até a proposta da entidade foi a de retirada de pauta. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, o pedido da 

Conselheira Tânia faz sentido, por um aspecto que me chamou a atenção nos autos 

apresentados.  Trata-se do fato comprovado pelo dirigente da entidade que é uma instituição 

totalmente gratuita, presta seus serviços gratuitamente.  Ora, uma entidade que trabalha dessa 

forma, se for de assistência social − e parece que essa é a dúvida da Conselheira Tânia −, deve 

ter o certificado, porque ela trabalha totalmente gratuita.   

Na dúvida a respeito do objeto da entidade, creio que a medida proposta pela 

Conselheira Tânia faz sentido, porque aí se poderia verificar de fato.  Pelo que nos disse o 

dirigente da entidade, não é só religiosa a finalidade da entidade, eles fazem muitas outras ações. 

Frente a essa dúvida, cabe um pedido de retirada de pauta, para que seja 

examinado o objeto da entidade com mais detalhe, talvez fazendo uma solicitação a ela para que 
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se manifeste sobre esse aspecto, a fim de que possamos ter a informação a respeito do objeto 

dela.  Se ela é totalmente gratuita e for de assistência social, eu, por exemplo, não teria dúvida. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O que eu disse foi o seguinte:  uma vez 

entrando no protocolo em tempo hábil para a Plenária, temos deferido os processos de retirada de 

pauta, para análise.  Nesse caso, foi colocado na sustentação oral.  Primeiro ponto −  e não estou 

a favor nem contra, porque eu sou o Presidente e quem julga é o Plenário.  Estou apenas 

relacionando os fatos.  Segundo, a entidade já está sendo informada.  Terceiro, o que foi dito pela 

Conselheira relatora é que o Serviço de Análise apreciou o processo com base nos elementos de 

que dispunha naquele momento. 

A única diferença que eu tenho em relação ao pensamento do Conselheiro 

Décio  − concordo que tem de informar à entidade, não se deve cercear direito de defesa etc. − é 

que a reconsideração não é um ato que deva ser visto de forma estranha.  É dado o direito à 

entidade e o Serviço de Análise vai reconsiderar, com a junta formada.  Hoje, temos quase 400 

processos de reconsideração.  Não é nenhum problema, a entidade traz os elementos e o 

processo pode ser reconsiderado.  Usando um termo vulgar, não é um bicho de sete cabeças 

reconsiderar o processo.  Elementos novos podem ser apresentados antes ou depois do 

julgamento e ser feita a reconsideração. 

Com a palavra o Conselheiro Humberto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, ouvi atentamente a 

leitura do relatório e senti o cuidado em analisar o processo com isenção, procurando nele 

identificar o conteúdo das peças.  Como eu estava ao lado da Conselheira relatora, vi que há 

informações em branco, mandadas pela entidade, o que torna inviável, de fato, uma análise do 

conteúdo, porque não tinha conteúdo. 

Assim, não havia outra alternativa para a equipe de análise a não ser aquela a 

que chegou, porque lhe faltavam os dados básicos de análise. 

Entretanto,  e sei do cuidado − não posso deixar de dizer isso − que a 

Conselheira Tânia tem quando vai dar um voto e se trata de entidade de assistência social, e este 
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Conselho é de Assistência Social.  Há a preocupação em não descaracterizar uma entidade que 

tenha essa característica. 

Mas eu vi aqui um atestado do Conselho Municipal de Assistência Social, em 

que atesta com clareza que a entidade tem atividade de assistência social.  Várias vezes no 

Conselho temos dito que o ideal seria que os processos viessem ao CNAS com informação do 

Conselho Municipal sobre a real atividade desempenhada pela entidade naquela localidade.  E 

dizemos isso porque esse atestado nos dá uma visão da realidade que não podemos ter no 

processo, que é puramente formal. 

Tivemos esse testemunho na leitura do atestado.  Pergunto à relatora se esse 

atestado estava incluso ao processo. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Está inclusa no processo a declaração do Conselho 

Municipal. 

 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Muito obrigado. 

Esse é o primeiro fato que me chamou a atenção: o próprio processo caracteriza 

a entidade como de assistência social. 

O segundo fato é que no relatório da equipe de análise há duas expressões que 

precisam ser devidamente medidas.  Uma delas é “que a entidade tem apenas uma atividade 

meramente religiosa”.  Ora, uma equipe de análise que encontra um atestado do Conselho 

Municipal de Assistência Social dizendo que a entidade desenvolve atividades sociais de fato, e 

na sua conclusão diz que é meramente religiosa, desconsidera o atestado do órgão oficial da 

assistência social local. 

Mais adiante, a equipe de análise diz:  “todas as suas atividades voltadas para a 

divulgação da Bíblia”.  Novamente, com o “todas”, universaliza o conceito, descaracterizando o 

que está contido no processo.  Não foi somente isso o que nos declarou  − e eu só tive 

conhecimento disso pela declaração do representante da entidade − o representante da entidade, 

ele diz que era uma entidade de assistência social também.  Mas isso está contido no processo.  
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Então, a análise não foi isenta, ela cometeu o defeito da generalização quando o processo trazia, 

no seu conteúdo, uma afirmação documental, não só a dita pela entidade. 

O terceiro fato, também importante, é que eu concordo com a equipe de análise 

e com a relatora, Conselheira Tânia, que a gratuidade dos projetos assistenciais não ficou 

claramente identificada no processo.  Embora falasse nisso e desse um total, esse total não 

especifica, não explicita o que é o componente social e o que seria um componente não social ou 

de outra atividade.  Isso acarretaria, realmente, dificuldade de análise, não uma conclusão por 

esse ou aquele ângulo. 

Por último, quando este Conselho permite à entidade fazer a sustentação oral 

neste momento, abre a possibilidade do contraditório.  E se fez isso e o contraditório traz fatos 

novos, que venham mudar até mesmo, conforme honesta e eficazmente sustentou a relatora, o 

aspecto do julgamento, o fato de estarmos dando direito ao contraditório possibilita uma retirada 

de pauta do processo para uma acréscimo e uma análise do que foi apresentado.  Esse fato me 

deixa absolutamente tranqüilo.  A melhor medida para nós, Conselheiros  − eu não voto, mas falo 

−... 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - E fala bem, Conselheiro. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - ... e é quase imperioso, seria a possibilidade de 

conceder a retirada de pauta para que possamos ter acrescidos ao processo, em defesa que será 

apresentada, todos os elementos que caracterizam a assistência social. 

Agora, quero deixar bem claro um fato:  quando se diz que distribuir Bíblia não é 

assistência social é preciso muito cuidado, porque a maioria aqui se considera cristão.  E a Bíblia 

é considerada pelos cristãos, qualquer filiação denominacional que tenha  − católicos ou não 

católicos. Considerar a Bíblia como um elemento puramente de propaganda religiosa é diferente.  

Nós estamos colaborando para a formação do cidadão, porque a Bíblia é também um padrão ético 

de vida que, se fosse seguido pela população brasileira, fatalmente levaria à elevação do nível 

moral e social. 

Esse é o meu conselho. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Antes de passar a palavra à Conselheira 

Tânia, indago se o Conselheiro Donadon ainda deseja fazer uso da palavra. 

 

JOÃO DONADON - Eu acho que esgotou o assunto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu só queria deixar claro que eu não 

disse que a sustentação oral não poderia ensejar a retirada de pauta do processo.  É possível, 

sim, e até de mudança de voto.  Daí o fato de a sustentação oral ser feita antes de o Conselheiro 

proferir o voto, porque o Conselheiro pode até mudá-lo. 

Eu apenas disse que, para evitar o cerceamento de defesa, temos acatado todas 

as sustentações orais e mais os pedidos de retirada feitos formalmente.  Isso sem problema 

nenhum. 

Quanto à sustentação oral, lembram-se do caso da última reunião.  Ela mudou 

todo o entendimento e chegamos à conclusão sobre a situação da entidade. 

Neste Conselho, não queremos ter a formalização dos processos sob suspeita.  

Por isso, a Secretaria Executiva está fazendo todo um trabalho e os Conselheiros têm acesso a 

ele.  Não queremos ter o julgamento da relatoria sob suspeita, daí a posição correta do 

Conselheiro Donadon com relação à Sociedade Mineira.  E a própria votação do Conselho é 

aberta para todos.  Eu tenho zelado por isso sempre. 

Mudar o entendimento é direito de qualquer colegiado, sem nenhum problema.  

Desde que os procedimentos formais estejam todos mantidos, não vejo problema. 

Com a palavra o Conselheiro Donadon. 

 

JOÃO DONADON - A sustentação oral sempre acrescenta uma visão diferente 

por parte de quem vive o dia-a-dia da entidade ou, pelo menos, buscou nela as informações 

porque aqui a está representando.  Só que a inserção de elementos novos dificulta a análise e a 

decisão.  Seria muito razoável que, na exposição que se fizesse, se discutisse o que há no 

processo e não trazer elementos novos.  O Sr. Presidente mesmo já disse que admite a eventual 
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retirada do processo de pauta cuja apresentação de documento se dê com pelo menos 3 dias de 

antecedência do julgamento.  Mas durante a Plenária as questões a serem discutidas têm de ser 

as do processo, ninguém pode discutir ultra petita ou ultraprocesso. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra  a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, antes de dar minha palavra final quero 

fazer uma consideração sobre o que foi falado aqui. 

Lamento, mas na minha história de vida e na minha análise uma fala não faz 

mudar meu voto.  Uma fala associada a documentos que comprovem os argumentos, faz mudar 

meu voto.  Por isso na reunião passada eu mantive o voto que a comissão de análise deu, e tenho 

minha consciência tranqüila pelo voto que emiti.  Perdemos, mas tenho a minha consciência 

tranqüila.  Falar todo mundo fala, agora apresentar os documentos que comprovam o que está 

sendo dito, é ótimo, maravilhoso. Mas vamos estudar o assunto e para isso precisamos de um 

tempo.  Não é em uma ação momentânea, em uma apresentação, que se pode mudar o voto. 

Mudar o voto dessa forma, desculpem-me, seria uma irresponsabilidade da minha parte. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Qual a sua proposta, Conselheira? 

 

TÂNIA MARA GARIB - Minha proposta é a retirada de pauta e que a entidade 

solicite, diante do relatório da comissão de análise, via protocolo, o acréscimo dos documentos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu solicito a retirada de pauta do 

processo analisado pela Conselheira.  Na hora da votação dos demais processos que a 

Conselheira tem a apresentar, todos os processos serão votados com o referendo da Conselheira, 

mas será pedida a retirada de pauta do item 10. 

Com a palavra a Conselheira Tânia, para a leitura dos processos. 
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TÂNIA MARA GARIB - Felizmente, desta vez foram processos de registro, 

portanto a exigência de documentos é bastante mais simples do que os de certificado.  Eu recebi 

9 processos, todos de registro. 

 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 
MUNICÍPIO UF VOTO 

01 202 44006.002212/2001
-36 

Sociedade dos Amigos 
do Greip 

Registr
o 

Rio de 
Janeiro 

RJ Def. 

02 275 44006.002977/2001
-76 

Instituto Novo Mundo Registr
o 

Manaus AM Def. 

03 111 44006.002796/2001
-39 

Instituto Educacional e 
Cultural Sementes de Luz 

Registr
o 

Cacoal RO Def. 

04 284 44006.002501/2001
-35 

Associação Beneficente 
da Comunidade Carente 
de Ibicaraí (ABCCI) 

Registr
o 

Ibicaraí BA Def. 

05 278 44006.002196/2001
-81 

Associação Capixaba 
Contra o Câncer Infantil 

Registr
o 

Vitória  ES Def. 

06 268 44006.003449/2001
-34 

Sanatório Espírita São 
Vicente de Paulo 

Registr
o 

Morrinhos GO Def 

07 272 44006.003448/2001
-90 

Centro Espírita Luz e 
Caridade 

Registr
o 

Morrinhos GO Def. 

08 279 44006.002141/2001
-71 

Associação de 
Produtores Rurais de São 
Braz e Macaco 

Registr
o 

S. José 
do 
Ribamar 

MA Def. 

09 173 44006.003230/2001
-35 

Apae de Monte Azul Registr
o 

Monte 
Azul 

MG Def. 

10
* 

47/200
2 

44006.002515/2000
-51 

Sociedade Torre de Vigia 
de Bíblias e Tratados 

Renov. Cesário 
Lange 

SP Indef. 

* Integrante da pauta anterior, retirado na Reunião Plenária em razão do tempo insuficiente para julgamento; 
entidade solicitou sustentação oral. 

 

Foram estas as entidades que solicitaram e tiveram o deferimento de registro. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A entidade Torre de Vigia está me 

entregando um ofício endereçado ao Conselho em 10 de março, com pedido para entrar com 

documentos e analisar o processo.  E eu estava dizendo ao representante da entidade que os 

documentos não foram encaminhados.  Então, estão sendo encaminhados agora. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Desculpe-me, Sr. Presidente.  O que foi apresentado aqui 

não é prova... 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Estou dizendo que não foi encaminhado 

aos autos.  Na votação, anunciarei que a entidade, aqui presente, por seu procurador, está 

notificada a encaminhar os documentos.  Portanto, está sendo notificada hoje e constará da ata.  

Deverá encaminhar os documentos e comprovações. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com a proposta da relatora.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Idem, com a proposta da relatora. 

 

JOÃO DONADON - Acompanho a relatora. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Acompanho. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com a relatora.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com a relatora. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com a relatora. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT - Acompanho a relatora. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos os deferimentos 

de registro e a retirada de pauta do processo da entidade Torre de Vigia de Bíblias e Tratados, 

sendo a entidade notificada por este Plenário para que encaminhe os documentos, que serão 

apreciados pela relatora e pela equipe de análise. 

Com a palavra a Conselheira Carla. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Eu só quero fazer uma solicitação de 

reconsideração, porque eu tive um engano de procedimento.  No bloco de votação dos pareceres 

da Conselheira Dora eu me pronunciei pela abstenção e, na verdade, foi engano.  Eu gostaria de 

alterar o meu voto, votando “com a relatora”.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Nos blocos de processos apresentados 

pela Conselheira Dora, a Conselheira Carla Bressan altera seu voto de “abstenção” para “com a 

relatora”. 

Srs. Conselheiros, vamos suspender a reunião da manhã.  Voltaremos à tarde, 

com os demais processos, às 14 horas. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Srs. Conselheiros, vamos dar início à 

reunião da tarde, em que julgaremos pedidos de vista e de representações fiscais. 

Como de praxe, há solicitações de sustentação oral, uma delas da Sociedade 

Torre de Vigia de Bíblias e Tratados, que já ocorreu pela manhã. A Sociedade Mineira de Cultura, 

representada pelo Sr. Napoleão, não fez essa solicitação. Há duas solicitações dessa natureza 

referentes a processos de representação. Como de hábito, nós sempre atendemos às solicitações 

de sustentação oral logo no início da reunião. 

Peço desculpas aos que vieram fazê-las pela manhã, quando não pudemos 

permitir que se manifestassem, por causa de um pedido de inversão de pauta. A partir da reunião 

de junho isso não acontecerá mais porque haverá um horário só para processos, que será às 

terças-feiras à tarde. A partir daí, não ficaremos mais divididos entre a parte cartorial e a parte 

assistencial. 

Não obstante isso, convido a Conselheira Irmã Maria Tereza para começar a sua 

exposição sobre o processo referente à Sociedade Paranaense de Cultura, e, assim que concluir 

a exposição, concederemos 15 minutos ao Dr. Adib Salomão para que faça a sustentação oral. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, farei o relato 

do processo relativo à Sociedade Paranaense de Cultura, de Curitiba, no Paraná.  

Gostaria que ficassem atentos para o fato de que o processo é uma informação 

fiscal, e não uma representação fiscal, foi movido pela Gerência Executiva do INSS de Curitiba, no 

Paraná, e refere-se tão-somente ao exercício de 1993 − há um pequeno engano no texto da 

página 110 − até a competência de junho de 1994. Pela natureza da informação fiscal e em se 

tratando do exercício de 1993, esse exercício está vinculado ao processo de recadastramento de 

número 28987.0122440/94-82. Daí por que esse processo é citado aqui. O processo de defesa é 

o número 44006.001668/2001-89. 

Relatório e esclarecimentos: 

Analisando o teor da representação do fiscal de 7 de dezembro de 1994 − 

quando eu cito a folha 04, refere-se ao processo − dirigido à Sociedade Paranaense de Cultura, 

Curitiba, Paraná, temos a relatar o seguinte. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Irmã, desejo fazer uma sugestão: como 

nós recebemos o seu parecer com antecedência, talvez seja melhor a senhora fazer uma síntese 

do processo, dando-nos uma explicação geral do caso, pois todos nós já o conhecemos. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Farei uma síntese do processo. 

Trata-se de uma informação fiscal já transitada em julgado, relativa ao exercício 

de 1993, que está vinculado a um processo de recadastramento.  

Por se tratar de uma informação fiscal e do exercício de sua competência, nós 

temos que voltar para  o cenário legislativo da época, que, no caso em tela, é composto da Ordem 

de Serviço nº 72, de 1993, do INSS, e do Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993. Esta 

informação fiscal foi protocolada no CNAS à luz do Decreto nº 2.536, de 1998, um mês após a sua 

publicação. Vejam os senhores o cenário: um mês após a publicação do Decreto nº 2.536.  

A informação fiscal não reconhece os demonstrativos financeiros referentes ao 

exercício de 1993, em que a instituição evidencia as gratuidades concedidas em rubricas listadas 

nas contas de compensação. 

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, faço questão de trazer ao conhecimento dos 

senhores a parte referente às gratuidades, por causa da preocupação que ficou clara, hoje, nesta 

plenária, de nós entendermos o assunto e estabelecermos os critérios necessários para 

definirmos o que é gratuidade, bem como a parte relativa aos registros contábeis. 

Vejam bem: a informação fiscal glosou as gratuidades registradas em rubricas 

feitas no grupo “Compensado” e também registradas nas notas explicativas. Se as notas 

explicativas, conforme ficou claro ainda hoje, aqui, só foram exigidas a partir do Decreto nº 2.536, 

de 1998, essa entidade já as utilizava antes mesmo dessa data, e o seu balanço já era auditado e 

publicado. Só que as gratuidades, na época, eram registradas em contas de compensação. Daí 

por que a Coordenação de Normas, a meu ver, poderia estudar também esse aspecto.  

Está anexo à informação fiscal o ato cancelatório emitido pela Arrecadação e 

Fiscalização, referente à isenção da instituição, o que não é relevante para o CNAS. Mas é 
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importante sabermos que esse ato cancelatório foi tornado nulo em 1993 pela própria Câmara de 

Julgamento da Previdência Social. O acórdão está anexado. É o de número 151/96. 

O parecer: essa sociedade se recadastrou seguindo os ditames da Resolução nº 

47, que era a vigente à época. Cumpriu todas as exigências feitas então, quando os processos 

ainda passavam pela antiga LBA, órgão que tinha a legitimação para tal.  

Chegou com a aprovação já passada e com a aprovação prévia até o CNAS e foi 

deferido pela Resolução nº 112, de outubro de 1995, publicada no Diário Oficial da União.  

A Sociedade Paranaense está inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social e também é detentora do título de Utilidade Pública, que está anexado ao processo. 

Quanto às gratuidades, tiradas da análise do próprio processo, a analista da 

época verificou que a instituição manteve a gratuidade de 27,52% no exercício de 1993, 

cumprindo todas as exigências; mantém a parte de serviços, por intermédio de projetos sociais, os 

quais foram também glosados, simplesmente por estarem no grupo de compensação.  

Foi esse o enfoque dado ao processo, porque a informação fiscal traz um 

percentual pouco superior a 4% de gratuidade. Esse dado não significa que a entidade não 

praticou gratuidade. A informação fiscal inclusive é muito clara, muito objetiva e traz todo o elenco, 

conforme os senhores poderão ver, pois está anexada, e diz simplesmente que glosou esses 

valores por estarem registrados no grupo de compensação, que desconhecem.  

Faz outras observações, como as relativas a bolsas dadas a funcionários e 

alunos, o que já foi bastante discutido aqui. E não estando vinculada a uma convenção, não 

corresponde a salário in natura. Também isso já é do nosso conhecimento.  

Eu não sei se profiro o meu voto, que é bem simples, agora ou se espero a 

defesa oral.  

Ficou claro, Srs. Conselheiros, que a matéria da informação fiscal perdeu a 

eficácia, não tem mais eficácia; trata-se de matéria amparada pelo princípio da coisa julgada. Eu 

gostaria, até, de trazer sempre a Lei Maior, porque nós temos que observar também a hierarquia 

das normas. O inciso XXXVI do art. 5º da Constituição Federal é claro e diz que a lei não 

prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Já se passaram oito anos. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Antes de conceder a palavra ao Dr. Adib, 

desejo fazer uma pergunta à Irmã Tereza. A informação fiscal já transitou em julgado no CRPS e 

já foi arquivada? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Sim. Há dois acórdãos aqui.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Ela foi emitida para o CNAS, depois disso, 

em 1998, como informação fiscal? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Sim, como informação fiscal.  

Existe inclusive um equívoco, Sr. Presidente, porque o art. 7º do Decreto nº 

2.536 fala em representação, e na informação, cuja cópia tenho aqui, fala em informação fiscal.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Concedo a palavra ao Dr. Adib. 

 

ADIB SALOMÃO - Sr. Presidente, Sra. relatora, Sras. e Srs. Conselheiros, não 

vejo razões para valorizar ou tentar detalhar a minha sustentação oral, após ter ouvido a 

exposição da Sra. relatora.  

Este Conselho está reunido para examinar um processo que, na verdade, não é 

uma representação, mas uma mera informação fiscal, que tramitou como informação fiscal dentro 

do INSS e obteve decisão contrária, proferida pelo Conselho de Recursos da Previdência Social. 

Posteriormente, não sei a que título, a Gerência Regional do Paraná reativou 

essa informação fiscal, mandando-a para os órgãos centrais da Previdência, que, por sua vez, a 

encaminharam a este Conselho apenas em 1998, mesmo já tendo sido ela julgada improcedente 

no âmbito da Previdência Social em 1993.  

Creio que tenha sido um equívoco. Mas nós estamos cansados — desculpe-nos 

dizer — dos equívocos.  

Eu gostaria de deixar bem claro que o mesmo balanço, a mesma discriminação 

da atividade e o mesmo relatório foram julgados por este Conselho, quando apreciou a renovação 
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do certificado. Examinando os anos de 1993, 1994 e 1995, este Conselho aceitou todas aquelas 

atividades como assistenciais.  

Hoje volta a julgamento algo que já foi julgado. Onde está a estabilidade jurídica, 

se um julgamento volta para ser apreciado, sem motivo algum? Por que razão a Previdência, em 

1998, examinando um período só de 1993, ensejou um ato cancelatório de isenção, que foi 

anulado, tanto por ato do Ministro como por ato do Conselho Recursal da Previdência Social?  

Isto é gerar a instabilidade dentro da instituição. Talvez, Sr. Presidente — 

desculpem a minha ousadia, Srs. Conselheiros —, isso tudo esteja ocorrendo porque este 

Conselho não esteja assumindo as suas verdadeiras funções neste país.  

O Conselho Nacional de Assistência Social é um órgão nascido diretamente da 

Constituição Federal, com a autonomia integral no que se refere à fixação da Política de 

Assistência Social e também do reconhecimento do que é ou não beneficência social. 

É uma ousadia minha dizer isto num momento em que os senhores estão 

julgando um cliente meu, mas eu conheço a isenção dos senhores. Por isso posso dizer, sem 

medo, que hoje fiquei triste, aqui neste Conselho, quando senti que os senhores estavam 

querendo verificar os pareceres da Consultoria Jurídica da Previdência Social. Não é porque os 

senhores são uma unidade orçamentária da Previdência Social que suas atitudes devem ser 

reguladas pela Previdência Social. Não! Os senhores nasceram da Constituição Federal, e é a 

decisão dos senhores que deve estabelecer o que é e o que não é atividade beneficente. 

O que é lamentável é que os senhores transformaram-se, gradativamente, por 

imposição de terceiros, em órgão fiscal. O que sempre tem estado em discussão aqui não é a 

beneficência social, mas arrecadar ou não arrecadar, atividade da qual este Conselho deveria 

gradativamente se afastar, porque hoje o que tem que decidir é o que é beneficência social. 

O CNAS foi afastado da análise e concessão do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos, que se queda desamparado neste país, para os hospitais filantrópicos e para as 

escolas filantrópicas, denominação essa não feita por nós, mas constante do texto da própria 

Constituição Federal. Enquanto isso, a legislação tributária — e só ela — fala em entidade 

beneficente de assistência social.  
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Essa denominação diz respeito a tributos; a filantropia diz respeito ao 

relacionamento governamental nas áreas de saúde e educação e na que nós, erradamente, 

denominamos uma verdadeira assistência social. 

Portanto, quero dizer aos senhores que nós estamos diante de um processo mal 

endereçado, que convida a um novo julgamento deste processo e rebate as decisões deste 

próprio Conselho. Por isso só resta aos senhores não uma decisão favorável à instituição, mas um 

mero arquivamento do processo, que é o destino que lhe deve ser dado. A decisão adequada, que 

ora solicito aos senhores, não é a improcedência do pedido, mas o arquivamento do processo, 

porque aos senhores não cabe examinar informações fiscais da Previdência Social. Os senhores 

têm que examinar as representações. 

Chamo a atenção dos senhores para um fato ainda mais grave neste processo, 

Sr. Presidente. O senhor pode examinar isso com muita clareza. A lei que estabeleceu a 

representação perante este Conselho deu este poder apenas aos Srs. Conselheiros, como 

pessoas físicas. Aos demais, deu poder aos órgãos. E esta representação contra a PUC do 

Paraná — a Sociedade Paranaense se Cultura é a mantenedora daquela instituição — foi feita por 

um fiscal, porque os órgãos de julgamento da Previdência Social consideraram improcedente a 

representação.  

É com pesar que vejo chegar a esta sala o Conselheiro João Donadon. Eu 

pediria ao senhor que, sem que o processo fosse atrasado, se considerasse impedido − e não 

suspeito − de votar. Conheço a sua dignidade pessoal. A meu ver, o senhor está impedido de 

participar deste julgamento, porque este processo veio de forma irregular para este Conselho 

graças à assinatura nele aposta pelo senhor. Portanto, peço ao senhor que se considere 

impedido, por ter participado do processo. 

Não estou argüindo sua suspeição. Deixo isto muito claro. E não vejo por que, 

em caso de impedimento, tenha que se consultar a Consultoria Jurídica da Previdência Social. Em 

caso de suspeição, sim; em caso de impedimento, não, pois deve ser declarado pela própria 

pessoa. Peço ao senhor, portanto, esta gentileza e esta consideração.  

Por fim, peço a este Conselho que faça um estudo constitucional sobre a sua 

origem e assuma de fato a função que lhe conferiu a Lei Maior, pois, assim, a assistência e a 
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beneficência social serão protegidas neste país, e os senhores, Conselheiros, não ficarão sendo 

agredidos, como tem ocorrido, porque têm feito parte, lamentavelmente, de um processo fiscal, 

quando, na realidade, não têm nada a ver com isso. 

É o que me cabia dizer.  

Peço-lhes escusa por ter tomado a atenção dos senhores.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Após a explanação do Dr. Adib Salomão, 

que falou em nome da entidade, ponho em discussão este processo.  

Concedo a palavra ao Conselheiro João Donadon. 

 

JOÃO DONADON – Sr. Presidente, qual dos processos nós estamos discutindo 

agora? É o que diz respeito à Sociedade Paranaense de Cultura? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Sim. 

 

JOÃO DONADON – Muito bem.  

Primeiramente quero dizer que, por várias razões, não me julgo impedido de 

participar do julgamento deste processo pelo fato de um dia ter exercido a Coordenação Geral de 

Arrecadação do INSS. 

Primeiro, porque eu exerci, naquele órgão, um cargo de confiança, que me foi 

outorgado pelo Ministro de Estado da época, e lá permaneci por um período razoável de tempo: 

em torno de três anos.  

Evidentemente, na condição de Coordenador-Geral, eu não exercia funções 

operacionais diretamente em empresas. Cabia-me, unicamente, dirigir o órgão, e, evidentemente, 

ditar as regras que os servidores e a instituição deveriam seguir, respeitando sempre a legislação 

vigente.  

Se porventura eu apus minha assinatura em algum encaminhamento de 

documento para o CNAS, foi meramente por causa das atribuições institucionais. Como 

Coordenador, como chefe do órgão, fiz o encaminhamento.  
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Por outro lado, lembro aos Conselheiros, principalmente, que desde 1997 eu não 

sou mais auditor fiscal da Previdência Social porque nesse ano eu me aposentei e, portanto, não 

faço mais parte do quadro de servidores ativos da instituição.  

Depois de ter assumido essa nova condição, de aposentado, eu hoje exerço a 

função de Coordenador-Geral de Legislação e Normas do Ministério da Previdência Social. Nessa 

função, cabe-me analisar a legislação previdenciária e, eventualmente, dirimir dúvidas a respeito 

da aplicação da legislação no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, sobre as quais, 

evidentemente, a última palavra é da Consultoria Jurídica.  

O Conselho Nacional de Assistência Social é um órgão que faz parte da 

estrutura do Ministério, mas é vinculado à Secretaria de Assistência Social, órgão para o qual eu 

jamais trabalhei. Nunca estive vinculado à Secretaria de Assistência Social. Entre as atribuições 

do Conselho está a de seguir as rotinas próprias da Política, colaborar com o Governo na fixação 

das políticas de assistência social e decidir processos relativos ao registro e à concessão de 

Certificados de Entidades de Fins Filantrópicos.  

Se eu fosse me considerar impedido de decidir este processo, a falha não teria 

sido minha, e sim do Ministro que me nomeou, em ato certamente precedido do crivo da própria 

Consultoria Jurídica, que é o órgão máximo de assessoramento do Ministro quanto à legalidade 

dos atos por ele praticados. 

Se assim fosse, todos os atos por mim já praticados neste Conselho teriam que 

ser considerados suspeitos. Eu estou aqui não porque pedi, não porque fui eleito ou indicado por 

qualquer entidade; eu fui nomeado pelo Ministro de Estado. Portanto, eventual impedimento da 

minha participação teria que ser alegado ao Sr. Ministro, e não a mim. Eu sou um servidor. 

Atualmente exerço uma função de confiança no Ministério. A LOAS diz que cabe ao Ministro de 

Estado nomear os representantes de Governo neste Conselho, e ele assim o fez.  

Por essas razões, eu não tenho por que me dar por impedido de participar deste 

julgamento.  

Eu gostaria apenas de fazer um breve comentário a respeito deste processo em 

que o parecer é pelo arquivamento da informação fiscal. Neste ponto, aliás, eu até não tenho 

muito o que argumentar, porque, como não conheço o processo, não sei exatamente se poderia 
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ser uma representação ou simplesmente uma informação, que teria caído de pára-quedas dentro 

do Conselho. 

Pelo que temos ouvido falar, a impressão é a de que esse documento já estava 

no Conselho desde 1998, mas, por alguma razão, não fora analisado. Mas isso é o de menos.  

O que me chama a atenção é que dentro da peça constante da página 114 há 

um indicativo de quais teriam sido as gratuidades apresentadas pela entidade. Dentre elas há, nas 

alíneas “h” e “i”, as seguintes informações: “PUC — Cota Patronal INSS: 253.688.314,89”, e “HC 

— Cota Patronal INSS: 76.755.763,73”. Se somarmos essas duas parcelas, obteremos o total de 

330 milhões, que são citados como se fossem gratuidades.  

Não obstante, o subitem 2.2 do mesmo documento está a indicar que a entidade 

entende que isso seria gratuidade por não ter sido incluído nas planilhas de custos dos serviços 

prestados.  

Eu acho um absurdo uma inversão de valores como esta, independentemente 

de qualquer coisa que se pretenda a respeito do assunto, pois a isenção — ou seja, os tributos 

que a instituição deixou de pagar — está sendo tratada como se fosse uma gratuidade concedida 

pela instituição.  

Ainda que ela tivesse repassado esses valores, sua atitude não estaria em 

conformidade com a lei, pois a isenção foi–lhe atribuída para ela conceder em gratuidade 20% do 

seu faturamento a pessoas carentes, que tivessem necessidade dessa assistência.  

Se a instituição simplesmente não inclui na planilha de custos um determinado 

valor, ela o está distribuindo para todos, inclusive para as pessoas que têm perfeitas condições de 

pagar as mensalidades. E se se tirar essa parcela, que totaliza 330 milhões — conforme mostra o 

próprio relatório, que está a indicar que nesse período a entidade teria atingido 27% de 

gratuidade, conforme se vê na folha nº 112, o que equivaleria a 399 milhões —, vai-se chegar à 

conclusão de que, na verdade, a entidade teria aplicado apenas 70 milhões.  

Vejam bem, Srs. Conselheiros, eu não vi o processo. Estou analisando apenas o 

material que recebi, composto de apenas duas folhas. Eu pretendia omitir-me e não falar sobre 

ele, exatamente por não termos elementos para analisá-lo, mas, por ter sido citado nominalmente, 
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resolvi manifestar-me. Cabia-me fazer essa ressalva, porque eu não consigo enxergar gratuidade 

no valor das isenções concedidas.  

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Concedo a palavra à Conselheira Irmã 

Tereza. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Dr. João Donadon, com todo o respeito ao 

senhor, para analisar este processo eu levei mais de um mês. Inclusive eu não fui a Curitiba 

conhecer a instituição. Não a visitei, mas eu a conheço pelos trabalhos prestados.  

Entrevistei pessoas, questionei dados, fiz um trabalho junto ao contador da 

instituição. Pedi a ele toda a explicação que julguei necessária, até por interesse relativo ao grupo 

compensado, ao registro de contabilidade e a essa parte de que o senhor está falando, a respeito 

da isenção e de como isso era concebido na época.  

Veja bem o senhor, Conselheiro João Donadon — o senhor sabe melhor do que 

eu, que já assisti às suas palestras, a fim de aprimorar meus conhecimentos —, que nos 

exercícios anteriores a 1993 não havia que se falar de percentual. Então, o que se fazia? As 

entidades recebiam mais orientação do Ministério da Justiça, na época, por se tratar de matéria 

regida pela Lei nº 90, de 1935. Ela sempre teria como referencial o valor de mercado da 

mensalidade da época. Então, o que faria? Não havia ainda sindicato para orientar as entidades. 

Eu sou dessa década, Sr. Conselheiro, quando o Conselho ainda era chamado de Serviço Social.  

Então, o que se fazia? Dava-se o referencial, e ela o usava no valor dessa 

isenção. Na verdade, ela não estava usufruindo; ela renunciava, sim. Há contabilidades mais 

antigas que chamam isso de compromisso filantrópico. Não sei se quem analisa processos 

observa isso. Há nos processos: compromisso filantrópico, valor da isenção.  

Este era um compromisso das entidades, que o tratavam de maneira 

conscienciosa, Sr. Conselho. As instituições zelam por esse trabalho; há reuniões para isso. Se 

elas não fazem o melhor é porque não podem. Eu trabalho dentro das instituições há 40 anos.  
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JOÃO DONADON – E não se deu por impedida.  

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Não. Veja bem, eu não conheço. Eu não preciso 

me considerar impedida. O fato de eu ser religiosa é meu estado de vida, e não a minha profissão, 

Conselheiro. Estado de vida não é profissão. É meu estado de vida: celibato consagrado.   

Esta é uma maneira criteriosa de agir e de se fazer tão transparente, 

Conselheiro, que, inclusive, a informação fiscal — eu a tenho completa aqui e lhe dou — também 

é transparente e objetiva e condiz com os dados da entidade. Só que glosou alguns valores, 

conforme seu entendimento. É o que a entidade entendia na época. 

Quem é bem submisso — posso até falar de submissão — costuma agir muito 

honestamente. Muitos assessores têm chamado a atenção para como essas entidades 

confessionais procuram seguir à risca a legislação. Em questão de obediência legal, Sr. 

Presidente, eu posso dizer aqui, não querendo ser melhor do que ninguém, que eu procurei, 

dentro do Conselho, ser absolutamente justa e correta. Eu tenho trabalhos registrados, que o 

senhor conhece, e sempre questionei a forma como nós podemos trabalhar. Como se registra?  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Conselheira Irmã Tereza. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Um momentinho, Sr. Presidente. Eu tenho que 

dizer isto, porque conheço o Conselheiro João Donadon e peço orientações a ele. Quero ter este 

espaço.  

Eu sou quietinha neste Conselho; sou a que menos fala. Mas hoje preciso fazer 

este desabafo, porque, representando as entidades religiosas, eu não tenho nenhum 

constrangimento ao dizer que nós somos conscienciosos na observância da lei.  

Agora, aceitar, dar guarida àquilo que extrapola o limite, agride a inteligência, 

não é possível, Sr. Conselheiro. Agride a inteligência, sim. Eu tenho como hábito a leitura da 

Bíblia, mas também leio a Constituição Federal do meu país. Eu observo a hierarquia das normas, 

bem como a função dos órgãos competentes e a sua legitimidade.  
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Eu passei muito tempo analisando os processos que estão aqui no CNAS 

processos e vi que, na época, usavam-se formulários com a relação dos serviços prestados. Eles 

eram feitos pela antiga LBA, que era o organismo legitimado, naquele momento, e que passava a 

vista. Antes de chegar aqui o recadastramento, a LBA já dava o seu parecer e havia pessoas 

competentes na LBA.  

Eu tenho esses formulários antigos. Se a Coordenação de Normas não os tem, 

não pode dizer que este Conselho nunca teve critérios para estabelecer gratuidade, porque 

mesmo não tendo sido Conselheira à época, o curto espaço de tempo que passei aqui foi 

suficiente para eu conhecer todos os formulários do CNAS. Se a Coordenação de Normas não os 

tem, eu posso trazê-los. Nós fazemos memórias; não jogamos fora documentos e respeitamos 

também a história.  

Eu posso trazê-los e entregá-los à Coordenação de Normas, conforme já ofereci. 

Este Conselho sempre se fundamentou em critérios. Nós seguimos critérios.  

Era isso que eu tinha a dizer, senhores. Desculpem-me pelo desabafo, mas eu 

não poderia deixar de fazê-lo, com todo o respeito ao Conselheiro João Donadon, de quem, 

inclusive, eu recebi muitas orientações. 

O senhor ainda fica me devendo — e eu vou depois cobrar do senhor — a 

explicação sobre o grupo compensado, até porque nós precisamos orientar as nossas entidades, 

e sobre a conta de compensação até agora eu não vi nada.  

Eu tenho aqui um estudo que pedi para ser feito e acrescentei ao processo, Sr. 

Conselheiro. Eu não vim aqui sem me preparar. Eu tenho um estudo feito sobre o grupo 

compensado; tenho aqui a Ordem de Serviço nº 72, que excluía a gratuidade do SUS e 

contrariava, Sr. Conselheiro, na época, o Decreto nº 752/93. A ordem de serviço do próprio CNAS 

não considerava gratuidade o serviço prestado pelo SUS, e essa entidade tem 90% de gratuidade, 

o que não vem o caso aqui questionar. Mas eu estou só lembrando.  

Eu posso proferir o voto, Sr. Presidente? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não, porque os Conselheiros Gilson e 

João Donadon pediram a palavra. O Conselheiro Carlos Ajur também pediu a palavra.  
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Antes, no entanto, desejo falar brevemente sobre este tema. Por isso quis 

interromper a senhora, Irmã.  

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Desculpe-me, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não é preciso pedir desculpas. Nós 

estamos aqui no Conselho para discutir esses temas, sem problemas.  

Com referência à observação feita pela entidade, representada pelo seu 

advogado, preciso fazer alguns esclarecimentos. Na verdade, pela manhã eu tive o cuidado de 

sugerir a retirada de pauta do processo exatamente porque, como Presidente do Conselho, eu 

não concordo que nós devemos discutir suspeições ou impedimentos de Conselheiros em 

plenário.  

De forma alguma a Presidência do Conselho submeteu o tema à análise da 

Consultoria Jurídica, porque tem noção da competência deste Conselho. Eu pedi ao Secretário-

Executivo do Conselho que fizesse o despacho, até porque, de acordo com o nosso Regimento 

Interno, esta é a pessoas que deve fazê-lo. O Presidente faz a análise e o Secretário-Executivo 

prepara a pauta para a aprovação do Presidente. Por esse motivo, assim que recebi o ofício pedi 

a ele que fizesse um despacho. 

Além disso, contamos com o Secretário-Executivo, que é procurador federal, o 

que nos dá também a tranqüilidade de conhecimento da legislação, que podemos sempre 

consultar em momentos de dificuldades. 

Mas eu tenho zelado — e vou continuar zelando, enquanto for Presidente — 

pela tranqüilidade dos julgamentos deste Colegiado, como tenho dito, e nenhum Conselheiro, 

qualquer que seja ele, será submetido a qualquer constrangimento externo ou interno a este 

Conselho. 

Eu não poderia permitir que ocorresse, pela manhã, a discussão do processo 

relativo à Sociedade Mineira de Cultura, que visava a tornar suspeito ou impedido um Conselheiro 

desta Casa, nomeado pelo Ministro da Previdência Social — ao qual o Conselho está vinculado, e 

não subordinado.  
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Vale ressaltar, aliás, que nós nunca agimos como subordinados ao Ministro da 

Previdência Social; sempre tivemos uma tranqüilidade para agir com relação a ele, que nos dá a 

estrutura para que façamos isso.  

Mas eu não posso permitir que a entidade diga que o Conselheiro Eugênio, 

porque trabalha com orçamento, está impedido ou que a Conselheira Tânia, porque trabalha com 

os secretários municipais de assistência social ou porque é de Mato Grosso, também não pode 

votar. Eu, porque sou das Santas Casas, também não posso.  

Enfim, tomei essa atitude para evitar esse tipo de constrangimento, que eu não 

vou admitir com nenhum Conselheiro, nenhuma entidade que venha aqui tratar desse assunto 

poderá fazê-lo em plenário. Se quiser argüir impedimento ou suspeição, nós vamos anotar o 

pedido para dar oitiva ao Conselheiro. Depois virá o relatório, lido pela Presidência, dando guarida 

ao Conselheiro. Este é o meu papel. Eu zelarei pelo Conselho, sem sombra de dúvidas, porque 

este é o meu papel, como Presidente.  

Quanto às discussões internas, eu apenas as abordei, Irmã, porque já há 

algumas reuniões estava achando isso necessário. Eu achei importantíssimo o seu desabafo. 

Desabafar é bom porque deixa o coração leve.  

Mas, na verdade, a minha preocupação é com o fato de nós estarmos julgando 

um processo importante, e, em momentos como aquele, apenas para que não haja polêmicas — 

porque não faz o menor sentido acontecer isso entre Conselheiros —, devemos evitar discutir um 

processo em pólos definidos ou não. Os processos são feitos para serem discutidos na reunião, e 

os Conselheiros têm direito aos seus votos, sem problema nenhum, tranqüilamente.  

Tenho tranqüilidade, Irmã, para dizer que conheço a senhora há muito tempo e 

sei que é uma Conselheira absolutamente isenta e tranqüila, que tem despachado os seus 

processos sem nenhum problema, como todos os outros Conselheiros. Por isso, não é necessária 

a justificativa implícita. Eu não sou psicólogo, mas às vezes entendo algumas questões. Não há 

necessidade disso. Vamos julgar o processo tranqüilamente, sem nos preocuparmos. 

O desabafo da senhora foi importante e é bom constar dos registros do 

Conselho, mas ele está no coração e na mente dos Conselheiros e se reflete na tranqüilidade de 

todos eles, não só graças à sua isenção, como à de todos nós. 
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Concedo a palavra ao Conselheiro Ajur.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Serei bem rápido, pois desejo apenas 

fazer um questionamento ao representante da instituição. Na sua explanação, o senhor disse que 

esta informação fiscal foi também para o CRP? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – CRPS. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – CRPS. Qual foi a decisão do CRPS? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu cheguei a dizer isso antes. Transitou 

em julgado e não foi dado provimento no dia 17 de janeiro de 1996. Eu sei disso porque é a data 

do meu aniversário. Eu tive o cuidado de olhar no processo.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – E qual o resultado? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Transitou em julgado. Não foi dado 

provimento à informação fiscal. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Foi dado provimento? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não foi dado. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Não foi dado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Foi cancelada a informação fiscal. Foi 

cancelada.  
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Foi cancelada a informação fiscal pelo 

Conselho. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Mas eu tive o cuidado de dizer isso aqui. 

Eu estou dizendo o que aconteceu.  

Concedo a palavra ao Conselheiro Donadon.  

 

JOÃO DONADON – Eu tive, agora, a oportunidade de ver o expediente e o 

relatório e o identificar por completo. E verifico que, na verdade, o que constituiu foi apenas o 

encaminhamento de um documento para o CRPS dando conta de que o INSS, ao fiscalizar a 

entidade, constatou o descumprimento de dispositivo pertinente à concessão de certificado. 

Ela não constituiu uma representação fiscal. Ela constituiu, na verdade, uma 

notícia do INSS ao Conselho para que ele, dentro das suas competências, verificasse a situação 

da entidade e avaliasse se seria o caso de rever ou não os seus próprios atos.  

É bom deixar bem claro que não se tratou de uma representação fiscal, até 

porque à época isso não estava tão claro. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Isso não estava previsto no art. 7º do 

Decreto nº 2.536/98. 

 

JOÃO DONADON – O que se tinha, à época, era uma notícia do fato.  

Quero deixar claro para a Irmã Tereza que eu a considero demais. Se eu 

mencionei de passagem que a senhora não deveria se julgar impedida de atuar neste processo foi 

exatamente para dizer que, se fosse o contrário, a senhora não poderia participar da votação de 

praticamente metade dos processos desta Casa, que têm as instituições religiosas como parte. Da 

mesma forma, os representantes do Ministério da Previdência Social não poderiam participar de 

nenhum julgamento, porque, na verdade, o Ministério tem indiretos interesses em todos os 

processos.  
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Por outro lado, lembro que, na verdade, as decisões do Conselho concedendo 

ou não certificados não têm o condão de conceder ou não isenção de tributos, pois o certificado é 

apenas um documento utilizado por outra lei que faz referência a ele.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concedo a palavra ao Conselheiro 

Gilson. 

 

TÂNIA MARA GARIB – E eu, Sr. Presidente? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O próximo inscrito é o Conselheiro 

Gilson e, depois, a Conselheira Tânia.  

Conselheira Tânia, o Conselheiro Gilson, que é um cavalheiro, permitiu que a 

senhora fale primeiro.  

Concedo a palavra à Conselheira Tânia.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Obrigada, Gilson.  

Há dois fatos a serem analisados. A meu ver, um mata todos os demais, se for 

procedente.  

Foi dito pela nossa colega relatora que o tema está caduco. Essa informação, 

senhor procurador, Dr. Germano, procede? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Germano? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Sim, o Germano, Secretário-Executivo. O senhor disse 

que há um procurador aqui.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Ah, sim! Germano, por favor.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Procede? 



 116 de 187 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Qual é a pergunta dirigida a ele? Se 

procede? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Foi dito que o processo está caduco... 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Está aqui escrito.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Está. Procede. Se procede, não há o que se discutir.  

Ficar discutindo abobrinhas é perda de tempo. Vamos usar o nosso tempo para 

temas que precisam de maiores discussões! 

Senão, teremos que referendar o que foi dito pela defesa, ou seja, que nós 

perdemos tempo com aspectos que a lei já determinou como têm que ser.  

Por isso eu proponho que votemos logo.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concedo a palavra ao Secretário-

Executivo do Conselho. 

 

MÁRIO GERMANO BORGES FILHO – Com a informação do trânsito em julgado 

perante o CRPS, não se discute mais a matéria. Está encerrada a discussão.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pois não, Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Aqui, logo em seguida, no parágrafo 

seguinte, que fala exatamente sobre o trânsito em julgado pela CRPS, diz-se que a Divisão de 

Arrecadação e Fiscalização de Curitiba apresentou contra-razões.  

Faz parte do processo apresentar contra-razões? 
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JOÃO DONADON – Sr. Presidente, o senhor me permite dar um 

esclarecimento? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Espere um minuto, Conselheiro João 

Donadon, por favor. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Deixem-me complementar minha pergunta, 

por favor.  

Logo em seguida ele diz que essa contra-razão ainda não foi respondida. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Já houve. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Pelo menos é o que está escrito aqui.  

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Mas já foi respondida. 

Está aqui: transitou em julgado. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – A de 1998 também? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Sim, também.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – E? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – E também foi cancelada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Deixem-me apenas passar a palavra ao 

Germano, que tem algo a dizer sobre a informação fiscal. 

O que ele está dizendo é que a informação fiscal transitou em julgado no CRPS. 

A representação pode vir para cá.  
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JOÃO DONADON – Não tem nada a ver uma coisa com a outra. 

O CRPS analisou... 

 

TÂNIA MARA GARIB – A minha pergunta foi a seguinte: foi dito pela relatora que 

a questão é de 1993. No âmbito do Conselho Nacional os certificados foram votados; esta 

representação chegou ao CNAS em 1998; estamos em 2002, passados já mais de cinco anos e, 

portanto, está caduco este processo.  

Foi a esse respeito a minha pergunta. O Conselheiro Eugênio — ou outra 

pessoa, não me lembro bem — entrou no momento e perguntou se transitou em julgado a 

decisão.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Darei um esclarecimento sobre isso, até 

porque eu me lembro que, recentemente, em outubro do ano passado, dei uma entrevista ao 

jornal O Globo, que tinha uma dúvida sobre informação fiscal e representação fiscal.  

Eu dei ao jornal uma explicação que me parece pertinente a esta situação. O 

Conselheiro João Donadon sabe disso, porque na época era Coordenador, e o Conselheiro  

Wagner Primo também. A OS nº 168, que precedeu o Decreto nº 3.048/99, tinha uma norma que 

determinava que se mandassem as informações fiscais para cá. 

Quando se editou o Decreto nº 3.048, em 1999, baixou-se a Portaria nº 208, 209 

ou 210 — não me lembro exatamente o seu número —, que dizia que a informação fiscal era um 

procedimento interno do INSS, que deveria passar pela norma tal, citada, e, após a sua 

conclusão, deveria ser remetida, entre outros órgãos, para o CNAS. O CNAS, então, deveria 

apreciar as informações fiscais que lhe fossem remetidas. 

Nesse ínterim, foi editado o Decreto nº 2.536/98, que veio um pouco antes, e 

trata de representação fiscal. Foi gerada uma grande confusão, que, graças a Deus, foi resolvida, 

e estamos aqui com o Gerente do INSS, Dr. Luiz Domiciano, que tem trabalhado conjuntamente 

conosco, sem nenhum problema. Foi feita uma avaliação e concluiu-se que muitas informações 

fiscais tratavam de matérias eminentemente previdenciárias.  
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Os fiscais que as mandavam de lá para cá estavam errados? Não, porque havia 

uma ordem de serviço que os mandava fazer isso. Essa ordem, que, se não me engano, era a 

Ordem de Serviço nº 168, descrevia até os detalhes de qual era, para onde que tinha que mandar 

etc. Estava bem escrita a ordem, mas depois foi derrubada por um decreto que dizia que a 

informação fiscal era matéria de mérito do INSS. 

Concedo a palavra à Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Diante dessa situação, eu acho que nós já poderíamos 

encaminhar à Comissão de Normas uma proposta no sentido de que todas as informações fiscais 

que tiverem chegado ao CNAS em virtude desse encaminhamento sejam retiradas de pauta e 

arquivadas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Era essa a conclusão a que eu queria 

chegar.  

Acho que isso deve ser feito, inclusive porque na Comissão estão os 

Conselheiros João Donadon e Wagner Primo, e nós podemos fazer um apanhado dessas 

informações fiscais e mandar para o INSS, para que as transforme em representação fiscal e 

mande para cá ou que as arquive. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Como medida saneadora, tem-se que extinguir 

esses processos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas elas têm que passar pelo Plenário, 

porque, de qualquer forma, foram mandadas para o CNAS. 

Concedo a palavra ao Conselheiro João Donadon. 

 

JOÃO DONADON – Mas isso não constou de uma proposição? Se não me 

engano, em junho ou julho de 2001 já se falava de a Comissão de Normas analisar e verificar 
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esses casos e, eventualmente, determinar o arquivamento dos processos ou a sua devolução ao 

INSS. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu não me lembrava disso, mas seria 

muito bom, porque nos pouparia de discussões como esta.  

O Dr. Luiz Domiciano está aqui. Podemos mandar para o INSS as informações 

fiscais que forem pertinentes, destacando, entre elas, as que tratarem de matérias de apreciação 

do CNAS.  

Eu estava observando que há informações fiscais sobre matérias tratadas no 

INSS, como, por exemplo, as relativas a Refis. Nós não temos nada a ver com isso. Mas existem 

representações fiscais aqui sobre isso. Recentemente chegou uma da Receita Federal que trata 

de assunto eminentemente daquele órgão.  

 

TÂNIA MARA GARIB –Sr. Presidente, é importante que essas informações 

fiscais venham para o CNAS não para serem julgadas, mas para tomarmos conhecimento do seu 

conteúdo, já que nós também julgamos e avaliamos as entidades para o fim de emitir o certificado. 

Nessas informações fiscais há dados importantes de se conhecer. Mas julgá-las aqui é que não 

está correto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu me lembro que no dia em que eu falei 

sobre isso para o jornal O Globo os demais jornais começaram a fazer uma polêmica com base 

nisso e eu lhes disse: “Eu não tenho nada contra o INSS. São órgãos de competência distinta, que 

têm que andar juntos. Esta conversa não poder ser por aí”. 

Eu discordo do Dr. Adib quando diz que o CNAS está sendo fiscalista. O 

Conselho nunca será fiscalista ou deixará de ser. Mas será zeloso pelo certificado, porque, 

embora ele não conceda de pronto a isenção previdenciária, representa para a entidade que o 

recebe uma possibilidade obtê-la. 

O Dr. Quadra está aqui presente, representando o Ministério da Justiça, e sabe 

que eu tive uma reunião com a então Secretária Elizabeth Sussekind, dizendo o que eu queria do 
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Ministério da Justiça. Não é uma questão de nós sermos ou não fiscalistas. É uma questão de 

zelo com documentos emitidos em cada Ministério, em cada âmbito. Por esse motivo, a minha 

preocupação aqui sempre foi dizer: “Vamos esgotar todas as possibilidades que temos”.  

É evidente que eu não posso confundir e nem vou confundir, perguntando ao Dr. 

Quadra: “O senhor acha que este certificado é bom?” Não vou fazer isso porque ele é do 

Ministério da Justiça. Mas eu posso agir como fiz no caso de uma entidade avaliada em 22 de 

janeiro — e eu mostrei aos senhores: eu pedi ao Ministério da Justiça um pronunciamento acerca 

do caso e ele atendeu à minha solicitação e ainda abriu, também lá, uma possibilidade para se 

avaliar a entidade, assim como nós estamos avaliando aqui.  

Eu, como Presidente, não vou deixar de fazer isso e qualquer um dos 

Conselheiros também pode utilizar a prerrogativa de procurar o INSS ou o Ministério Público. Por 

que não? Nós temos que trabalhar isoladamente?  

A minha única preocupação, Conselheira — e por isso eu quis finalizar — é que, 

a partir do caso que a Irmã está trazendo, se faça uma análise, juntamente com o Dr. Luiz 

Domiciano, que está aqui e é Gerente de Segmento das Entidades Filantrópicas, de todas as 

informações mandadas para nós, porque pode haver erro do INSS. 

O Conselheiro João Donadon me chamou a atenção para isso, pois eu 

realmente não me lembrava mais que já havíamos combinado de agir dessa forma. Nós 

avaliamos, verificamos o que é, elas vêm para plenário de uma vez só, e nós julgamos todas de 

uma vez. Esta foi mandada assim, esta foi mandada assim, esta foi mandada assim.  

Por isso não precisa, Dr. Adib, o senhor se predispor a vir aqui, porque o senhor 

pode ter outras coisas a fazer, e nós já faremos isso, sem precisar dessa votação.  

O INSS pode, a qualquer momento — quero deixar bem claro isso: a qualquer 

momento — representar quanto a qualquer ano que ele precise sobre esse assunto. A questão é 

controversa. Alguém pode dizer que o decreto é de 1998 etc. Mas nós estamos na esfera 

administrativa. A Justiça está aí para decidir questões desse tipo. Mas a qualquer momento o 

INSS pode mandar as representações que ele julgar que seja necessário o Conselho apreciar e 

ver se tem algo a ver com o certificado.  
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Se eu estiver falando algo errado os senhores, por favor, me corrijam. Mas vale 

a proposta de que o Conselheiro João Donadon já falou. Nesse caso da Irmã foi analisado o 

mérito de saber se é informação ou representação. 

Eu me lembro que um jornalista que nos tem acompanhado muito disse que isso 

é uma filigrana. Eu disse a ele que se nós passarmos a vida toda sem discutir nada, decidindo 

apenas o que é filigrana ou não, nós vamos passar o tempo inteiro a julgar, desde que não seja do 

nosso interesse, porque, no dia em que for, nós vamos gostar das filigranas. Isso faz parte.  

Esta é uma decisão que pode ser tomada, juntamente com o caso do qual a Irmã 

é relatora. Podemos decidir que se revejam todos os casos. Neste caso, os Conselheiros poderão 

trabalhar juntos. Nós trabalharemos junto com o INSS, revisando tudo isso, e, com a maturidade 

que temos hoje com relação ao assunto, não há nenhuma dificuldade em verificar o que é bom e o 

que é ruim. Não vejo problemas. 

 

JOÃO DONADON – Sr. Presidente, eu gostaria de acrescentar algo para a 

informação geral dos Conselheiros. 

Às vezes processa-se uma informação fiscal, depois busca-se a solução do 

Conselho de Recursos da Previdência Social e diz-se que lá foi arquivado o processo. 

Houve uma época em que o INSS, ao constatar que as entidades descumpriam 

requisitos próprios para concessão de certificado, já emitia um ato cancelatório e constituía o 

crédito, começando a cobrança da parte patronal do período em que ele achou que a entidade 

descumpriu a norma.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Depois o senhor baixou a Portaria nº 

3.015 e mandou voltar tudo. Lembra? 

 

JOÃO DONADON – Isso. De repente, foi editada a Portaria nº 3.015, que depois 

foi “esquentada” pela Lei nº 9.429, se não me engano, que dizia que o INSS não deveria constituir 

nenhum crédito antes que o CNAS se pronunciasse sobre o atendimento ou não, por parte da 



 123 de 187 

entidade, dos requisito de gratuidade para a obtenção do certificado. Isso porque os percentuais 

de gratuidade estão no decreto que regulamenta a expedição do certificado, e não na lei do INSS. 

Ele verificaria a situação e, em havendo descumprimento, teria que representar 

ao Conselho, para que reveja o próprio ato, se for o caso. O lançamento do débito, por essa 

razão, não poderia ser feito.  

As anulações que foram feitas — e a própria portaria mandou que assim se 

fizesse — não decorreram do fato de a entidade ter cumprido ou de o Conselho haver apreciado 

se a entidade havia fornecido gratuidade ou não. Aqueles atos simplesmente foram julgados 

insubsistentes em virtude de não ser matéria da competência do Conselho de Recursos verificar 

se a entidade cumpriu ou não os requisitos e da existência de um ato superveniente, que 

mandava considerá-los anulados porque o INSS primeiro teria que aguardar a solução desse 

processo para depois constituir o crédito.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vamos, então, submeter à votação este 

processo.  

A Irmã vai proferir seu voto agora.  

Logo em seguida eu pedirei que apreciem também essa sugestão, que, se 

aprovada, possibilitará que a Secretaria Executiva e o Dr. Luiz Domiciano analisem os processos, 

checando se as informações encaminhadas para cá têm qualquer vício de falta de 

encaminhamento. Não definiremos prazo para a execução dessa atividade. 

Isso poderá ser feito junto com o Germano e com o senhor. Depois passará pela 

Comissão e, a seguir, virá para o Plenário, que homologará a decisão tomada. 

Quero deixar claro, no entanto, que isso não quer dizer que o INSS não pode, a 

qualquer momento, representar novamente. Se ele achar que deve, poderá representar.  

Concedo a palavra ao Conselheiro Humberto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, desejo usar da palavra por duas razões. 

A primeira já está superada, porque a discussão foi tão ampla que terminou envolvendo o aspecto 

que eu iria abordar. 
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A segunda é porque o meu titular tinha saído e eu me vi na necessidade de 

votar. Para isso, eu gostaria de levantar uma pequena questão. Eu acho que o voto da 

Conselheira relatora tem um aspecto que foge ao objetivo do nosso trabalho. O processo sob 

análise é uma informação fiscal, e a decisão deste Conselho deve ser pelo seu arquivamento, 

posto que foi considerada já ultrapassada.  

Quanto à manutenção do Cebas, a meu ver, não deve haver manifestação deste 

Conselho, pois ninguém discutiu esse tema nos dois processos, de 1994 e 1997. Portanto, não 

está em julgamento a permanência ou não do Cebas.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- O senhor está antecipando o voto da 

Conselheira.  

 

HUMBERTO ARAÚJO – Eu peço licença à Irmã Tereza para achar que o seu 

voto tem uma parte que extrapola a razão da discussão, que é a informação fiscal. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Ele já está corrigido. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Para não acharem que, além da 

sapiência, o Dr. Humberto tem uma bola de cristal, esclareço que já estava escrito o voto da 

relatora e ele já o leu. (Risos.) 

Concedo a palavra à Conselheira Irmã Tereza.  

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Com os devidos esclarecimentos e, mais ainda, 

com o lembrete feito pelo Conselheiro Humberto, e diante do exposto, invocando a preliminar, 

meu voto é pelo arquivamento desta informação fiscal, no âmbito do CNAS.  

Submeto-os aos demais membros do egrégio Conselho.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Em votação.  

Como votam os Conselheiros? 
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GILSON ASSIS DAYRELL – Eu voto com a Irmã Tereza, e, depois, gostaria de 

fazer um comentário, porque o senhor, Sr. Presidente, cassou-me a palavra, ou melhor, não me 

concedeu a palavra no momento em que eu a solicitei.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Desculpe-me. 

O senhor foi cavalheiro, um gentleman, permitindo que a Conselheira Tânia se 

manifestasse antes do senhor, e acabou sendo prejudicado. 

Como votam os demais Conselheiros? 

 

JOÃO DONADON – Eu me abstenho, e a Irmã sabe por quê. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Voto com a relatora. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Voto com a relatora. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Com a relatora. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN – Com a relatora. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Com a relatora. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Após o esclarecimento do meu mestre, voto 

com a relatora. 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sem dúvida, com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro Marcello informa que, com 

onze votos favoráveis e uma abstenção, foi arquivada a informação fiscal. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL – Eu gostaria de fazer um comentário a propósito 

desse processo. Eu acho que a Comissão de Normas também deveria examinar a questão 

relativa à constituição de créditos por parte do INSS quando é constatado que uma entidade não 

atende às exigências da lei.  

Eu me lembrei que existe uma lei, a Lei nº 5.429 — se não me engano o seu 

número é este mesmo —, que dá uma espécie de remissão de todos os créditos possíveis que o 

INSS pudesse fazer até o ano de 1994. Esta lei existe.  

Então, eu creio que em processos antigos como este, anteriores a 1994, se o 

certificado já tiver sido concedido, não haja mais — o Conselheiro João Donadon talvez possa 

confirmar isso — a possibilidade de constituição de créditos, porque existe uma lei impedindo que 

isso seja feito. Portanto, talvez estejamos perdendo algum tempo com processos antigos, que 

poderiam ser resolvidos simplesmente com o arquivamento de qualquer processo que ainda 

exista, relativo a anos anteriores a 1994, contra entidades que já têm certificado. Falo de anos 

anteriores a 1994 porque essas remissões são anteriores a essa data. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Algum Conselheiro deseja fazer 

comentários? 

De qualquer forma, deixemos a Irmã Tereza terminar de relatar o seu segundo 

processo. Depois, se for o caso, eu gostaria de ouvir o senhor, Dr. Luiz Domiciano, sobre esse 

problema da informação fiscal, porque eu quero trabalhar um pouco com isso e discutir sobre as 

informações fiscais e o trabalho que nós vamos fazer. 

Passemos à apreciação do segundo processo, também relatado pela 

Conselheira Irmã Tereza. 
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IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Srs. Conselheiros, farei uma síntese do meu 

relatório e voto neste processo, que estão bastante longos. Procurarei sintetizá-los.  

Trata-se de informação fiscal referente aos exercícios de 1993 a 1997, movida 

pela Gerência Executiva do INSS de Belo Horizonte, Minas Gerais, contra a Fundação 

Universitária Mendes Pimentel, também de Belo Horizonte.  

Por favor, façam a correção nas suas cópias. O ano é 1993.  

O número do processo é 44006.007010/97-15. O processo de defesa é o de nº 

44006.001127/2001-51.  

Trata-se também de uma informação fiscal, cujo número é 11.601.0, da Gerência 

de Arrecadação e Fiscalização de Belo Horizonte, de 1998, referente aos exercícios de 1993 a 

1997.  

O enfoque da informação fiscal, em primeiro lugar, é o de que a Fundação 

Mendes Pimentel é uma entidade de usuários, porque tem como usuários os estudantes da 

Universidade Federal de Minas Gerais.  

Partindo desse pressuposto, um dos enfoques que se acrescenta à informação 

fiscal é o de que essa entidade contraria o art. 55 da Lei nº 8.212/91, cujo teor é o seguinte: 

“promova assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores e idosos, 

portadores de deficiência ou pessoas carentes. Portanto, caracterizou a instituição como sendo de 

usuários, por atender aos alunos carentes da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Vejam bem, a Fundação não vende serviços. A informação fiscal chama a 

atenção para os créditos dos fundos de bolsa repassados pela Reitoria da Universidade Federal 

de Minas Gerais à entidade.  

Dotações orçamentárias, subvenções, receitas de cantinas e restaurantes, 

aluguéis, reembolso de auxílio-creche, reembolso de bolsas de alunos, venda de livros e a 

contribuição de todos os alunos da universidade para o fundo de bolsa foram receitas da 

Fundação constatadas na informação fiscal. 

Ao se matricular, o aluno já contribui para a Fundação, porque essa contribuição 

vai constituir uma bolsa, chamada Bolsa Manutenção, de atendimento ao aluno que não pode se 
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sustentar. O estudo é público, de total gratuidade; a escola é pública. Mas, para evitar a evasão, a 

universidade criou essa fundação. 

O conteúdo da informação fiscal já está todo aqui. Ela é muito objetiva e clara. O 

relatório de esclarecimento diz o seguinte: esta fundação é uma entidade de prestação de 

serviços ao corpo discente da Universidade Federal de Minas Gerais. É uma pessoa jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, beneficente. Não é pública.  

É constituída em forma de fundação e tem como órgãos fiscalizadores o Curador 

de Fundações, cujo parecer ela tem, e o Conselho Universitário da própria universidade.  

Aqui a informação fiscal chama a atenção para o fato de ser a Fundação uma 

entidade fechada.  

A Fundação Mendes Pimentel tem como finalidade oferecer ao estudante da 

Universidade Federal de Minas Gerais, de acordo com o art. 3º do seu Estatuto, os seguintes 

benefícios: assistência social; amparo financeiro aos que dele necessitarem; oportunidade de 

trabalho ou estágio remunerado junto ao mercado local; serviços médicos, hospitalares, 

farmacêuticos e odontológicos; facilidade para aquisição de livros, material didático e profissional; 

alimentação sadia e de custo acessível.  

Nisso consiste a bolsa de manutenção. Não é uma bolsa de gratuidade do 

estudo, mas uma bolsa de manutenção.  

A Fundação é administrada pelo Conselho Diretor, composto de sete membros: 

um professor designado pelo Reitor, três professores da Universidade eleitos pelo Conselho 

Universitário e três alunos regularmente matriculados nos cursos de graduação ou pós-graduação, 

eleitos pelo corpo discente da instituição, sendo pelo menos um bolsista da fundação que usufrua 

no mínimo de dois benefícios permanentes.  

É interessante os senhores verificarem, com relação aos programas 

desenvolvidos pela Fundação, que a seleção desses alunos carentes é muito criteriosa. Existem 

vários quesitos a serem preenchidos. No relatório são citados os artigos da norma pertinente 

seguidos pela instituição e relativos a cada item citado, bem como os programas desenvolvidos 

pelos setores da entidade.  
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O Estatuto da Fundação Mendes Pimentel é muito claro, e, no seu art. 23, 

relaciona como programas desenvolvidos pela entidade os seguintes: serviço social, que é 

bastante abrangente e está amparado no art. 35 do Estatuto; ação comunitária, à qual são 

encaminhados esses alunos; a cessão de bolsas, estabelecendo que tipo de bolsas, porque há as 

de manutenção e as reembolsáveis; o amparo à saúde; o serviço de alimentação e o 

encaminhamento para o mercado de trabalho. Cada um desses setores tem programação e 

regulamento específicos. 

Em que consiste essa assistência social? Consiste no atendimento específico ao 

estudante e na ação comunitária. Quanto ao estudante são realizados levantamentos 

socioeconômicos da vida de cada um, acompanhamento e orientação personalizados; diagnóstico 

de problemas que demandam ajuda do Departamento, indicando soluções; ajuda financeira; 

orientação personalizada e orientação educativa, por intermédio de convênios com outras 

instituições.  

A entidade, além de receber subvenções, também conta com doações de 

pessoas físicas e de outras pessoas jurídicas.  

A ação comunitária consiste na execução de medidas e atividades destinadas à 

melhor integração do estudante com a comunidade e com o meio social; na realização de estudos 

sociais de interesse para a compreensão dos problemas universitários na dinâmica interativa e a 

programação de atividade e ação comunitária em parceria com a Universidade Federal de Minas 

Gerais.  

A dinâmica interativa, sim, são programas sociais com os quais se faz a 

interação do trabalho dos estudantes com a própria comunidade. 

Outro questionamento feito à entidade diz respeito ao público-alvo, que 

realmente são estudantes da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Quanto aos esclarecimento sobre os serviços prestados pela UFMG consta do 

relatório que a entidade não vende serviços, mas recebe a contribuição dos próprios alunos, bem 

como receitas de aluguéis e cantinas. Conta, ainda, com subvenções e convênios.  

Esta análise foi reproduzida tal qual foi feita pela técnica Gláucia Amorim. Eu a 

copiei do jeito que estava, inclusive com os percentuais. Mas, na análise do processo, verifica-se 
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que a entidade é considerada  de total gratuidade; não tem outra finalidade. É muito claro o 

Estatuto.  

Mas se forem desconsideradas as despesas administrativas, os convênios e a 

própria dedução das bolsas de manutenção, o percentual que a analista encontrou, com o qual eu 

concordo plenamente, foi este que está aqui.  

Os senhores podem conferir e observarão que esses dados foram retirados do 

processo, como estava. E o processo já transitou em julgado. 

Inclusive isto aqui também é um processo que não foi encaminhado para a 

arrecadação do Ministério Previdência Social, mas veio direto do INSS de Belo Horizonte, como 

informação fiscal. O ofício que o encaminhou é bem claro: é uma informação fiscal. 

Apresentamos também o demonstrativo de atendimento de estudantes carentes, 

prestado pela Fundação. Fizemos uma síntese dos relatórios, que são muito extensos e bem 

transparentes, todos encadernados. Então, foi possível fazer apenas uma síntese do número de 

atendimentos, o valor está no balanço.  

As bolsas reembolsáveis são aquelas concedidas no período letivo, para a 

devolução a partir do segundo ano. É interessante que os alunos reembolsam a entidade a partir 

do segundo ano, sem juros. Existe, também, o critério de colocar outros alunos no lugar dos que 

já usufruíram a bolsa. Então, o benefício é sempre rotativo.  

Os empréstimos consistem na ajuda financeira para necessidades emergenciais, 

compra de material escolar e outros.  

Quanto às bolsas de trabalho, diz o relatório que a operacionalização do 

programa é feita pela Fundação, sendo composta de várias etapas: inscrição, seleção, controle de 

freqüência e acompanhamento, desempenho do estudante. Informação relevante, referente ao 

registro contábil, é o fato de o crédito ser feito diretamente na conta do aluno.  

Para a realização de estágios também há uma programação específica, e o 

aluno é encaminhado pela Fundação, com o devido acompanhamento.  

Passo, agora, à leitura do meu parecer.  

“Depois de analisar o teor da informação fiscal e todas as peças do processo nº 

44006.007010/97-15, da Fundação Universitária Mendes Pimentel, como também a legislação 
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aplicável da época — é interessante observar isso, porque trabalhei com a legislação específica 

relativa aos exercícios de 1993 a 1997, que ainda não era o Decreto nº 2.536/98 —, constatei o 

seguinte: 

I - Em relação aos balanços e demonstrações de resultado referentes aos 

exercícios de 1993 a 1997, a Fundação apresenta a escrituração dentro dos princípios e normas 

técnico-contábeis, e os relatórios de atividades contêm os demonstrativos de serviços prestados à 

assistência social, qualitativa e quantitativamente.” 

Os senhores podem verificar isso nos relatórios anexados aos processos.  

É interessante observar que essa entidade também usa o grupo de 

compensação. Eu chamo a atenção para isso novamente porque é bom que se estude o grupo 

compensado.  

Volto a ler o meu parecer: 

“II - Para a análise do processo foi observada a legislação vigente da época: Lei 

nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a Lei Orgânica de Assistência Social; a Resolução nº 46, de 

07 de julho de 1994, publicada no Diário Oficial de 13 de julho de 1994, e o Decreto nº 752/93. 

Conclui a analista do CNAS, pelo parecer técnico à folha 160 dos autos do processo nº 

44006.007010/97-15, que a instituição se enquadra nas normas estabelecidas pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social.” 

Isto é cópia integral do que está no processo já transitado em julgado, que, por 

sinal, contém uma análise muito bem feita.  

Prossigo a leitura: 

“III - O art. 1º do Decreto nº 752/93, inciso IV, normatiza: Considera-se entidade 

beneficente de assistência social, para fins de concessão do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos, de que trata o art. 55, inciso II, da Lei nº 8.202, de 24 de julho 1991, a instituição 

beneficente de assistência social, educacional e de saúde, sem fins lucrativos, que atue 

precipuamente no sentido de 

IV - promover gratuitamente a assistência educacional ou de saúde.” 

A lei fala em assistência educacional. É interessante a interpretação. Promover 

gratuitamente assistência educacional é o que a lei diz.  
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Retorno à leitura do parecer: 

“IV - Da receita Fundo de Bolsas são deduzidas de benefícios aos estudantes 

carentes. Os demonstrativos de serviços prestados foram analisados pelo Serviço de Análise do 

CNAS, o que não deixou dúvidas de que a Fundação seguiu os critérios estabelecidos na 

legislação vigente, concedendo gratuidade a pessoas carentes e acima do percentual 

estabelecido. Os alunos comprovadamente carentes são criteriosamente selecionados, recebendo 

da Fundação a bolsa manutenção, que é um benefício integral, incluindo, conforme o caso, até o 

tratamento de acompanhamento de saúde mental.” 

Eles fazem um trabalho específico de recuperação de usuários de drogas.  

“V - No item 7, a informação fiscal afirma que a Fundação, para atingir o 

percentual mínimo de aplicação em gratuidade, inclui valores que têm característica de 

reembolso.” 

A informação fiscal chama a atenção para isso. 

“Nos relatórios está registrado que os alunos carentes são isentos, recebendo, 

de acordo com a finalidade estatutária da Fundação, a bolsa manutenção. Existe também o 

auxílio, que é reembolsável, o que também está previsto no art. 7º do Estatuto, pois é da natureza 

da entidade de usuário manter por eles mesmos a possibilidade de ajuda. Aqueles que já foram 

beneficiados contribuem para que outros possam ter também a mesma oportunidade. Isto é ação 

de cidadania. A defesa apresentou novamente os quadros demonstrativos das gratuidades 

concedidas, e todos fecham com o que já foi conferido pelo Serviço de Análise, confirmando que a 

entidade concede gratuidade, e esta é a sua finalidade, sendo seu público-alvo o estudante. Não 

existe desvio de finalidade. A instituição foi criada tão-somente para esse fim.” 

Isso está claro na finalidade estatutária.  

“A defesa ainda destaca que a missão da entidade é oferecer aos alunos 

carentes da UFMG a possibilidade de aproveitar plenamente o curso de graduação a que estão 

vinculados, evitando, assim, a evasão escolar, que tem como uma das suas grandes causas as 

adversidades do fator econômico-social insatisfatório de relevante parcela de alunos do ensino 

público.”  
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Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, é bom nós nos atermos aos princípios da Lei 

Orgânica de Assistência Social e ao seu texto. O seu art. 3º diz: “Consideram-se entidades e 

organizações de assistência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e 

assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta lei, bem como as que atuam na defesa e 

garantia dos seus direitos.” Uma das finalidades da Fundação Universitária Mendes Pimentel é a 

defesa do direito do jovem.  

A Fundação Universitária Mendes Pimentel tem como finalidade garantir o direito 

à educação, que é direito do cidadão e dever do Estado e é um direito universal. Ela faz a ponte 

entre os direitos do cidadão e os deveres do Estado. Está incluída na finalidade da Lei Orgânica 

de Assistência Social, porque abre oportunidades e o espaço para os que não têm acesso à 

política pública de assistência social, oferecendo-lhes uma chance de chegar lá.  

Pelo que eu entendo de assistência social, vejo, sem medo de errar, que a 

Fundação Universitária Mendes Pimentel está dentro dos princípios da Lei Orgânica de 

Assistência Social.  

Ainda diz o art. 4º da LOAS: “A assistência social rege-se pelo seguinte princípio: 

supremacia do atendimento às necessidades básicas do cidadão sobre as exigências de 

rentabilidade econômica.”  

Srs. Conselheiros, isto é gritante! Quais são as necessidades básicas do 

cidadão? Educação, saúde, trabalho, lazer. Eu acho que não preciso de mais argumentos. Não 

preciso.  

Eu fui fazendo a comparação das finalidades da Fundação Universitária Mendes 

Pimentel com os princípios da Lei Orgânica de Assistência Social, artigo por artigo. Por isso eu 

citei um artigo do Estatuto e um artigo da Lei Orgânica de Assistência Social.  

Essa entidade é tão antiga — parece-me que tem uns 70 anos de existência — e 

tão atual que o seu Estatuto faz parecer que a Lei Orgânica de Assistência Social fosse da década 

de 30, da idade da Fundação Universitária Mendes Pimentel. Isso me chamou muito a atenção e 

eu fiz questão de registrar no meu parecer.  

Finalizo a leitura do parecer: 
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“Diante do exposto, concluo este parecer confirmando que a concessão do 

certificado à Fundação Universitária Mendes Pimentel foi feita pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social na observância das normas vigentes e criteriosamente analisados. Os mesmos 

constituem matéria amparada também pelo princípio da coisa julgada”. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- A entidade ainda deseja fazer sustentação 

oral? 

 

CLÁUDIO - Sr. Presidente, o voto da Conselheira já foi por demais esclarecedor 

acerca da atuação e finalidade desta entidade.  

O que na verdade ocorreu talvez tenha sido uma falta de alcance da atuação da 

entidade pelo responsável pela informação fiscal, que entendeu que o fato de os beneficiários da 

Fundação serem alunos carentes da Universidade Federal de Minas Gerais constituiria uma 

clientela específica, quando, na verdade, a Universidade não escolhe quem ingressa para o seu 

corpo discente. Na verdade, ela recebe as pessoas que demonstraram o conhecimento 

necessário, na via do concurso vestibular, entre as quais está aquela massa de carentes que, se 

não tiver apoio paralelo, por necessidade própria de manutenção, deixa a escola e cai no mercado 

de trabalho sem a plena formação escolar.  

Era isso que eu queria dizer, trazendo o meu testemunho, porque, há quinze 

anos, quando ingressei na Universidade Federal de Minas Gerais, meu pai, então dono de um 

botequim em Sete Lagoas, a 70 quilômetros de Belo Horizonte, não podia sustentar-me. Se não 

fosse o apoio à moradia, à alimentação e essa bolsa de manutenção, eu certamente não teria 

concluído o meu curso.  

Este é um testemunho pessoal de quem tem gratidão pela Fundação e está aqui 

acrescentando muito pouco ao que disse a Conselheira, que basta por si só. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Concedo a palavra à Conselheira Irmã Tereza, para proferir o seu voto.  
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IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Diante do exposto, submeto aos Conselheiros o 

meu voto, que é pelo arquivamento da informação fiscal no âmbito do CNAS. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como votam os Conselheiros? 

 

JOÃO DONADON – Voto com a Conselheira, até porque realmente trata-se de 

uma mera informação fiscal e não se está pedindo nenhuma revisão de ato.  

Não obstante, essa informação fiscal serve como informação ao Conselho, que 

depois de analisá-la toma a medida que achar conveniente. No caso, ela restou improcedente 

quanto às finalidades a que se destinava, porque até mesmo em relação à questão das bolsas 

reembolsáveis, a menos que as informações não tenham sido suficientemente claras para nós, eu 

não vi nenhum problema a respeito disso porque se o beneficiário, depois de concluído o curso, 

reembolsa a entidade, esses valores passam a constituir receita dela e, conseqüentemente, vão 

beneficiar outras pessoas.  

Eu não vejo nenhum problema com relação a isso, razão por que não só acolho 

o voto da relatora como sugiro aos demais Conselheiros que façam o mesmo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Como votam os demais Conselheiros? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Voto com a relatora. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Com a relatora. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN – Com a relatora.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora. 
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BERNADETE MACIEL SEIBT – Com a relatora. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Igualmente, com a relatora. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheira Irmã Tereza, agradeço à 

senhora o trabalho nesses processos.  

O parecer da relatora foi aprovado, tendo obtido dez votos favoráveis.  

Srs. Conselheiros, há ainda oito processos a serem analisados. Consulto os 

senhores para saber se prosseguimos julgando as representações ou se passamos a analisar os 

pedidos de vista. Eu só pedi as representações porque havia pedidos de sustentação oral, que já 

foram atendidos. Que ordem os Conselheiros propõem? Os processos não estão em ordem.  

Concedo a palavra ao Conselheiro Décio. 

 

DÉCIO MILNITZKY – Sr. Presidente, a tradição, nos tribunais, é dar preferência 

aos pedidos de vista, em respeito às pessoas que comparecem ao local do julgamento para 

cumprir dever de ofício. Com isso elas ficam dispensadas, podem ir embora, e o Conselho de 

qualquer forma tem que permanecer em serviço.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Se os demais Conselheiros acatarem a 

sugestão do senhor, passaremos a analisar os pedidos de vista.  

Eu peço aos Conselheiros que leiam apenas o resumo, que está em vermelho, 

para nosso trabalho andar mais rapidamente. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, esses relatórios já são 

do conhecimento de todos.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sim, é isso. Não é preciso lê-los na 

íntegra.  

Concedo a palavra ao Conselheiro Charles, para relatar o processo relativo à 

Casa da Amizade de Santa Cruz, de Santa Cruz, no Rio Grande do Sul.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sr. Presidente, eu pedi vista do processo 

porque a equipe técnica havia sugerido o indeferimento do pedido de registro e eu gostaria de 

analisá-lo melhor.  

Averigüei que, de fato, o que a equipe técnica havia usado para fundamentar o 

encaminhamento de indeferimento, por ela sugerido, era principalmente um aspecto do estatuto 

da entidade, que não trabalha com a lógica de que, no caso de destituição da entidade, os 

recursos devem ir para uma entidade congênere. Segundo o estatuto da entidade objeto de 

análise, esses recursos deveriam ir para o próprio grupo dos rotarianos. 

Por isso, voto pelo indeferimento do pedido do registro.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Com o relator. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Com o relator. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Com o relator. 
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CARLA ROSANE BRESSAN – Com o relator.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Com o relator. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O parecer do relator foi aprovado, tendo 

recebido dez votos favoráveis. 

Há uma situação inusitada referente ao item II, relativo aos Institutos Paraibanos 

de Educação, em João Pessoa.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Sr. Presidente, há um pedido de vista feito pelo 

ex-Conselheiro Eduardo Barbosa. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O processo a que a senhora se refere é 

o seguinte.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Pois não. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu estou seguindo a ordem da pauta.  

Com referência a este processo eu preciso de uma decisão do Conselho, até 

porque o Conselheiro Décio está presente.  



 139 de 187 

Foi pedida vista deste processo pela Conselheira Dora em novembro do ano 

passado, e, portanto, ele entrou nas pautas de duas reuniões, seguindo o prazo regulamentar, 

estabelecido pelo Regimento Interno, de duas reuniões.  

Na reunião de fevereiro, o processo entrou na pauta para julgamento, com a 

manutenção do voto do Serviço de Análise, como é de praxe. Nesse dia, então, o Conselheiro 

João Batista pediu vista do processo. Passou-se a reunião de março e ele pediu para retirá-lo de 

pauta, o que foi feito. Agora, antes da reunião de abril, o Conselheiro João Batista viajou, 

representando a CNBB e o Conselho em Madri, e pediu ao Conselheiro Décio Milnitzky que 

proferisse o voto.  

O entendimento que eu tinha — e hoje até conversei com o Conselheiro Décio e 

com a entidade, aqui presente — era o de que ele iria ler o voto do Conselheiro João Batista. Essa 

foi a informação que eu recebi. Eu disse que não haveria problemas, porque o Conselheiro Décio 

é o suplente do Conselheiro João Batista. 

No entanto, eu fui reler todos os pareceres ontem à noite, como faço 

normalmente, e percebi que havia, no parecer, a assinatura do próprio Conselheiro Décio, embora 

ele não tenha pedido vista do processo. O Conselheiro Décio representa a Conib, e ela não pediu 

vista do processo, mas sim a Pastoral.  

Hoje, conversando, cheguei a uma conclusão sobre o caso e quero propor aos 

Conselheiros três hipóteses, entre as quais teremos que escolher uma, porque este é um caso 

diferente.  

A primeira é considerar o parecer do Serviço de Análise, que é pelo 

indeferimento. Neste caso, nós leríamos o parecer do Serviço de Análise e o julgaríamos. Há 

pedido de sustentação oral. Se a entidade quiser falar, poderá fazê-lo, sem dificuldades.  

A segunda é: por não estar o Conselheiro João Batista presente, nós daríamos 

vista do processo ao Conselheiro Décio, que a solicitaria, se tivesse interesse. Isso poderá ser 

feito, se ele tiver esse desejo.  

A terceira hipótese é apreciarmos o parecer do Conselheiro Décio, o que 

também é complicado, porque ele não pediu vista do processo. Mas seria também uma hipótese 

que poderia ser aprovada por este Plenário.  
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Por que eu quero deixar isto bem claro? Porque qualquer decisão que tomarmos 

abrirá um precedente para a participação do suplente, e havia sido definido por nós que eles 

apenas leriam os votos dos titulares, como fazem as representações governamentais. Não seria 

possível passar, sem o conhecimento do Plenário, o voto para o suplente.  

Desejo ouvir o que os Conselheiros têm a dizer a esse respeito, para que 

tomemos uma decisão. 

Se formos ler o voto do Serviço de Análise, do qual todos já têm conhecimento e 

sabem que é pelo indeferimento, mandarei buscar o processo, leremos o voto e faremos o 

julgamento. Se resolvermos desconsiderar também o voto do Conselheiro João Batista, teremos 

que ler o voto do Serviço de Análise. Se decidirmos considerar o voto do Conselheiro Décio, 

leremos o seu voto, que também está aqui na pauta. 

Concedo a palavra ao Conselheiro Décio. 

 

DÉCIO MILNITZKY – Sr. Presidente, foi perfeito o seu resumo. O Conselheiro 

João Batista, antes de viajar, telefonou para o meu escritório e me disse: “Quebre um galho para 

mim. Há um caso assim, assim, assim, meu entendimento é este. Eu não tenho tempo de redigir o 

voto. Redija o voto por mim, mas fique com liberdade, caso tenha entendimento diferente do meu, 

de fazê-lo como você quiser. Eu estou com uma viagem marcada para a Espanha, e o pessoal do 

CNAS está me cobrando que mande isso com antecedência, dentro da praxe presidencial de que 

os votos estejam lá uma semana antes.” 

Eu, desavisadamente, atendi à solicitação sem raciocinar, porque, de fato, o 

pedido de vista é dele. Eu não me preocupei com isso. Eu examinei o processo, Sr. Presidente, 

que o senhor pode imaginar o quão grande é. É pesado e difícil até de transportar de volta para 

cá. É enorme.  

Eu o examinei, interessei-me pelo processo, proferi o voto, manifestei ali o meu 

entendimento. Mas compreendo perfeitamente a explicação que o senhor me deu hoje de manhã. 

Eu acho que o voto teria que ser mesmo de quem pediu vista do processo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Ou do Serviço de Análise. 



 141 de 187 

 

DÉCIO MILNITZKY – Ou partir para o Serviço de Análise.  

Mas há um dado muito importante: a entidade forneceu inúmeros novos 

documentos ao Conselheiro João Batista quando do pedido de vista, e esses novos documentos 

podem alterar o entendimento do Conselho, se forem examinados.  

Então, ou eu peço vista do processo, porque quero o entranhamento desses 

documentos nos autos, a fim de que possam merecer exame do Conselho, ou pediria que algum 

outro Conselheiro o fizesse.  

É verdade que restaria sempre a brecha do pedido de reconsideração. Eu 

também quero dar razão ao senhor neste aspecto. Naquele único ponto em que o senhor divergiu 

de mim nesta manhã eu quero dizer que concordo com o senhor. Eu havia entendido errado o 

pedido de reconsideração e havia dado a ele uma natureza recursal que ele não tem.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não, não tem.  

O pedido de reconsideração, na verdade, não tem natureza recursal. Aqui há 

pessoas que estão na Análise Técnica e sabem a dificuldade que é fazer esse trabalho. Se 

ficarmos recorrendo a esse artifício também não julgaremos processo nenhum. 

 

DÉCIO MILNITZKY – Claro. 

Mas, por outro lado, nós podemos evitar uma nova cognição integral do caso... 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sim, podemos.  

Inclusive pedindo até aos conselhos municipais que orientem as entidades.  

Mas nós estamos indeferindo muitos casos pequenos. O senhor viu que o 

Conselheiro Charles acabou de relatar um processo que é relativo a uma bobagem do Estatuto. 

Mas é evidente que esta é a regra, que precisa ser cumprida. Se for o Estatuto, está indeferido. 

Ela pede, reconsidera, se puder. Senão, passa a valer a decisão aqui tomada. 
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TÂNIA MARA GARIB – Eu queria uma informação, Conselheiro Décio. Essa 

entidade, durante a sua análise, sofreu diligência, para apresentar documentos ou com algum 

outro objetivo? 

 

DÉCIO MILNITZKY – Não. Ela forneceu os documentos espontaneamente ao 

Conselheiro João Batista. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Não. Durante o processo de análise, a Comissão de 

Análise... 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas com protocolo ou ao Conselheiro, 

pessoalmente? 

 

DÉCIO MILNITZKY – Eu não sei se houve protocolo. Eu, pelo menos, não vi, 

nos autos, o registro de protocolo.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu acho que nós ficamos impossibilitados de aceitá-los. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não houve protocolo, Conselheira Tânia.  

Concedo a palavra à Conselheira Irmã Tereza. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – A minha pergunta seria a mesma da Conselheira 

Tânia, que já foi respondida. 

Mas eu venho acompanhando a análise desse processo feita pelo Conselheiro 

João Batista, e o vi preocupado. 

Inclusive foi questionado aqui, se não me engano, na plenária, pela Conselheira 

Dora, algo semelhante. Ela não relatou o processo porque foi questionado como era feita a 

gratuidade ou algo nesse sentido, e ficou de solicitar à instituição a documentação. Não foi isso, 

Conselheira? 
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Foi, então, solicitada essa documentação. E eu, que não falto às plenárias, 

tenho visto essa instituição sempre aqui, marcando presença. 

Eu achei bom o seu posicionamento e o do próprio Conselheiro Décio. Acho que 

ele deve pedir vista do processo, até em respeito à presença desta instituição, que mostra a sua 

idoneidade e como ela cumpriu, em tempo hábil, o que lhe foi solicitado, Sr. Conselheiro.  

Só quero fazer esta consideração, porque a instituição tem estado presente a 

todas as plenárias.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu solicitarei o processo da entidade e 

procederei aos atos formais, como a leitura do parecer do Serviço de Análise, e o Conselheiro 

Décio, se achar que deve, pede vista. 

Farei isso para que o seu pedido de vista não fique perdido, sem nexo, na 

reunião. Eu lerei o que está no parecer do Serviço de Análise, e o Conselheiro pede vista, se 

assim o desejar.  

 

DÉCIO MILNITZKY – Perdão, Sr. Presidente, eu perdi um trecho do que disse o 

senhor porque estava informando onde estão os autos. Os autos estão num armário. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu só lerei o parecer feito pelo Serviço de 

Análise porque quero deixar claro que, na verdade, nós temos que cumprir o que está no nosso 

Regimento Interno, que fala que em duas reuniões o processo tem de voltar para a pauta.  

Eu tenho que ter acesso ao parecer do Serviço de Análise até para informar aos 

Conselheiros as razões apresentadas pelo Serviço de Análise. Se for interessante, Conselheiro 

Décio, e isso pode ser feito logo depois, o senhor pode pedir cópia do parecer do Serviço de 

Análise  e seguir o trâmite normal. 

A minha preocupação, na verdade, é quanto ao pedido vista baseado numa 

suposição.  

 

DÉCIO MILNITZKY – Aliás, vista que eu já tive. Estou com o voto pronto. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Eu sei. Mas foi informalmente, não pelo 

Conselho.  

 

DÉCIO MILNITZKY – Eu sei.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Quem pediu vista do processo foi a 

Conselheira Dora, que manteve o indeferimento sugerido pelo Serviço de Análise.  

Quando ela ia ler o parecer, o Conselheiro João Batista pediu vista. O 

Conselheiro João Batista viajou e eu tenho, portanto, que ler o parecer que está no processo.  

O Conselheiro Décio pode pedir vista, a Conselheira Irmã Tereza pode pedir 

vista, o Conselheiro Eugênio pode pedir vista e quem mais quiser pode fazê-lo. Mas eu tenho que 

cumprir as formalidades.  

 

DÉCIO MILNITZKY – Neste caso, a sustentação oral se faz agora? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não. É isso que eu estou dizendo. 

O senhor vai pedir vista do processo? 

 

DÉCIO MILNITZKY – Eu vou. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então, deixe-me apenas ter o processo 

em mãos e formalizar a leitura do parecer do Serviço de Análise e, depois, o senhor pede vista. 

Eu estou cumprindo as formalidades porque isso tem que ser feito.  

A Equipe de Análise Técnica proferiu parecer assinado pela Terezinha no dia 16 

de agosto de 2001. Está aqui toda a explicação, o parecer está normal, todo assinado e rubricado. 

Está tudo direitinho.  



 145 de 187 

O parecer diz o seguinte: “Após análise, concluímos que a entidade não atendeu 

às exigências para renovação do Certificado de Entidade de Beneficência e Assistência Social, 

conforme discriminado.  

A entidade não comprovou, nos anos de 1997, 1998 e 1999, que aplica 

anualmente pelo menos 20% da receita bruta proveniente da venda de serviços e de bens não 

integrantes do ativo imobilizado e cujo montante não pode ser inferior à isenção das contribuições 

previdenciárias, conforme determinam o inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752 e o inciso VI do art. 

3º do Decreto nº 2.536.  

A entidade não apresentou declaração atualizada de utilidade pública, fornecida 

pelo Ministério da Justiça, conforme discrimina o inciso XII do art. 4º da Resolução CNAS nº 177, 

de 2000.  

Diante do exposto, sugerimos ao colegiado o indeferimento do pedido de 

renovação do Cebas.” 

Este parecer está assinado pelo coordenador e propõe o indeferimento do 

pedido. Está tudo juntado aqui. O Ronan, como Secretário-Executivo, opinou pelo indeferimento. 

Mais uma vez, a sugestão é de indeferimento. Foi feita solicitação de pesquisa. Foi juntada, 

também, uma solicitação do Diretor-Presidente do IPÊ, Cônego Marcos Augusto Trindade. Depois 

foram juntadas a certidão de utilidade pública federal e as certidões negativas, e o processo foi 

para a pauta. Ou melhor, essas certidões foram juntadas depois e foi dada vista ao Conselheiro 

João Batista. 

É o relatório do Serviço de Análise. 

Em discussão o processo. 

 

DÉCIO MILNITZKY – Sr. Presidente, solicito vista do processo.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concedida vista do processo ao 

Conselheiro Décio. 

O senhor tem até a próxima reunião para trazer o seu voto. Há cinco reuniões 

ele está aguardando julgamento.  
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DÉCIO MILNITZKY – Vou me apressar para fazer o voto. (Risos.)  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Dando prosseguimento aos trabalhos, 

concedo a palavra à relatora, Conselheira Bernadete Maciel Seibt. 

A Conselheira está ausente da reunião neste momento. 

O próximo item da pauta é o processo da Fundação Attila Taborda. Este é outro 

processo que também está na mesma situação.  

Júnior, você pega, por favor, o processo da Fundação Attila Taborda? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, estamos seguindo a ordem dos pedidos 

de vista? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sim, estamos.  

A Conselheira Bernadete não está. Ela falou tanto e, na hora, acabou se 

ausentando.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Mas o próximo é o nosso! 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Qual? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA  – Logo depois do processo do IPÊ vem, 

na ordem da pauta, o da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não, o processo referente a essa 

entidade viria antes do relatado pela Conselheira Bernadete, mas foi retirado de pauta.  

O próximo seria o relatado pela Conselheira Bernadete, que não está na reunião 

neste momento. O seguinte é o processo da Fundação Attila Taborda. 
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TÂNIA MARA GARIB – Não! É o nosso! 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu estou com esta relação! Ah, eu estou 

procurando no índice! 

Concedo a palavra à Conselheira Bernadete, que retornou à sala.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – O ex-Conselheiro Eduardo Barbosa deixou o 

relatório feito, o que, conseqüentemente, facilitou o pedido de vista.  

Eu serei objetiva e não lerei toda a listagem e toda a defesa feita por ele, mas 

apenas o seu parecer, que está na página 61 do material que foi entregue aos senhores. 

“Consultamos a Apae de Rio Vermelho e fomos informados de que a entidade já 

providenciou alteração, adequando o estatuto às exigências legais. Confirmamos também que a 

Apae possui o restante da documentação para completar o processo. Recebidas as cópias, 

anexamos as mesmas ao processo. 

Assim, somos pelo deferimento da solicitação do Atestado de Registro da 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — Apae, de Rio Vermelho, Minas Gerais.” 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

Eu tenho uma dúvida importante, Conselheira. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Pois não.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A entidade já procedeu à alteração 

solicitada? 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Sim, já procedeu. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - E isso consta do processo? 
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Fiquei em dúvida quanto ao voto, quando a senhora disse: “A entidade 

proferiu...”. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – O senhor quer que eu releia o parecer? 

“Consultamos a Apae de Rio Vermelho e fomos informados de que a entidade já 

providenciou a alteração, adequando o estatuto às exigências legais. Confirmamos também que a 

Apae possui o restante da documentação para completar o processo. Recebidas as cópias, 

anexamos as mesmas ao processo.” 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Então, as cópias já foram recebidas. Era 

essa a minha dúvida. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Sim. Foi isso que ele disse.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, eu fiquei em dúvida 

sobre o seguinte: no primeiro parágrafo do relatório diz-se que solicitou a complementação dos 

documentos, que foi parcialmente atendida. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Onde diz isso, colega Conselheiro? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Logo no início, quando se fala da 

situação do processo.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Essa era a situação anterior. 

Na conclusão, diz-se que as cópias foram recebidas e anexadas ao processo. 

Isso foi dito pela pessoa que pediu vista do processo pela primeira vez.  

No começo, a solicitação não foi atendida, Conselheiro. Após a entidade ser 

chamada, por intermédio de telefonema, ela providenciou a informação. E o Conselheiro que 

elaborou o parecer disse: “Recebidas as cópias, anexamos as mesmas ao processo”. 
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É só esperarmos chegar o processo aqui e poderemos dirimir a dúvida.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Enquanto isso, passemos ao próximo.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Pois não, Sr. Presidente. Não há problema.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Srs. Conselheiros, o índice é realmente o 

da página 2, porque o outro só tem a relação de pareceres, e, como o parecer do relator do 

processo relativo à Fundação Attila Taborda não foi distribuído, o processo não consta dele. 

Aquele índice que os senhores estavam seguindo não pode ser seguido, porque 

traz apenas os processos cujos pareceres foram distribuídos. Como o processo relativo à 

Fundação Attila Taborda também está vindo para cá, a fim de que eu leia o parecer, vamos, 

enquanto isso, ouvir o que a Conselheira Tânia tem a dizer sobre a Associação Mageense de 

Pessoas Portadoras de Deficiência — Amadef, de Magé, no Rio de Janeiro. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu quero lembrar a situação da Associação Mageense 

de Pessoas Portadoras de Deficiência, de cujo processo eu pedi vista para manter o indeferimento 

que o Setor de Análise havia indicado.  

Este processo estava na carga do Conselheiro Gilson, e o pedido da entidade 

havia sido indeferido porque ela não tinha utilidade pública federal.  

Houve um questionamento à Mesa, na reunião do dia 19, porque ela pedia, 

simultaneamente, o registro e o certificado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - E havia uma dúvida quanto às datas. Não 

se sabia se era anterior ou posterior ao decreto.  

 

TÂNIA MARA GARIB – No período da manhã, diante da situação criada, porque 

o Conselheiro Gilson propunha um voto diferente do proferido pela Comissão de Análise, 
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alegando que ela tinha utilidade pública, foi-se questionar o Ministério da Justiça, que estava 

presente à reunião. 

Na hora do almoço, consultou-se o representante do Ministério da Justiça e, 

imediatamente após a almoço, o Conselheiro Gilson disse: “Eu retiro o meu voto e permanece o 

voto do Setor de Análise”. Mas não foi submetido à votação. Por esta razão é que nós temos que 

votar este processo neste momento.  

Efetivamente a entidade não tinha sido considerada de utilidade pública federal. 

Por essa razão, o seu pedido de registro seria atendido, pois essa não é uma exigência, mas o 

certificado, não.  

Então, o encaminhamento que se faz é a proposta do Setor de Análise no 

sentido de aprovar o deferimento do registro e o indeferimento do certificado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação. 

O processo relativo a essa entidade foi trazido da outra vez, e nós estávamos 

em dúvida quanto ao voto, mas a Conselheira Tânia está mantendo o indeferimento do certificado 

e a aprovação do registro.  

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Com a relatora. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Com a relatora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Com a relatora. 

 

DÉCIO MILNITZKY – Com a relatora. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com a relatora. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora. 
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BERNADETE MACIEL SEIBT – Com a relatora. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Houve nove votos favoráveis ao parecer 

da relatora, que foi aprovado.  

A Conselheira Bernadete já está com o processo na mão para responder às 

perguntas sobre a Apae do Rio Vermelho. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Colega organizado é uma maravilha. Está aqui, 

grampeado. Há um aviso: “Documentos para completar o processo em anexo”. Estão nas folhas 

36, 37, 38, 39, 40, 41 e 42. Estão à disposição de todos. Inclusive o CNPJ está aqui.  

O mérito é do ex-Conselheiro Deputado Eduardo Barbosa, que deixou tudo 

organizado.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Com a relatora. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Com a relatora. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Com a relatora. 
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DÉCIO MILNITZKY – Com a relatora. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com a relatora. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Marcello, quantos votos houve? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Nove votos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Houve nove votos favoráveis ao parecer 

da relatora, que foi aprovado. 

Há aqui outro caso, que — é importante dizer — diz respeito à Fundação Attila 

Taborda. Este processo foi incluído na pauta... 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Onde está isso? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Deixe-me explicar para os senhores o que 

está acontecendo: os senhores estão lendo a lista dos pareceres anexados. 

Eu gostaria que os senhores prestassem atenção também ao caso da Fundação 

Atilla Taborda, que é parecido com o da entidade IPÊ.  

Houve pedido de vista da Conselheira Lívia.  
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Ao ser feito o pedido de vista pela Conselheira Lívia, a entidade informou, desde 

a reunião de fevereiro, que acatava o parecer do Serviço de Análise. Portanto, ela retirava o seu 

pedido de vista.  

Em fevereiro infelizmente não tivemos tempo de julgar o processo, que ficou 

para a reunião de março, quando ocorreu o mesmo. 

Nesse ínterim, a entidade anexou documentos novos. Então, foi feita análise, e a 

Elizabeth de Melo Pires, analista técnica, e Nédia Lúcia Faillace, Coordenadora de Normas, 

deram o seguinte parecer: “A juntada de documentos da Fundação Attila Taborda refere-se à 

defesa da entidade, questionando o parecer técnico do Serviço de Análise, que concluiu por dois 

indeferimentos consecutivos do pedido de renovação, por não atender ao inciso IV do art. 2º do 

Decreto nº 752, não comprovando a aplicação de 20% da gratuidade no exercício de 1997. 

Na petição, a Fundação questiona a análise técnica e enfatiza a sua atuação na 

área social. Critica o Decreto nº 752 e defende o cálculo de apuração do Decreto nº 2.536.  

Visto e analisado o pedido de reexame da documentação apresentada, 

concluímos que a entidade nada acrescentou e continua não atendendo ao disposto no inciso IV 

do art. 2º do Decreto nº 752, que originou dois indeferimentos do CNAS.  

A petição enviada ao CNAS não está assinada. Ademais, não cabe 

manifestação contra o ato não-condicionante, feito por um funcionário sem qualquer poder 

decisório.” 

Isso equivaleria a interpor recurso do parecer do Ministério Público, e não da 

decisão do juiz. É apenas um exemplo.  

Tendo isso em vista, eu submeto este processo à apreciação dos Srs. 

Conselheiros, mais uma vez, com o parecer do Serviço de Análise, pelo indeferimento, mantido. 

Aqui está o parecer técnico, assinado pelo Ronan Oliveira, Coordenador de 

Normas, no dia 13 de julho de 2001.  

O pedido de vista foi feito pela Conselheira Lívia no dia 18 de dezembro. Ela 

tinha fevereiro e março para emitir o seu voto, e, portanto, como não o fez, abriu mão do seu 

pedido de vista. Por isso, nós votaremos hoje o seguinte parecer, que não é o original. Como o 

processo foi revisto, foi emitido novo parecer, que é o que apreciaremos a seguir. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA  - Vamos votar o outro parecer? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não. Foi elaborado outro parecer pelo 

próprio Serviço de Análise e foi assinado pela Gláucia e pelo Mário Germano, como Coordenador 

de Normas. Este parecer também é pelo indeferimento.  

O processo, portanto, passou por duas análises, pela seguinte situação: “A 

entidade solicita reexame — porque já havia solicitado o exame e foi, pela terceira vez, solicitado 

o reexame — da apuração de gratuidades no exercício de 1997 e envia a aprovação de alteração 

estatutária feita pelo Procurador-Geral da Justiça, certidão de utilidade pública federal.  

De acordo com a análise técnica, a apuração da gratuidade no ano de 1997 foi 

realizada em conformidade com o Decreto nº 752, de 1993. 

Considerando a demonstração de resultados do exercício de 1997, teremos o 

seguinte percentual de gratuidade: receita advinda de bens e serviços, 29.662.394,26; gratuidade, 

5.186.811,08, o que equivale a 17,48%. 

Consideramos como gratuidades todas as bolsas de estudos oferecidas pela 

entidade. A instituição não especificou o público-alvo beneficiado com os descontos e bolsas de 

estudos. Portanto, não comprovamos o atendimento do Parecer nº 2.414, de 2001.  

Conclusão: com base na análise dos documentos apresentados, sugerimos ao 

colegiado o indeferimento do pedido de renovação, por não ter atendido ao inciso IV do art. 2º do 

Decreto nº 752 e não ter comprovado a aplicação de 20%.  

À consideração superior.  

Serviço de Análise. 

Gláucia Amorim.  

Deliberação final: Mário Germano.” 

O parecer sofreu dois reexames e, além disso, um terceiro reexame foi feito.  

Portanto, ponho o processo em votação.  

Este é um dos últimos processos que não foi relatado por um Conselheiro, 

porque agora todos estão sendo distribuídos. Mas como este vem de dezembro, e a Resolução nº 
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02 é de janeiro, tramitou desta forma. A partir de hoje isso não existe mais, porque todos os 

processos são relatados por Conselheiros. 

Eu estou lendo o parecer porque, na verdade, não há relatoria específica, já que 

o pedido de vista da Conselheira foi de negação e ela acata o parecer do Serviço de Análise.  

Portanto, como não há relatoria deste Conselho, quem votar favoravelmente 

aprovará o parecer do Serviço de Análise, que é pelo indeferimento do pedido.  

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Com o parecer técnico da equipe de análise. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Com o parecer técnico. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Com o parecer técnico. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Acompanho o parecer da equipe. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Acompanho o parecer da equipe técnica. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN – Com o parecer da equipe de análise.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o parecer da equipe de análise. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Igualmente, com a equipe de análise. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o parecer da equipe técnica. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o parecer da equipe técnica. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Marcello, quantos votos houve? 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Dez votos.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- O pedido foi indeferido, tendo recebido 

dez votos.  

Passemos à análise do processo da Associação Beneficente Douradense, de 

Dourados, no Mato Grosso do Sul.  

Concedo a palavra à Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Srs. Conselheiros, pedimos vista deste processo o 

Conselheiro Humberto e eu.  

No nosso parecer, constante da pauta de hoje, à página 63, explicamos as 

razões por que pedimos vista.  

O processo foi feito a mais que quatro mãos. A entidade estava tendo o seu 

pedido indeferido porque o seu estatuto diz: “... aplicam seus recursos na região da Grande 

Dourados, Brasil, Estado de Mato Grosso do Sul”. Diz, ainda, o estatuto da entidade, num dos 

seus artigos: “... não distribui, de qualquer forma, os seus rendimentos”. Não diz que não distribui 

rendas, lucros, dividendos. 

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, eu fui buscar a defesa para este caso 

tentando mostrar que Dourados é um Município do Estado de Mato Grosso do Sul, situado no 

Brasil e que, pela Constituição Federal brasileira, nós somos todos entes federados, de uma 

federação indissolúvel. Para respaldar o meu parecer eu pedi ajuda a um advogado para citar 

essa expressão.  

Eu não posso admitir — e acredito que o Dr. Humberto, que assinou comigo o 

parecer, pensa como eu a esse respeito — que, se no estatuto fala do Brasil, se na demonstração 

das despesas verifica-se que tudo foi aplicado no Brasil, isso não signifique “aplicar seus recursos 

no país”.  

Eu só sinto pena pelo resultado que vou apresentar para os senhores.  
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Em relação a não distribuir o seu rendimento, eu li, nesse mês, um livro 

chamado “Genocídio Americano”, que fala sobre a Guerra do Paraguai. Eu queria verificar se em 

algum momento, por causa daquele combate, o Brasil chegou a ser do Paraguai. Existe uma 

música do Almir Sater que diz: “no período em que o Brasil foi Paraguai”. Realmente a música fala 

daquela região do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul onde foi travada a luta, covardemente, 

por parte dos brasileiros — por isso o livro se chama “Genocídio Americano” —, porque nós fomos 

usados pela Inglaterra para fazer essa guerra. 

Agradeço a oportunidade de fazer esta análise porque eu aprendi muito. Mas o 

Decreto nº 2.536 diz, no seu artigo “... contemplar, no seu estatuto, questões que dizem respeito 

a...”. 

Portanto, não obriga as entidades a redigirem o texto do estatuto com as 

mesmas palavras utilizadas pelo Decreto nº 2.536, mas de forma a que ele tenha o mesmo 

conteúdo. 

Por isso eu acho que quando a entidade respondeu a todas as questões que 

faltavam cumpriu a sua obrigação. Foi encaminhado a ela um ofício pedindo que prestasse contas 

disso, disso e disso, e ela atendeu a todas as exigências, com exceção da alteração do estatuto, 

pois, naquele momento, ela julgou que não precisava fazer. 

Reforçou esse entendimento da entidade o fato de ela estar, naquele instante, 

solicitando a renovação do seu certificado. O seu estatuto é bastante antigo — é de 1947, se não 

me engano —, e em todas as outras oportunidades em que e entidade renovou o certificado as 

equipes que analisaram o processo entenderam que a expressão “na Grande Dourados” — que 

pode até ser considerada bairrismo da entidade evangélica que administra o hospital — referia-se 

a um lugar que fica no Brasil. Nunca houve necessidade de a entidade mudar o seu estatuto por 

causa dessa expressão.  

Então, fizemos a nossa defesa toda sobre isso. Mas qual não foi a nossa 

surpresa quando estávamos encaminhando este documento para o Conselho Nacional de 

Assistência Social, em tempo hábil para entrar na pauta, e a entidade nos apresentou a alteração 

do seu estatuto, com data de 15 de março, da qual eu trouxe uma cópia e outra foi oficialmente 

enviada pela entidade, por Sedex, para este Conselho. 
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Apesar disso, vale a pena esta discussão, para nós refletirmos sobre o assunto.  

Portanto, sou pelo deferimento da renovação do certificado, porque a entidade 

se submeteu ao jugo da divergência e preferiu, para não ter complicações, atender às duas 

solicitações que lhe estavam sendo feitas.  

A questão mais relevante, que tem que ser dita aqui, porque é muito importante 

e deveria ser exemplo para muitos hospitais do país, é que essa entidade faz cerca de 80% de 

atendimentos pelo SUS. Esta é a sua média. 

Além disso, é o único hospital de Dourados que atende a pobres, seja de que 

natureza forem eles. Não faz apenas 80% de atendimentos pelo SUS, mas também faz 

gratuidade. 

É um hospital evangélico. Dourados, se Deus quiser, daqui a um ano terá uma 

Santa Casa. Mas, por enquanto, é esse hospital que atende a população carente.  

Na prepotência da expressão “Grande Dourados” estão incluídos diversos 

Municípios, como Vicentina, Itaporã, Caarapó, Naviraí, e outros, até o sul, na fronteira com o 

Paraná, até Ponta Porã. Além disso, eu não posso negar que há, no Mato Grosso do Sul, muitos 

bolivianos e paraguaios morando. Por esta razão, há alguns sobrenomes de pessoas paraguaias 

e bolivianas também sendo atendidas por essa entidade. 

Nós também fazemos isso: todas as nossas vacinas são levadas para o 

Paraguai e a Bolívia, respeitando o que fizeram com o franco desenvolvimento do Paraguai 

quando ele surgiu e era uma ameaça para a Inglaterra, razão por que foi destruído pelo Uruguai, 

Argentina e Brasil, a mando da Inglaterra. 

Muito obrigada.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Depois desta análise histórica, concedo a 

palavra ao Conselheiro Humberto. 

Conselheira Tânia, a senhora deveria orientar o Mercosul.  

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, eu não deveria dizer 

mais nada para não deslustrar a brilhante apresentação da relatora, Dra. Tânia.  
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Mas quero dizer que pedimos juntos vista deste processo porque tínhamos o 

dever de fazê-lo, pois sabíamos que essa instituição realmente produz um trabalho de assistência 

social relevante para a Grande Dourados e para o Brasil, porque realmente a Grande Dourados 

está no Brasil. Não há dúvida nenhuma disso. 

O que me preocupa em chamar a atenção do Conselho neste caso é que o 

pedido da entidade estava pronto para ser indeferido porque, talvez pela azáfama do trabalho ou 

pelo acúmulo de processos, o parecerista que o analisou não encontrou a redação exatamente no 

teor do artigo e não se preocupou em descobrir que o que estava escrito no estatuto já 

incorporava o preceito legal.  

Isso é importante para vermos o quanto nós sofremos com a pressão enorme de 

papéis que vêm para o CNAS, que pode dar causa a pequenas falhas, involuntárias, não tenho 

dúvida, porque eu tenho certeza de que se a Equipe de Análise tivesse sido alertada para o fato 

de o estatuto da entidade já conter o pressuposto, teria concordado plenamente com a 

desnecessidade da alteração do seu texto.  

Quanto à vinda da alteração do estatuto, eu sou responsável por ela. Com medo 

de causar um dano maior, mesmo tendo percebido, lendo o estatuto, que já havia nele o conteúdo 

exigido, telefonei para a entidade e disse: “Mesmo assim, façam uma reunião da Deliberativa e 

acrescentem um parágrafo com o texto que está na lei, para não deixar dúvida nenhuma”.  

Não houve alteração do estatuto, mas apenas um acréscimo de mais dois 

parágrafos aos artigos que já existiam, repetindo o texto da lei.  

Mas o contexto do estatuto já contemplava não só a não distribuição de recursos 

como também a necessidade de a atividade ser toda realizada no território nacional.  

Não falarei mais do que isso para não tirar o brilho da apresentação da Dra. 

Tânia. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Antes de pôr em votação o processo, 

desejo deixar claro que a Equipe de Análise tem encontrado essas dificuldades, até por causa da 

questão premente da Resolução nº 77, de baixar diligências. Aqui estão a Teresinha e o Márcio, 

que sabem da dificuldade para se fazer isso.  
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Há um acúmulo de processos. Eu fiz uma consideração ao Décio, hoje de 

manhã, acerca daquela dúvida sobre a cassação do certificado. Na verdade, houve o 

indeferimento, e a entidade tem como pedir a reconsideração. 

A Tânia abordou um ponto que eu achei importante explicitar e que observei em 

várias entidades, inclusive em entidades grandes. Eu me lembro de uma entidade da Bahia, que 

faz cerca de 98% dos seus atendimentos pelo SUS, e, ao se deparar com um problema 

relacionado ao seu estatuto, disse: “Eu não vou mudar o estatuto, porque o Conselho tem que 

entender”. 

A entidade manifestou essa disposição antes de dar entrada no requerimento de 

renovação do certificado. Eu disse: “Escute, o Conselho cumpre o que está no decreto”. A 

entidade, deliberadamente, quer que nós também aceitemos o que está escrito no estatuto.  

Não estou falando de casos como este, que dão margem à dupla interpretação. 

Mas em muitos casos nós temos que indeferir sim, porque a entidade não quer escrever no seu 

estatuto o que manda a lei, não quer incluir no texto o destino do patrimônio, entende que isso é 

objeto de deliberação do Conselho da entidade etc. São casos que podem parecer bobagem, mas 

as entidades não querem cumprir.  

A Irmã Tereza deve se lembrar que, mais ou menos no ano retrasado, nós 

fizemos uma resolução — que tivemos que mudar — exigindo duas declarações que não estavam 

inseridas no rol do Decreto nº 2.536, como os atos constitutivos. Então, poderiam ser substituídas 

por declarações. Eu não me lembro os detalhe do problema. Mas existem aspectos que têm que 

estar no ato constitutivo, e a entidade precisa declarar isso.  

Aos que estão olhando a situação de fora, isso pode parecer uma restrição ou 

até uma perseguição do Serviço de Análise, mas não é. Ele tem que verificar se o estatuto está ou 

não de acordo com a legislação. Se não estiver, paciência, a entidade terá a sua solicitação 

indeferida. Nós temos que analisar a prova material.  

 

HUMBERTO ARAÚJO - É o gabarito.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- É verdade.  
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Algum Conselheiro deseja usar da palavra? (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Com os relatores. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Com os relatores. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com os relatores. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Com os relatores. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN – Com os relatores. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com os relatores. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Com os relatores. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com os relatores. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com os relatores. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com os relatores. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Marcello, quantos votos houve?  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – O Conselheiro relator vota também? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Não. Apenas a Conselheira Tânia. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Houve dez votos.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Houve dez votos.  

Terminamos de analisar os pedidos de vista.  

Faltam dois pedidos de representação. Como se posiciona o Conselho? Vamos 

votar?  

Concedo a palavra ao Conselheiro Charles, para emitir o seu parecer sobre o 

processo sobre o Instituto Metodista de Ensino Superior. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Farei o meu relatório simplificadamente.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Sim. 

Esta pauta está extensa porque nós a estamos empurrando há duas reuniões. 

Mas hoje votaremos tudo.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O parecer está na página 70, e o processo diz 

respeito ao Instituto Metodista de Ensino Superior.  

Trata-se de uma informação fiscal, por causa da renovação do certificado. 

O Instituto Metodista de Ensino Superior encaminhou os pedidos em tempo 

hábil. A Equipe de Análise percebeu dois problemas documentais, que são a apresentação da 

certidão atualizada de declaração de utilidade pública federal, fornecida pelo Ministério da Justiça, 

e a apresentação das auditorias das demonstrações contábeis e financeiras elaboradas por 

auditores independentes.  

Eram esses os dois documentos que faltavam, mas, concomitantemente, a 

Equipe de Análise levantou algumas dúvidas que surgiram na análise do processo.  

Diante disso, encaminhou o seguinte parecer final: “Ante as evidências acima e 

considerando que os elementos contábeis e as informações prestadas pela interessada não são 

suficientes para a identificação da composição dos valores declarados como gratuidade concedida 
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nem a comprovação do público beneficiado com as prestações gratuitas, opinamos pela 

solicitação de diligência ao INSS, nos termos do art. 8º do Decreto nº 2536/98”. 

Isso foi encaminhado pela Coordenação de Normas, listando uma série de 

pontos, que estão relacionados no seu relatório.  

Junto com esse pedido foi feita ainda uma solicitação de informação fiscal. Deixo 

bem claro que não é representação fiscal, porque se solicita informação para subsidiar a análise 

dos dados.  

A diligência foi feita. No dia 10 de maio o Diretor de Arrecadação do INSS 

remeteu isso ao Coordenador de Normas. No dia 23 de maio de 2001, ou seja, a partir dessas 

informações, o Coordenador de Normas encaminhou esse relatório de informações ao Instituto 

Metodista de Ensino Superior, para que ele fizesse a sua defesa, e ele o fez. O ofício foi recebido 

pela entidade no dia 11 de junho e ela apresentou a defesa no dia 9 de julho, ou seja, tudo em 

tempo hábil.  

São importantes duas considerações iniciais. Na defesa dessa solicitação, um 

dos aspectos que estavam faltosos era a certidão atualizada de utilidade pública. Ou seja, não se 

diz que a entidade não tinha essa certidão; o que se queria era uma certidão atualizada, o que 

provaria que a sua situação no Ministério da Justiça estava regular. 

A entidade encaminhou, documentalmente, essa certidão atualizada, bem como 

os resultados das auditorias das demonstrações contábeis e financeiras elaboradas pelos 

auditores independentes, com toda a sua linha de defesa.  

Dentro do levantamento solicitado pelo Setor de Normas do CNAS ao INSS, há 

alguns aspectos específicos, entre eles a remuneração da Diretoria. A defesa deixou isso muito 

claro e comprovado, porque isso era uma interrogação; faltavam, até então, melhores 

esclarecimentos sobre o tema.  

A defesa fez a devida apresentação nesse sentido e disse — inclusive 

identificando com os nomes — que a entidade tem Diretores Executivos e Conselho Deliberativo. 

Comprovou também algo que não tinha sido solicitado: que o Conselho Deliberativo e o Conselho 

Fiscal não recebem remuneração. Dessa forma, essa dúvida foi sanada. 
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Depois disso, na seqüência estão os custos, individualizados por atividade 

desempenhada. Este é um aspecto que foi reforçado com os relatórios da auditoria independente, 

apresentados pela defesa. Mas o assunto não chegou a ser detalhado pelo auditor fiscal. 

Agiu assim porque um dos itens que o Setor de Normas havia solicitado que o 

INSS fizesse era esse detalhamento. Mas o próprio auditor fiscal não entrou nesses detalhes, e o 

relatório dos auditores independentes deu os esclarecimentos que estão em anexo.  

Tipo de atendimento gratuito. Isto também é muito complicado. O Setor de 

Normas já havia feito esse questionamento, e o auditor fiscal do INSS o fez novamente, querendo 

saber quem estava sendo beneficiado com as bolsas. O seu argumento era o de que os 

beneficiados pela entidade não eram as pessoas mais pobres, porque em torno de 80% das 

bolsas eram para cursos de nível superior.  

Houve um certo questionamento por causa disso, mas ele não foi definitivo. Os 

auditores constataram que 80% das bolsas são para cursos de nível superior e questionaram isso. 

Ora, mas se a entidade é o Instituto Metodista de Ensino Superior, não há por que se questionar 

isso. Se é de ensino superior, vai dar bolsas para quem? 

A defesa argumentou que concede bolsas para cursos superiores porque esse 

nível de ensino é um dos menos observados pelo Poder Público, que pouco investe nele, porque 

os investimentos nos demais níveis são obrigatórios. 

Outro aspecto é o relacionado aos registros contábeis. Havia, com relação às 

contas, um argumento do auditor fiscal de que houve sobras no final do ano. Isso foi considerado 

normal, mas eles dão a seguinte explicação: no lançamento contábil isso se deve a variações 

monetárias e tudo o mais.  

Mas, por outro lado, quer o auditor que a entidade prove que, se houve sobra, 

ela não foi dividida, mas ficou para ser aplicada no ano seguinte na atividade-fim. Não há 

impedimento quanto a isso. Pior seria se, para não haver sobra, a entidade tivesse que repassar 

para outro os recursos excedentes. É provisão. 

Os auditores indagam quais os serviços prestados gratuitamente. As respostas 

seguem naquela mesma linha de que eram concedidas bolsas e tudo mais. O auditor fiscal aponta 

valores diferenciados: ele trabalhou com alguns valores, mas a defesa, posteriormente, não 
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conseguiu, com o relatório dos auditores fiscais, fazer um novo cálculo. Por exemplo, o relatório 

fiscal tinha um item chamado “Outras Receitas” e outro chamado “Valores Diferenciados”.  

O mais interessante, no entanto, é que o auditor fiscal retirou dessa relação as 

receitas clínicas e laboratoriais, que seriam serviços prestados pela entidade, porque a 

universidade desenvolve um trabalho de acompanhamento clínico e psicológico das comunidades 

carentes de São Bernardo do Campo. No entanto, concomitantemente ele lançou, na receita, 

todos os recursos que entraram provenientes daquilo. Mas quando lançou as despesas retirou 

esse gasto.  

O relatório da auditoria independente faz os devidos esclarecimentos e explica 

todos esses procedimentos. Eu acho meio complicado não se poder investir. Nós queremos que 

as universidades estejam a serviço da comunidade, com prestação de serviços comunitários e 

tudo o mais, mas na hora de fazer isso, não se pode lançar como gratuidade? Eu também faço 

essa observação. Mas, de qualquer forma, essa questão foi bem esclarecida e detalhada, dentro 

do relatório dos auditores independentes.  

O valor anual da folha de pagamento também havia sido um dado comparativo, 

que foi solicitado pelo Serviço de Análise para o INSS. Mas o INSS não trabalhou com a lógica de 

fazer a comparação das gratuidades com as isenções.  

O relatório do auditor fiscal não aborda isso. De qualquer forma, eu averigüei 

isso, por exemplo, no relatório dos auditores independentes. Em 1999 ficou bem explicitado onde 

eles fazem isso de modo bem característico. Por exemplo, o valor da Previdência Social, que, se a 

entidade tivesse que pagar, seria de 6.974.414, e o valor de gratuidade foi 13 milhões. Então, 

superou e chegou perto do dobro. 

Público beneficiado. Novamente havia uma questão repetitiva, que já foi aquela 

de que eu falava antes da questão dos universitários.  

De acordo com o auditor fiscal isso não era questão solicitada pelo Serviço de 

Análise. Ele levantou outra questão relativa ao patrimônio do Instituto Metodista de Ensino 

Superior — há um erro, pois não é Instituto Marista, mas Metodista — que é a sua relação com a 

Associação Igreja Metodista.  
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Os auditores independentes, em defesa da entidade, vieram com todos os 

documentos, porque lá eles têm as escrituras e, concomitantemente, optam pelo sistema de 

comodato. Então, toda a documentação, todas as escrituras públicas e todos os termos de 

comodato foram anexados, em defesa da entidade. 

Considerando todos os argumentos acima relatados, o meu voto é pelo 

deferimento da renovação do certificado, por terem sido todos os questionamentos respondidos 

no processo de defesa, com as devidas argumentações e documentos.  

 

(Assume a Presidência, na condição de Presidente ad hoc o Conselheiro 

Eugênio Guilherme Himmen.) 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen)- Visto e ouvido o voto do 

Conselheiro Charles, a matéria está em discussão.  

Concedo a palavra à Conselheira Tânia.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Conselheiro Charles, eu gostaria de ter uma informação, 

até para aliviar a minha consciência.  

Veja bem, uma coisa é o que a universidade ou o curso tem obrigação de 

realizar para cumprir o currículo. Esta é a ótica. Se um curso de odontologia — cito este exemplo 

porque fui diretora de faculdade de odontologia por dois mandatos — oferece atendimento é 

porque precisa muito mais dos pacientes do que o contrário. 

Na verdade, é a faculdade que precisa do paciente, porque é a forma de ela 

executar determinadas tarefas curriculares e fazer o curso.  

Eu gostaria de saber qual é a porcentagem de gratuidade praticada, tirando 

essas receitas clínicas de laboratório, porque o ensino é curricular, e, portanto, obrigação da 

instituição de ensino superior. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Se tirarmos todo ele, sua falta não atingiria 

totalmente o percentual de gratuidades praticadas pela entidade. 
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Uma coisa é o que é atividade curricular e outra é a lógica de prestação de 

serviço que a universidade tem nas comunidades periféricas.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Isso é exigência curricular, me desculpe, Conselheiro.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não.  

 

TÂNIA MARA GARIB – São exigências curriculares a existência de clínicas 

extramuros e a realização de atividades com alunos. Para discutir isso nós teríamos que fazer 

uma análise mais profunda da matéria.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Isso necessariamente tem que ser feito na 

universidade.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Não. Clínica extramuros, dentro do princípio de que a 

universidade, com seus muros, deve ser levada para fora, até para colocar o aluno no seu hábitat 

natural, onde ele vai desenvolver a sua atividade,  é uma prática estabelecida nos currículos das 

universidades desde a década de 70. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Leia as Resoluções nº 01 e 02, de 17 e 19 de 

fevereiro de 2002, do Conselho Nacional de Educação. Depois vamos conversar sobre este 

assunto.  

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen)- Concedo a palavra ao Conselheiro 

Humberto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, não podemos 

esconder que as universidades da área de saúde precisam oferecer aos alunos a parte prática, 

que representa custos para a entidade, sem receber pelo atendimento aos pacientes. 
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As pessoas atendidas pelos alunos e professores universitários, que, com isso, 

cumprem uma exigência curricular, em geral fazem parte do público-alvo da assistência social: 

são pessoas carentes, que nunca teriam a oportunidade de ter um professor orientando um 

tratamento odontológico ou um tratamento clínico. 

É claro que o estudante faz esses atendimentos para cumprir o dever curricular 

de que a Dra. Tânia muito bem falou e que não podemos de maneira nenhuma ocultar, pois todos 

nós sabemos disso. 

Mas o que é importante é que a entidade está prestando um serviço de 

assistência social, e para isso despende esforços e recursos.  

Então, concordo que isso requer, como disse a Dra. Tânia, um estudo muito 

mais profundo em todas as entidades do gênero, a fim de se saber se a planilha de custos da 

mensalidade inclui ou não esse dispêndio. Mas quanto a isso nenhuma entidade pode concluir 

nada, analisando o problema apenas daqui de cima, de maneira nenhuma. Seria preciso uma 

análise muito aprofundada da questão. 

Sobre isso nós temos que analisar um problema interessante. Nós votamos aqui 

algumas dezenas de processos que vieram apenas com a informação do Serviço de Análise e que 

um relator olhou os processos, viu o parecer e concordou com ele, e nós todos votamos baseados 

naquela informação.  

O relator deferiu ou não a solicitação da entidade, baseado no Serviço de 

Análise, o que é perfeitamente válido. O Serviço de Análise é um corpo técnico que se tem no 

CNAS, que tem por dever informar corretamente o que encontrou no processo.  

Aqui, num processo de representação, o relator fez um exaustivo exame do 

processo, leu o seu relatório e, depois de analisar a entidade e a sua repercussão social e de 

sentir o trabalho que ela fez — como fez a Dra. Tânia em relação à Associação Douradense, que 

ela conhece de perto —, certamente o Conselheiro Charles está também certo de que conhece a 

entidade.  

Então, nós concordamos que devemos argüir. É o nosso dever argüir. Mas 

nunca negar — e não é o caso. A Dra. Tânia não disse isso — o fato de que esse atendimento se 
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prende à população carente e necessitada, que nunca teria a oportunidade de ser tratada com um 

professor de odontologia ou de medicina.  

Era isso que eu tinha a dizer.  

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen)- Pois não, Sr. Conselheiro.  

Não havendo mais quem queira discutir, passa-se à votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Com o relator.  

 

REGINA MARIA V. RAMOS - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Com o relator. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu voto com o relator, mas gostaria que o Conselho 

Nacional analisasse a situação e emitisse um parecer sobre ela. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen)- Seria bom inclusive anotar o 

número da legislação citada pela Conselheira Bernadete. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que nós já 

analisamos outros processos nesta situação e a gratuidade alegada não foi aceita.  

O meu princípio de justiça diz que cada vez que uma questão se apresenta deve 

ser alvo de análise e de um parecer para nos balizar. É lógico. Eu não tenho dúvida de que o 

Conselheiro Charles, no momento em que emitiu o seu parecer, estudou o assunto, como disse o 

Conselheiro Humberto, e entendeu aquele Conselheiro que são demandatários da política de 

assistência quem dela necessitar. Então, são eles que estão sendo atendidos.  

Mas há que se referir ao que é obrigação de fazer e usar essa obrigação para 

mapear uma gratuidade.  
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Meu voto é com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Com o relator. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN – Com o relator.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator. 

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen)- Eu também voto com o relator. 

Marcello, quantos votos houve? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Onze.  

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen)- Portanto, o parecer do relator foi 

aprovado, tendo recebido onze votos favoráveis.  

A solicitação foi deferida.  

 

BERNADETE MACIEL SEIBT – Sr. Presidente, peço licença para me retirar da 

reunião porque meu vôo está marcado para as 18h30min.  

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen)- Perfeitamente.  

Nós precisamos apenas tomar cuidado, novamente, com o quorum. Caso 

contrário, encerrarei a reunião antes da hora.  
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HUMBERTO ARAÚJO – Os Conselheiros suplentes estão aqui, prontos para 

sustentar o quorum.  

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen)- Obrigado, Conselheiro Humberto. 

Conselheira Tânia, nós vamos pedir que o Dr. Germano e a Dra. Nédia 

verifiquem esse assunto.  

Há, ainda, o último processo a ser julgado, referente à Congregação Mekor 

Haim, de São Paulo, cuja relatora é a Conselheira Dora.  

Concedo a palavra à Conselheira Dora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Sr. Presidente, na reunião ordinária de 

fevereiro eu apresentei o relatório referente a este processo, que eu retirei de pauta, de interesse 

da Congregação Mekor Haim, portadora do CNPJ 62365655/0001-10, sediada em São Paulo, 

Capital. 

Esta entidade está inscrita no Conselho Estadual de Assistência Social sob o nº 

0423/SP-2001. Refiro-me ao Conselho Estadual porque em São Paulo, no ano passado, o 

Conselho Municipal ainda não estava funcionando.  

Ela se encontra registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente sob o nº 887, de 2001, com validade de quatro anos.  

É declarada de utilidade pública federal desde 1981, bem como de utilidade 

pública estadual e municipal.  

Esses são dados que desejo ver acrescentados ao meu relatório, que acredito 

que todos devam ter lido, mas, de qualquer forma, terei que me ater ao que está escrito.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Conselheira, eu queira fazer uma 

proposição: pelo adiantado da hora, sugiro que quanto aos processos que nós, Conselheiros, 

relatamos, nós apenas leiamos o voto.  
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Nos processos que tratam de representação fiscal ou de pedido de vista, 

normalmente, o Conselheiro que fez o pedido ou foi designado para a relatoria, além de ler 

profundamente o processo para emitir o voto, ainda tem que ler todo ele na reunião.  

O que eu quero propor, portanto, é que, nesses casos — não só no caso da 

senhora, especificamente, mas neste este em outros casos — para a reunião ficar mais rápida, 

seja proferido o voto e aquelas pessoas que já leram o relatório e tiveram dúvidas esclareçam 

essas dúvidas nas plenárias.  

 

DÉCIO MILNITZKY – Sr. Presidente, concordo com a proposta do Conselheiro 

Marcello.  

Como eu li o voto — como os demais Conselheiros talvez o tenham feito —, 

observei que ele pára numa preliminar. Ele define a questão baseado simplesmente numa 

preliminar: a de que o nascimento do processo é equivocado. 

Por isso, acredito que todos tenham condições de votar com base nisso, 

inclusive porque já houve precedentes nesta própria reunião, em matéria similar.  

 

(Reassume a Presidência o Conselheiro Antônio Luiz de Brito) 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Concedo a palavra à Conselheira Dora.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Sr. Presidente, trata-se de um processo de 

informação fiscal, e não de representação fiscal, e o meu voto é no sentido de que ele seja 

retirado de pauta sem decisão quanto ao seu mérito, sendo sumariamente arquivado.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Conselheira, na verdade, o processo, 

conforme a recomendação da senhora, será arquivado por causa daquela questão da 

representação fiscal e informação fiscal. 
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Eu recebi uma solicitação — que, evidentemente, trago ao Plenário para 

avaliação — do Gerente de Filantropia do INSS, Dr. Luiz Domiciano, que deseja nos dizer algo. 

Se a Plenária permitir, não há nenhuma dificuldade. 

Conselheira, a senhora tem alguma posição definida sobre isso? 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Eu só acho que se nós julgamos os outros 

casos que tratavam de informação e de representação fiscal de uma determinada maneira, já está 

liquidado o assunto.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Eu estou entendendo que é sobre o 

esclarecimento acerca de informação fiscal e representação fiscal. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Não, eu acho que... 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Aí eu acho que é um pedido de vista.  

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO – Aí é um pedido de vista, que é outra coisa.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Eu acho que deve ser votado e depois 

ele poderá falar.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Os demais Conselheiros pensam da 

mesma forma? (Pausa.) Está bem. 

Em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Com a relatora. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Com a relatora. 
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TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Conselheiro Marcello, quantos votos 

houve? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA – Houve nove votos.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Houve nove votos.  

Concluímos, portanto, a votação.  

Chamarei o Dr. Luiz Domiciano.  

Primeiramente quero apresentá-lo. Ele é o Gerente de Filantropia do INSS e tem 

trabalhado em conjunto conosco.  

Eu quero deixar claro, para que se registre em ata, que este trabalho que vem 

sendo realizado em conjunto pelo INSS e o CNAS é extremamente importante, pelo qual a maioria 

das denúncias apresentadas pela imprensa e os casos internos têm sido verificados.  

Eu o chamei aqui por diversas razões. A primeira delas é o fato de nós 

precisarmos avaliar o que dissemos, durante a apreciação do processo relatado pela Conselheira 
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Irmã, sobre o trabalho que pode ser feito em conjunto com o INSS sobre as informações fiscais, 

que vieram para este Conselho como tal, e até representações fiscais. 

Eu sugiro, até — porque para as minhas eu vou pedir o apoio do INSS e das 

pessoas — que dêem suporte na avaliação de algumas avaliações dos Conselheiros que tenham 

esse tipo de tarefa a realizar. 

Concedo a palavra ao Dr. Luiz Domiciano, para ele se apresentar e falar um 

pouco sobre o trabalho que está sendo feito, em conjunto, por nós.  

 

LUIZ FRANCISCO DOMICIANO - Boa-noite, Srs. Conselheiros, Sr. Presidente, 

cidadãos aqui presentes, meu nome é Luiz Francisco Domiciano, sou Gerente de Segmento das 

Entidades Filantrópicas do INSS e lotado aqui em Brasília.  

No trabalho feito em parceria com o Dr. Brito e com todo o Conselho, eu, que já 

prestei alguns serviços ao Conselho Nacional de Assistência Social desde 1998, tenho 

participado, com a Secretaria Executiva, da análise de processos e outras demandas pertinentes 

à matéria de certificado.  

Em relação às informações fiscais eu até gostaria de ter falado antes da votação. 

Não existia, como o próprio Brito disse antes, uma forma legal de se apresentar a representação.  

Antes, o INSS emitia a informação fiscal, que era enviada por qualquer servidor 

das gerências localizadas no país inteiro e vinha para o CNAS. Com a Portaria nº 3.596, do ano 

passado, centralizou-se a competência de representação na Sra. Presidente do INSS.  

Dessa forma, hoje todas as representações passam pela Coordenação Geral de 

Fiscalização e por mim. Nós fazemos uma pré-análise e, encontrando insubsistências, 

devolvemos os processos às gerências para que sejam acertados. Naquelas pertinentes aos 

requisitos e aos conceitos de concessão e renovação de Cebas e de registro nós formalizamos a 

representação e enviamos ao Conselho. 

Esse tem sido o procedimento a partir deste ano. Anteriormente isso não era 

feito. Enviava-se em forma de representação, e, em muitos casos — eu acompanhei aqui — foram 

acatadas essas informações fiscais mas que tinham matéria de representação fiscal. Quer dizer, a 

forma, do nosso ponto de vista, não prejudica o mérito da questão.  
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Nós, do INSS, entendemos que a nossa missão, em parceria com os Srs. 

Conselheiros e com o CNAS como um todo, é fiscalizar a entidade, a pedido do Conselho, e, 

mesmo por verificação do nosso dever de ofício, encontrar elementos que indicam o não 

cumprimento da lei.  

Eu entendo, portanto, que essas representações anteriores, mesmo não estando 

na forma prevista, são válidas. Aliás, na verdade, não estão previstas formas. Hoje existe o termo 

representação. Eu até trouxe um trecho da Lei nº 9.784, que fala do processo administrativo. Com 

a permissão dos senhores, vou ler só o seu art. 1º, que é curtinho: 

 

TÂNIA MARA GARIB  - O senhor poderia repetir o número da portaria? 

 

LUIZ FRANCISCO DOMICIANO - Portaria nº 3.596/2001. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Eu distribuí essa portaria. 

 

TÂNIA MARA GARIB  – Não. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Distribuí. Ela dá competência ao 

Presidente do INSS para mandar representação... 

 

TÂNIA MARA GARIB  - É aquela? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Sim, é aquela. 

 

LUIZ FRANCISCO DOMICIANO - Art. 22 da Lei nº 9.784: “Os atos do processo 

administrativo não dependem de forma determinada, senão quando a lei expressamente o exigir”. 

Mas mesmo assim, considerando que o ato não teria forma definida, eu me 

proponho a colaborar com o Conselho, dentro de uma Comissão, da qual poderei fazer parte, 

analisando a forma e vendo se são pertinentes as informações fiscais que hoje estão guardadas 
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no Conselho, para que esses processos tenham maior celeridade e sejam eliminados aqueles que 

não contiverem os requisitos exigidos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Na verdade, o Dr. Luiz Domiciano disse — 

e eu concordo com ele — que o problema não é a informação fiscal conter somente elementos de 

isenção previdenciária. O problema é que muitas informações fiscais, inclusive julgadas aqui — o 

Dr. Humberto julgou um processo desse tipo, recentemente — trazem elementos que são 

pertinentes ao CNAS.  

A idéia que eu quero apresentar aos Conselheiros, Dr. Luiz Domiciano, não é a 

de analisar a informação fiscal e dizer que, porque ela tem elementos previdenciários, está 

descartada. Não. Essas informações que só têm elementos previdenciários serão descartadas 

porque não fazem jus à sua condição.  

Quanto às que não têm, será mostrado para os Conselheiros que elementos são 

pertinentes a nós, para que não fiquemos discutindo na reunião se devem ou não ser analisadas, 

se as mandamos ou não para o INSS. Devemos evitar esse tipo de discussão primeiro porque é 

desgastante e, segundo, porque pode parecer, aos olhos de quem não esteja presenciando o dia-

a-dia do CNAS, como explicou o Dr. Luiz Domiciano, que nós estamos descaracterizando 

informações ou representações do INSS, o que não é verdade.  

Os senhores devem lembrar-se que o Conselheiro Eugênio, no processo 

referente ao Clube Naval, analisou a informação fiscal e a depurou. Isso também foi feito no 

processo referente ao Colégio Santos Dumont e ao IBEU, entre outros. 

O que eu considero importante é que nós tracemos isso junto com o senhor e 

com o Mário Germano, para que possamos dar ao Conselheiro uma posição firme: “Olhe, 

Conselheiro, esta informação fiscal tem este, este e este pontos que têm que ser apreciados pelo 

senhor”. “Sr. Conselheiro, esta informação fiscal trata de matéria de Refis, por exemplo, que não 

tem nada a ver com o senhor”. 

É importante fixarmos esses pontos de interesse do CNAS, para que nós não 

percamos todas essas informações fiscais que estão à espera de julgamento e não fiquemos, na 

plenária, sem entender o que estamos julgando.  
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Às vezes nós estamos na Plenária julgando que a informação fiscal não é 

pertinente e não entramos no seu mérito. Acabamos não sabendo se o seu mérito indicava se ela 

tinha elementos pertinentes ao Conselho.  

O levantamento foi feito em 65 informações fiscais ou representações fiscais — 

não sei como é o nome que vai ser dado, porque estão misturadas — que estão hoje no 

Conselho. E nós precisamos acelerar isso para poder verificar se elas são pertinentes ou não.  

Antes de conceder a palavra à Conselheira Irmã Tereza, agradeço publicamente 

o trabalho que está realizando conosco o Dr. Luiz Domiciano, porque, como eu disse, se os 

senhores pegarem todas as informações fiscais referentes às denúncias públicas, feitas pela 

imprensa, verão que é preciso realmente apurá-las.  

Ressalto que a imprensa deve denunciar. Ela denuncia, nós apuramos. Cada um 

cumpre o seu papel. O ruim é a imprensa denunciar e nós não apurarmos. Mas nós estamos 

apurando as denúncias que têm surgido, e, para isso, o Dr. Luiz Domiciano tem sido peça 

fundamental. Nós ligamos para ele, que nos dá uma informação precisa. Às vezes até mandamos 

nossas dúvidas por e-mail, porque a formalidade também impede que eu me dirija ao Presidente 

do INSS.  

Muitas vezes tem sido feito, entre o Mário Germano e o Dr. Luiz Domiciano, um 

intercâmbio muito próximo: um pergunta ao outro se há alguma fiscalização em andamento e o 

outro responde. O objetivo desse intercâmbio é não atrapalharmos o trabalho de fiscalização do 

INSS, porque muitas vezes, estando a fiscalização em andamento, se for uma informação daqui 

pedindo diligências à entidade, conforme prevê o art. 8º, isso pode prejudicar a fiscalização, que 

pode estar sendo realizada em período maior. A forma de evitar esse tipo de problemas, além da 

comunicação entre os órgãos, é eu mandar delimitar o período, e só vem para o Conselho a 

informação referente ao período que nos interessa. Por isso, em muitos casos desses nós temos 

trabalhado juntos, no sentido de aguardarmos a representação.  

Isso tudo está sendo feito. Nunca divulgamos tudo isso porque não tivemos 

oportunidade, mas nós temos trabalhado muito juntos. O Dr. Luiz Domiciano tem abertura para vir 

aqui, e ele procura, sempre que julga necessário, informações sobre os processos. Não há 

nenhum impedimento, você é prova disso.  
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Desejo, também, deixar claro, mais uma vez, que não há nenhum problema 

entre o Conselho e nenhum outro órgão. Está ali o Dr. Quadra e está aqui o Dr. Luiz Domiciano, 

que tem sido — evidentemente eu quero que conste mais uma vez em ata — fundamental para 

nós. Desde a sua nomeação as nossas relações com essa gerência ficaram ainda melhores. Não 

que antes não fossem boas; sempre foram boas, mas agora estão muito melhores. 

Concedo a palavra à Conselheira Irmã Tereza. 

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Desejo agradecer o esclarecimento que nos foi 

prestado 

Esta organização vai nos dar mais segurança para elaborar os nossos relatos de 

processos. Mas o que me preocupa, além dos pontos relacionados pelo Presidente do Conselho, 

é a questão da competência. Quando recebemos uma representação ou informação fiscal 

referente a um exercício já passado, que existiu dentro de um cenário diverso da legislação, e, 

muitas vezes, já transitou em julgado ou já foi encerrado, observamos que a legislação que se 

aplica normalmente é a atual. 

Isso tem trazido constrangimentos na hora da aplicação das normas e da 

observância da sua hierarquia. A meu ver, esse aspecto também deveria ser levado em 

consideração.  

O senhor falou agora da portaria, que é de 2001. Ela estabeleceu 

procedimentos. Eu acho que isso vai nos dar uma segurança muito grande.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- A partir de 2001.  

 

IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ – Agora, quando os senhores foram fazer o 

levantamento, seja de representação ou de informação fiscal, peço que seja levada em 

consideração a competência do exercício, no sentido de verificar que norma deve ser aplicada ao 

caso, porque isso causa embaraços aqui.  
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Eu sei, até porque, se o Decreto nº 2.536 

é de 1998, como pode ser aplicado a exercícios anteriores? 

 

LUIZ FRANCISCO DOMICIANO - De praxe isso é respeitado. O que existe, 

Conselheira Irmã Tereza, são as nossas normas procedimentais, que são as nossas instruções, 

que não alteram o fato ocorrido no passado, mas respeitam a lei vigente à época do fato.  

Mas as formas de fiscalizar e de processar são regidas pela lei atual. Se nós 

formos relatar hoje um fato ocorrido em 1998, apesar de o fato ter ocorrido no passado, será 

respeitada a norma procedimental atual, que é a portaria que diz que só o meu Presidente tem 

competência para representar. 

É isso que nós estamos fazendo.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- É isso que eu estou dizendo. O Dr. Luiz 

Domiciano está fazendo um trabalho lá no INSS para também organizar o que é representação. 

Todas as representações estão vindo do INSS depois de passar por essa arrumação. 

Concedo a palavra à Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Essa análise da Secretaria Executiva e da Comissão de 

Normas vai ser ótima para nós. Nós analisamos aqui muitos processos de informação e de 

representação que foram arquivados simplesmente porque o próprio INSS, à época, se referia ao 

assunto do processo utilizando uma lei atual para um procedimento do passado.  

São problemas mínimos, que se já fossem barrados pela Comissão de Normas 

graças a essa análise, a esse estudo, seria extremamente gratificante. Vocês cumprem o 

procedimento, é natural. Mas, a Comissão de Normas do CNAS já pode fazer essa primeira 

análise e filtrar os problemas.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Isto é um trabalho, e não precisa de 

aprovação do Conselho, o que não poderia ser feito agora por falta de quorum.  
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Mas também é necessário, para dar certo, haver um compromisso dos 

Conselheiros. Na verdade — este é um aspecto que eu quero expor para o Dr. Luiz Domiciano —, 

para que este trabalho não seja em vão,  depois que o Luiz, juntamente com o Mário Germano e a 

Coordenação, analisar as 65 informações e representações fiscais e disser que pontos devem ser 

trabalhados pelo Conselho, nós devemos descaracterizar os outros, independentemente da 

formalização da informação ou não, e tentar nos concentrar naquele foco, como foi feito outras 

vezes, para que também nós não descaracterizemos todos os processos. É este o compromisso.  

 

LUIZ FRANCISCO DOMICIANO - Senão será inócuo o nosso trabalho.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Será inócuo o nosso trabalho.  

Então, o trabalho será no seguinte sentido: esta informação “x”, virá em todas as 

matérias de isenção previdenciária. Morreu. Esta informação fiscal trouxe matéria de isenção 

previdenciária, mas trouxe, como o caso que o Dr. Humberto e o Conselheiro Eugênio analisaram, 

matérias que são pertinentes ao CNAS. Ela veio como representação fiscal? Não. Mas também há 

um argumento que pode ser utilizado, que é o de que ela veio há anos, pois muitas estão paradas 

há três ou quatro anos. Há representações de 1993 paradas.  

Então, eu também não posso só exigir uma legislação de 1998 para processos 

que já estão distribuídos.  

Eu queria, portanto, esse comprometimento dos Conselheiros no sentido de que 

o trabalho que será feito evidenciará aos Conselheiros os pontos importantes, para que eles 

descaracterizem parte da informação e tratem do resto do processo, como foi feito. 

Se isso ficar claro, nós seguimos. Caso contrário não há por que seguirmos. 

Entenderam? 

Isto está combinado com os Conselheiros? 

Então fica aprovado este trabalho. Nós vamos pedir que ele seja feito, sem fixar 

prazo para conclusão, porque não podemos exigir prazo dos que estão nessa situação. Mas o 

máximo de processos que eles puderem serão rapidamente avaliados. Os que tiverem que ser 

devolvidos para o INSS virão para o Conselho, assinado pela comissão de servidores que vamos 
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criar, e nós os leremos e devolveremos para o INSS, que se quiser representar depois poderá 

fazê-lo, pois este é um direito que lhe assiste.  

Obrigado pela participação, Dr. Luiz Domiciano.  

Srs. Conselheiros, antes de encerrar esta reunião, lembro a todos que amanhã 

haverá eleição para escolher os representantes da sociedade civil no CNAS.  

Alguns Conselheiros representantes do Governo estão sendo instados a 

comparecer. É evidente que estão sendo instados por um favor, um obséquio. Isso se refere ao 

Eugênio e a outros Conselheiros. 

Eu vou ler as normas da eleição para nós combinarmos tudo direitinho.  

O Conselheiro Eugênio está sendo convidado porque tem um peso forte. Na 

última eleição ele fez a contagem, fez tudo, participou ativamente.  

Eu vou ler os procedimentos todos para os senhores entenderem: “A instalação 

da Assembléia será presidida pelo Presidente do CNAS”. 

Eu não presidirei. Já pedi ao Conselheiro Marcelo Garcia que o faça por mim. 

A eleição será das 13 às 18 horas. Eu até quero ver quem vai ficar com vocês, 

para não terem que ficar sentados durante as cinco horas no local da eleição. É preciso 

verificarmos como vai ser feito.  

 

HUMBERTO ARAÚJO – Eu vou dar um conselho para a hora em que começar o 

jogo do Brasil: ainda que todos não tenham votado, interrompe-se a votação mesmo assim. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Amanhã haverá jogo entre o Brasil e 

Portugal, às 17 horas.  

Vamos colocar uma televisão lá.  

Na verdade, eu não presidirei a sessão, não porque eu acho que haja algum 

problema, mas porque a minha representação é candidata e eu quero evitar constrangimentos. Já 

combinei com o Conselheiro Marcelo Garcia e ele a presidirá.  

O trabalho realizado pela Comissão de Habilitação e pela Junta Eleitoral foi de 

primeira linha. Foi um trabalho realizado com total isenção e liberdade. Aqui está o Conselheiro 
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Marcello que conduziu o processo muito bem. Eu o estou saudando como representante, porque 

todos os participantes são merecedores de elogio. O Conselheiro Eugênio também trabalhou. 

Ficaram aqui dois dias trabalhando muito.  

Quanto à Junta Eleitoral eu digo o mesmo. A Conselheira Tânia, o Conselheiro 

Marcello, a Conselheira Marlete e até a Conselheira Maria de Fátima, que teve uma participação 

indireta, fizeram um trabalho extremamente rigoroso.  

Foi tão rigoroso que a Tânia, na sua Comissão, pela primeira vez indeferiu 

candidaturas, o que nós nunca tínhamos feito. Ela indeferiu quatro candidaturas e comprovou a 

todos que tinha razão.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu, não. A Junta.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Sim, mas você a está representando.  

Essas candidaturas foram indeferidas com base legal. Foi tudo muito bem feito, 

com o apoio da Nédia e do Mário Germano, que deram apoio jurídico a essas duas comissões.  

Haverá a instalação da Assembléia pelo Presidente, que convidará o 

Subprocurador-Geral para compor a Mesa e fiscalizar todo o processo. Já está confirmado que o 

Ministério Público Federal participará da eleição, representado por Paulo Rocha Campos, que é 

Subprocurador e Vice-Procurador-Geral Eleitoral do Ministério Público Federal.  

Logo depois apresentam-se os membros da Comissão Receptora e Apuradora, 

cujo Presidente é o Conselheiro Marcelo Garcia, e da qual são representantes governamentais os 

Conselheiros João Donadon e Eurídice, que nós estamos contatando para comparecer. 

Representando a sociedade civil, a Conselheira Bernadete Maciel Seibt, porque a Apae não mais 

participará. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Mas ela não foi embora? 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO  - A Bernadete acabou de viajar.  
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MARIA APARECIDA MEDRADO  - Mas o Eduardo vem. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Mas é bom avisá-lo.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Ou então nós elegemos outro 

Conselheiro. Isso está sendo comunicado aos senhores para poder ser definido. 

 

TÂNIA MARA GARIB  - Isso não foi publicado?  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Não, não foi publicado.  

Eu estou lendo isto para dar conhecimento aos senhores. Na hora será feita a 

composição da Mesa Apuradora.  

Inscrição das entidades e candidatas que desejam emitir pronunciamento. A 

inscrição será feita com o Conselheiro Marcello Queiroz, que estará fiscalizando a inscrição de 

todas as entidades que farão pronunciamentos, e as entidades terão três minutos. Por favor, 

Conselheiro Marcello, seja rígido, porque, senão, nós sairemos de lá à noite.  

A eleição será realizada no auditório do Ministério da Previdência Social, aquele 

auditório onde nós fizemos da vez anterior.  

Após a apresentação de todas as entidades, uma a uma, terá início o processo 

de votação, e cada entidade terá direito a três votos, sendo um para cada categoria de vaga a ser 

aberta, adotando o critério de ordem alfabética na chamada para votação. A chamada para a 

votação será feita em ordem alfabética.  

O eleitor assinará a lista de presença diante do Conselheiro Eugênio Guilherme 

Himmen − que controlará a lista —, apresentando, no ato, documento de identificação. Após isso 

receberá as cédulas rubricadas pelo Vice-Presidente, que é o Conselheiro Marcelo Garcia, das 

mãos do Conselheiro João Donadon, que estará na plenária para isso.  

A votação será realizada em cédulas eleitorais individualizadas por categoria e 

identificadas da seguinte forma: cédula azul para entidades e organizações de assistência social; 

cédula rosa para usuários e organizações de usuários; cédula amarela para trabalhadores da 
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assistência social. Portadores de deficiência visual poderão votar com a ajuda de acompanhante 

ou fiscal do CNAS, na ausência daquele.  

Não há cédulas em braile. Então, na verdade, alguém fiscaliza e pode chamar o 

Conselheiro Marcello para fazer isso.  

Serão considerados nulos os votos que contiverem mais de uma entidade 

assinalada ou rasuras de qualquer espécie. Foram emitidas 63 cédulas, que serão rubricadas.  

A Soraya queria emitir 65, mas eu não permiti. Emitimos apenas 63, para não 

haver dúvidas. Quem rasurar, perde o voto. Temos que ser rigorosos. Haverá 63 cédulas, para 

não sobrar nada. Na hora contam-se todas.  

Terminada a votação, passar-se-á imediatamente à apuração dos votos. A urna 

será aberta pelo Vice-Presidente do CNAS, que é o Conselheiro Marcelo Garcia. A apuração será 

feita pela própria Comissão Receptora e de Apuração, da seguinte forma: as cédulas amarelas 

serão apuradas pelo Vice-Presidente, Marcelo Garcia; as cédulas azuis serão apuradas pelo 

Conselheiro Eugênio Himmen, e as cédulas rosas serão apuradas pelo Conselheiro João 

Donadon. 

Em havendo impugnação contra votação ou apuração, a análise da mesma dar-

se-á nos termos do § 6º do art. 7º do Decreto nº 1.817, de 12 de fevereiro, que diz que até o dia 

18, um dia depois, a Junta Eleitoral, da qual faz parte a Conselheira Tânia, tem que dar o 

resultado. Se houver alguma impugnação, a Junta Eleitoral vai até o dia 18.  

A Comissão Receptora e Apuradora encaminhará o resultado da votação, 

devidamente lavrado em ata, à Junta Eleitoral, a quem caberá proclamar os eleitos em 24 horas e 

informar o Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social sobre a relação dos eleitos.  

Portanto, quem proclama é a Junta Eleitoral, a Comissão Receptora informa e é 

publicado no Diário Oficial em 24 horas.  

Dezoito de abril é o prazo final da Junta para publicar a decisão de eventuais 

recursos e proclamar os eleitos. A decisão é no dia 17 e, no dia 18, já vai para o Diário Oficial.  

Prestem atenção no que vou dizer agora para depois não se repetir o problema 

que aconteceu com o Conselheiro Roges, que ouviu aqui no plenário que a eleição era até 17 de 

abril. Um dia eu não vi o Conselheiro Roges presente na lista − representante dos psicólogos −, e 
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liguei para ele, porque eu o estava confundindo com a Pestalozzi. Ele me disse que estava pronto 

para a eleição, em 17 de abril. Só que ele não cumpriu nenhuma formalidade. Foi uma pena, 

porque ele não se habilitou e não pôde concorrer.  

Até 24 de abril entidades deverão indicar os seus representantes titulares e 

suplentes no Conselho, para      não passar o prazo, não perderem o direito e não ficar aquele 

constrangimento depois. 

Salvo motivo de força maior, a posse dos eleitos dar-se-á no dia 14 de maio de 

2002, às 11 horas.  

Desejo boa sorte aos Conselheiros da sociedade civil.  

 

HUMBERTO ARAÚJO – O senhor disse que a eleição começa às 13 horas? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Na verdade, isso foi mantido em razão do 

edital anterior, mas a dificuldade é que nós ficamos cinco horas sentados lá.  

 

HUMBERTO ARAÚJO - Aqui nós passamos dez. Não há problema.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Eu sei, mas nós vamos ficar cinco horas 

sentados? 

Às 13 horas tem início o processo. 

Eu queria perguntar aos senhores, Conselheiros, o seguinte: apesar de isso 

estar no edital do Ministro, eu acho que seria interessante estabelecermos um prazo para a 

votação, porque nós também temos que ter um prazo para a apuração.  

 

HUMBERTO ARAÚJO - A votação pode ser até as 17 horas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- A minha preocupação é a de que 

fiquemos até as 18 horas para terminar a votação.  

A palavra está franqueada aos Conselheiros que quiserem se pronunciar.  
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Concedo a palavra à Conselheira Carla. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Sr. Presidente, o que nós estamos argumentando 

aqui é que fixar o tempo limite da votação será uma atribuição da Plenária de amanhã, na hora de 

organizar o trabalho.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- É claro. Eu concordo com isso.  

Eu não estou avocando para nós esta competência.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN – É sobre isso que nós estamos conversando.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Eu estou apenas perguntando se amanhã 

pode ser proposto na plenária algo nesse sentido.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN – Sim, exatamente.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Conselheiros, agradecemos a todos pela 

presença a esta reunião.  

Da mesma forma, agradecemos ao Dr. Luiz Domiciano e ao Dr. Quadra a 

presença. 

Está encerrada a reunião. 

 


